
 

  

Art. 178 
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 Panorama do processo constituinte 

Para melhor compreensão do processo constituinte, recomendamos a leitura do documento 
disponível no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da 
Constituição Cidadã  Publicações e Documentos  Panorama do Funcionamento da ANC, no 
seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/panorama_anc 

 
A relação das Comissões Temáticas e das respectivas subcomissões poderá ser consultada no 
Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da Constituição 
Cidadã  Processo Constituinte  Comissões e Subcomissões Temáticas, no seguinte endereço: 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-
processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes 

Texto promulgado em 5/10/1988 

Art. 178. A lei disporá sobre: 

      I - a ordenação dos transportes aéreo, marítimo e terrestre; 

      II - a predominância dos armadores nacionais e navios de bandeira e registros 

brasileiros e do país exportador ou importador; 

      III - o transporte de granéis; 

      IV - a utilização de embarcações de pesca e outras. 

      § 1º A ordenação do transporte internacional cumprirá os acordos firmados pela 

União, atendido o princípio de reciprocidade. 

      § 2º Serão brasileiros os armadores, os proprietários, os comandantes e dois 

terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais. 

      § 3º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações 

nacionais, salvo caso de necessidade pública, segundo dispuser a lei. 

  

1 – Sugestões localizadas1  

   
   SUGESTÃO:05115 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 

                                                      
1 O inteiro teor de cada sugestão pode ser consultado no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação 
 Portal da Constituição Cidadã  Processo Constituinte  Sugestões dos Constituintes, no seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
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Texto:   

   SUGERE DISPOSITIVO SOBRE NAVEGAÇÃO E TRANSPORTE MARÍTIMO  
INTERNACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:05564 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   SUGERE QUE A LEI DISPONHA SOBRE A POLÍTICA DE TRANSPORTE MARÍTIMO  
INTERNACIONAL. 
   
   SUGESTÃO:05723 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   SUGERE QUE LEI FEDERAL REGULAMENTE O TRANSPORTE MARÍTIMO  
INTERNACIONAL, QUE GARANTA PREDOMINÂNCIA DOS ARMADORES NACIONAIS DO  
BRASIL E DO PAÍS EXPORTADOR OU IMPORTADOR, EM PARTES IGUAIS, E QUE  
SE APÓIEM AS EMPRESAS BRASILEIRAS DE NAVEGAÇÃO. 
   
   SUGESTÃO:07072 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB/ES) 
Texto:   

   SUGERE QUE PROPRIETÁRIOS, COMANDANTES E ARMADORES DE NAVIOS NACIONAIS  
SEJAM BRASILEIROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
   
   SUGESTÃO:09429 DT REC:22/05/87 
Entidade:   

   SIND. DAS EMP. DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ES 
AYLMER CHIEPPE - PRESIDENTE (LÉZIO SATHLER) 
Texto:   

   SUGERE DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE  
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS, NACIONAL E INTERNACIONAL,  
TERRESTRE, AÉREO E MARÍTIMO, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA; E DEMAIS  
DISPOSIÇÕES QUE ENUMERA. 
   
   SUGESTÃO:09650 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   SUGERE DISPOSITIVOS SOBRE TRANSPORTE AQUAVIÁRIO, IMPOSTOS SOBRE  
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, POLÍTICA DE TRANSPORTE MARÍTIMO  
INTERNACIONAL, LIMITES DO TERRITÓRIO NACIONAL, ESPAÇO AÉREO E  
MARÍTIMO. 
   
   SUGESTÃO:09662 DT REC:06/05/87 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   SUGERE DISPOSITIVOS SOBRE O TRANSPORTE MARÍTIMO, AÉREO E TERRESTRE DE  
CARGAS E PASSAGEIROS. 

2 – Audiências públicas 

Consulte na 8ª, 10ª, 11ª e 19ª reuniões da Subcomissão da Questão Urbana e Transporte notas 
taquigráficas das audiências públicas realizadas em 28, 29 e 30/4/1987, e em 14/5/1987, sobre 
Transporte marítimo /Transporte aéreo / Transporte aeroviário / Aeronautas / Transporte ferroviário 
/ Transporte terrestre. 
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Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b   

3 – Subcomissões temáticas 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO URBANA E TRANSPORTE - VIB 
 

FASE A – 
Anteprojeto do 

relator 

Art. 20 Compete à União:  

I - estabelecer princípios e diretrizes para o Sistema Nacional de Transportes e 

Viação; 

 [...] 

 VII - legislar sobre:  

[...] 

b) regime dos portos e da navegação de cabotagem, fluvial e lacustre;  

c) tráfego e trânsito nas vias terrestres;  

d) direito marítimo e aeronáutico.  

[...] 

Art. 22 A navegação de cabotagem, interior e pesqueira é privativa dos navios 

nacionais, salvo caso de necessidade pública.  

Parágrafo único - Os proprietários, armadores e comandantes de navios nacionais, 

assim como dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes, serão brasileiros natos. 

 

FASE B – Emenda 
ao anteprojeto do 

relator 

Total de emendas localizadas: 12.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase B ao final deste documento.) 

 

FASE C – 
Anteprojeto da 
subcomissão 

Art. 18 - Compete à União:  

I - estabelecer princípios e diretrizes para o Sistema Nacional de Transportes e 

Viação;  

[...] 

 VIII - legislar sobre:  

[...] 

b) regime dos portos e da navegação de cabotagem, fluvial e lacustre;  

c) tráfego e trânsito nas vias terrestres;  

d) direito marítimo e aeronáutico;  

[...] 

Parágrafo único. A competência da União não exclui a dos Estados, Regiões 

Metropolitanas e Municípios para legislar supletivamente sobre a matéria constante 

do item VIII. 

[...] 

Art. 21 - A navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é privativa de 

embarcações nacionais, salvo caso de necessidade pública.  

Parágrafo único. Os proprietários, armadores e comandantes de embarcações 

nacionais, assim como dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes, serão 

brasileiros natos. 

Art. 22 - A ordenação do transporte marítimo internacional, respeitadas as 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
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disposições de acordos bilaterais firmados pela União, observará a predominância 

dos armadores nacionais do Brasil e do país exportador e importador, em partes 

iguais, nos acordos de rateio de frete e de cargas, observado o princípio da 

reciprocidade. 

 

Consulte, na 1ª reunião extraordinária da Subcomissão da Questão Urbana e 

Transporte, a votação do Substitutivo do relator. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 25/7/1987, Supl. 104, a 

partir da p. 104.  

Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b 

 

4 – Comissões temáticas 

COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA - VI 
 

FASE E – Emendas 
ao anteprojeto da 
subcomissão, na 

comissão 

Total de emendas localizadas: 14.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase E ao final deste documento.)  

 

FASE F – 
Substitutivo do 

relator 

Art. 26 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios nacionais, assim 

como dois terços dos seus tripulantes, serão brasileiros.  

§ 1º - As pessoas jurídicas organizadas para a navegação revestirão a forma de 

empresa nacional.  

§ 2º - A navegação de cabotagem e a navegação interior são privativas de 

embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública.  

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos navios de pesca, apoio marítimo, 

esporte, turismo e recreio e às plataformas, que serão regulados em lei federal. 

 

FASE G – Emenda 
ao substitutivo 

Total de emendas localizadas: 22.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase G ao final deste documento.) 

 

FASE H – 
Anteprojeto da 

comissão 

Art. 22 - A ordenação do transporte marítimo internacional, respeitadas as 

disposições de acordos bilaterais firmados pela União, observará a predominância 

dos armadores nacionais do Brasil e do país exportador ou importador, em partes 

iguais, observado o princípio da reciprocidade. 

Art. 23 - Compete à União:  

I - estabelecer princípios e diretrizes para o Sistema Nacional de transportes e 

Viação;  

[...] 

 V - legislar sobre:  

a) - regime dos portos e da navegação de cabotagem fluvial e lacustre;  

b) - tráfego e trânsito nas vias terrestres;  

c) - direito marítimo e aeronáutico;  

[...] 

Art. 29 - A navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é privativa de 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/subcomissao6b
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embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública.  

Parágrafo único - Os proprietários, armadores e comandantes de embarcações 

nacionais, assim como dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes, serão 

brasileiros natos. 

 

Consulte na 14ª reunião da Comissão da Ordem Econômica a votação do 

Substitutivo do Relator. publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 

25/7/1987, Suplemento, a partir da p. 13.  

Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6  

 

Nota: A reunião foi bastante tumultuada por embates regimentais e discussões 

acaloradas, tendo sido interrompida várias vezes. No que se refere ao dispositivo 

em análise, foi aprovada, em destaque, a Emenda 00896 (FASE G). Consulte a 

votação da emenda no Diário indicado acima, a partir da p. 39. 

 

5 – Comissão de Sistematização 

FASE I – 
Anteprojeto de 
Constituição 

Art. 321 - A ordenação do transporte marítimo internacional, respeitadas as 

disposições de acordos bilaterais firmados pela União, observará a predominância 

dos armadores nacionais do Brasil e do país exportador ou importador, em partes 

iguais, observado o princípio da reciprocidade. 

[...] 

Art. 323 - A navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é privativa de 

embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública. 

Art. 324 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios nacionais, assim 

como dois terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  

§ 1º - Tratando-se de pessoas jurídicas, a maioria de seu capital deverá pertencer 

a brasileiros, em percentual definido em lei.  

§ 2º - A navegação de cabotagem para transporte de mercadorias é privativa de 

navios nacionais, salvo em situações transitórias de premente necessidade pública 

reconhecida por ato do Executivo.  

§ 3º - A armação, a propriedade e a tripulação de embarcações de esporte, turismo, 

recreio e apoio marítimo, serão reguladas por lei ordinária. 

 

FASES J e K – 
Emendas de mérito 

(CS) e de 
adequação ao 

anteprojeto 

 

Total de emendas localizadas: 17.  

(consulte a íntegra das emendas das Fases J e K ao final deste documento). 

 

FASE L – Projeto 
de Constituição 

Art. 313 - A ordenação do transporte marítimo internacional, respeitadas as 

disposições de acordos bilaterais firmados pela União, observará a predominância 

dos armadores nacionais do Brasil e do país exportador ou importador, em partes 

iguais, observado o princípio da reciprocidade. 

[...] 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao6/comissao6
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Art. 315 - A navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é privativa de 

embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública. 

Art. 316 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios nacionais, assim 

como dois terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  

§ 1º - Tratando-se de pessoas jurídicas, a maioria de seu capital deverá pertencer 

a brasileiros, em percentual definido em lei.  

§ 2º - A navegação de cabotagem para transporte de mercadorias é privativa de 

navios nacionais, salvo em situações transitórias de premente necessidade pública 

reconhecida por ato do Executivo.  

§ 3º - A armação, a propriedade e a tripulação de embarcações de esporte, turismo, 

recreio e apoio marítimo, serão reguladas por lei ordinária. 

 

FASE M – 
Emendas (1P) de 

Plenário e 
populares 

Total de emendas localizadas: 50.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase M ao final deste documento.) 

 

FASE N – Primeiro 
substitutivo do 

relator 

Art. 240 - A ordenação do transporte marítimo internacional observará a 

predominância dos armadores nacionais do Brasil e do país exportador ou 

importador, em partes iguais, observado o princípio da reciprocidade.  

Parágrafo único - As disposições deste artigo não se aplicam ao transporte de 

granéis. 

[...] 

Art. 242 - Os armadores, proprietários, comandantes e dois terços, pelo menos, dos 

tripulantes de embarcações nacionais serão brasileiros; tratando-se de pessoas 

jurídicas, a maioria de seu capital votante pertencerá a brasileiros.  

§ 1º - A lei regulará a armação, propriedade e tripulação das embarcações de 

esportes, turismo, recreio e apoio marítimo.  

§ 2º - A navegação de cabotagem e a interior, bem como a atividade pesqueira são 

privativas de embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública, 

somente podendo explorá-las as empresas nacionais para este fim constituídas. 

 

FASE O – 
Emendas (ES) ao 

primeiro substitutivo 
do relator 

Total de emendas localizadas: 45.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase O ao final deste documento.) 

 

FASE P – Segundo 
substitutivo do 

relator 

 

Art. 203 - A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, terrestre e 

marítimo, observadas, no que se refere ao marítimo internacional, as disposições 

de acordos bilaterais firmados pela União, o equilíbrio entre armadores nacionais e 

navios de bandeira e registros brasileiros e do país exportador ou importador, e 

atendido o princípio da reciprocidade.  

§ 1º - As disposições deste artigo não se aplicam ao transporte de granéis.  

§ 2º - A lei estabelecerá condições para conceder direito de bandeira brasileira a 

navios afretados, em caráter complementar ou temporário, por empresas nacionais 

de navegação. 

[...] 

Art. 205 - Os armadores, proprietários, afretadores, pessoas físicas ou jurídicas e 

comandantes, e dois terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais 

serão brasileiros.  

§ 1º - A lei regulará a armação, propriedade e tripulação das embarcações de 

esportes, turismo, recreio e apoio marítimo.  



. 

 

§ 2º - A navegação de cabotagem e a interior, bem como a atividade pesqueira são 

privativas de embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública, 

somente podendo explorá-las as empresas nacionais para este fim constituídas. 

 

Discussão e votação: 

Destaques apresentados: 

Nº 7232/87, para substituir o art. 203 do Substitutivo nº 2 pelo art. 240 do 

Substitutivo nº 1. O destaque foi prejudicado por falta de quórum. 

Nº 8376/87, referente à Emenda nº 27359. O destaque foi aprovado.  

Nº 8377/87, para suprimir o art. 203 do Substitutivo nº 2º. O destaque foi aprovado. 

Nº 5249, referente à Emenda nº 32145. O destaque foi aprovado. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 27/1/1988, Supl. C, a 

partir da p. 2050. 

 

6 – Plenário 

FASE Q – Projeto A  

(início 1º turno) ou 

FASE R Ato das 
Disposições 
Transitórias 

Art. 208. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, terrestre e marítimo, 

observadas, no que se refere ao marítimo internacional, as disposições de acordos 

bilaterais firmados pela União, o equilíbrio entre armadores nacionais e navios de 

bandeira e registro brasileiros e do país exportador ou importador, e atendido o 

princípio de reciprocidade. 

[...] 

Art. 210. Serão brasileiros os armadores, proprietários e afretadores, pessoas físicas 

ou jurídicas, bem como os comandantes e dois terços, pelo menos, dos tripulantes 

de embarcações nacionais.  

§ 1º A lei regulará a armação, a propriedade e a tripulação das embarcações de 

pesca, esporte, turismo, recreio e apoio marítimo.  

§ 2º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações 

nacionais, salvo o caso de necessidade pública, somente podendo explorá-las as 

empresas nacionais para este fim constituídas. 

 

FASE S – Emendas 
de Plenário (2P) 

Total de emendas localizadas: 5. 

(consulte a íntegra das emendas da Fase S ao final deste documento.) 

Emenda Substitutiva do Centrão2 nº 02043, art. 207, 208 e 209. 

 

Discussão e votação: 

Fusão de emendas para ser votada como texto substitutivo ao art. 208. A Emenda, 

objeto da fusão, foi aprovada. 

Fusão de emendas para ser votada como texto substitutivo ao art. 210. A Emenda 

objeto da fusão foi aprovada. 

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 30/4/1988, a partir da 

p. 10113. 

 

                                                      
2 Emendas do Centrão: grupo de parlamentares conhecido como Centrão apresentou emendas, que foram posteriormente 
aprovadas em Plenário, com exceção do Capítulo III da emenda nº 02043, e tornaram-se substitutivos ao Projeto A. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/236anc30abr1988.pdf
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FASE T – Projeto B 
(fim 1º turno, início 

2º) 

Art. 184. A lei disporá sobre:  

I - a ordenação dos transportes aéreo, marítimo e terrestre;  

II - a predominância dos armadores nacionais e navios de bandeira e registros 

brasileiros e do país exportador ou importador;  

III - o transporte de granéis;  

IV - a utilização de embarcações de pesca e outras.  

§ 1º A ordenação do transporte marítimo internacional cumprirá os acordos firmados 

pela União, atendido o princípio de reciprocidade.  

§ 2º Serão brasileiros os armadores, os proprietários, os comandantes e dois terços, 

pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais.  

§ 3º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações 

nacionais, salvo caso de necessidade pública, segundo dispuser a lei. 

 

Nota: Uma nova redação foi dada pelo relator para os artigos aprovados, resultando 

no art. 184, conforme quadro comparativo, volume 298, páginas 201-202. 

 

FASE U – Emendas 
ao Projeto B (2T) 

 

Total de emendas localizadas: 4.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase U ao final deste documento.) 

 

Requerimento de reunião de emendas e destaques.  

Publicado no Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 30/08/1988, partir da p. 

13622. 

 

FASE V – Projeto C 
(fim 2º turno) 

 

Art. 178. A lei disporá sobre:  

I - a ordenação dos transportes aéreo, marítimo e terrestre;  

II - a predominância dos armadores nacionais e navios de bandeira e registros 

brasileiros e do país exportador ou importador;  

III - o transporte de granéis;  

IV - a utilização de embarcações de pesca e outras.  

§ 1º A ordenação do transporte internacional cumprirá os acordos firmados pela 

União, atendido o princípio de reciprocidade.  

§ 2º Serão brasileiros os armadores, os proprietários, os comandantes e dois terços, 

pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais.  

§ 3º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações 

nacionais, salvo caso de necessidade pública, segundo dispuser a lei. 

 

7 – Comissão de Redação 

FASE W – Proposta 
exclusivamente de 

redação 

Total de emendas localizadas: 4.  

(consulte a íntegra das emendas da Fase W ao final deste documento). 

 

FASE X – Projeto D 
– redação final 

Art. 178. A lei disporá sobre:  

I - a ordenação dos transportes aéreo, marítimo e terrestre;  

II - a predominância dos armadores nacionais e navios de bandeira e registros 

brasileiros e do país exportador ou importador;  

http://www.camara.gov.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-298.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/303anc30ago1988.pdf
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III - o transporte de granéis;  

IV - a utilização de embarcações de pesca e outras.  

§ 1º A ordenação do transporte internacional cumprirá os acordos firmados pela 

União, atendido o princípio de reciprocidade.  

§ 2º Serão brasileiros os armadores, os proprietários, os comandantes e dois 

terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais.  

§ 3º A navegação de cabotagem e a interior são privativas de embarcações 

nacionais, salvo caso de necessidade pública, segundo dispuser a lei. 

  

 

 

EMENDAS APRESENTADAS POR FASE3 
 

___________________________________________________________________ 

FASE B 

   
   EMENDA:00002 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   PAULO ZARZUR (PMDB/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao parágrafo único do art. 22 esta redação:  
"Art. 22. ..................................  
Parágrafo único. Os proprietários, armadores,  
comandantes, mestres e patrões de embarcações de  
registro brasileiro, assim, como dois terços, pelo  
menos, de seus tripulantes deverão ser brasileiros  
natos; no caso de sociedade, esta deverá ter sede  
no Brasil, ser constituída de acordo com a lei  
brasileira e ter a maioria de capital votante,  
definida em lei, pertencente a brasileiros natos. 
Justificativa: 

É preciso incluir os mestres e patrões de embarcações dentro da reserva estabelecida pelo presente artigo. 
Também eles, de menor condição econômica, devem ser protegidos pela Lei Maior.  
Creio importante que se preveja a participação de sociedades no segmento marítimo, mas desde que a maioria 
do capital votante também pertença a brasileiros natos.  
O intuito primordial desta emenda é fortalecer aqueles brasileiros que se dedicam a essas atividades, afastando 
a intromissão de estrangeiros no setor, até mesmo por medida de garantia par aa própria soberania nacional. Se 
não tivermos uma marinha mercante forte, essencialmente brasileira, ficaremos à mercê de interesses 
estrangeiros e, desse modo, perderemos a competitividade no setor.  
   
   EMENDA:00003 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 

                                                      
3 As emendas foram reproduzidas sem revisão, conforme constam nas bases de dados da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. Além disso, o texto das JUSTIFICATIVAS das emendas foi digitado e não houve conferência do trabalho. Os 
documentos originais poderão ser consultados em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte 
 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
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Autor:   

   LAEL VARELLA (PFL/MG) 
Texto:   

   Desdobre-se o caput do art. 22 na forma  
abaixo, passando o atual parágrafo único a  
constituir o § 2o.:  
"Art. 22. São privativas de embarcações de  
registro brasileiro as empregadas no transporte  
aquaviário, com fins comerciais, de bens e pessoas  
de um para outro ponto do território nacional ou  
sob jurisdição nacional; nas atividades de  
engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração e produção de recursos naturais e de  
apoio marítimo em águas sob jurisdição nacional;  
no apoio ao transporte aquaviário nos portos,  
terminais, atracadouros e fundeadouros sob  
jurisdição nacional.  
§ 1o. Em caso de necessidade pública, o Poder  
Executivo poderá autorizar, por tempo determinado,  
o uso de embarcações estrangeiras." 
Justificativa: 

Creio que esta redação é bem mais ampla e permite melhor aplicação futura do texto constitucional. A expressão 
navegação de cabotagem sofreu uma longa evolução com o decorrer do tempo, pois vem desde a Constituição 
Republicana de 1891 (art. 13, parágrafo único).  
Garantindo a reserva de mercado, já prevista em todas as Cartas do País, o texto proposto é mais abrangente e 
contempla situações que, nesses anos todos, alargaram o sentido original de cabotagem. 
Esta emenda garante uma reserva de mercado e, com ela, o trabalho de brasileiros ligados à essa atividade: 
armadores, proprietários, marítimos, trabalhadores da orla marítima, construtores navais, metalúrgicos, etc.  
   
   EMENDA:00004 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 22 os seguintes §§ 2o.  
e 3o., renumerando-se o atual parágrafo único para § 1o.:  
"Art. 22. ..................................  
§ 1o. ......................................  
§ 2o. Será feito obrigatoriamente em navio de  
bandeira brasileira, respeitado o princípio da  
reciprocidade, o transporte de mercadorias  
importadas ou exportadas por qualquer órgão da  
administração pública federal, estadual e  
municipal direta ou indireta, ou com estímulo  
governamental e as adquiridas com financiamento de  
estabelecimento oficial de crédito ou com  
financiamento externo concedido a órgão da  
administração pública federal, estadual e  
municipal, direta ou indireta.  
§ 3o. A obrigatoriedade prevista no § 2o.  
será extensiva às mercadorias cujo transporte  
esteja regulado em acordos ou convênios firmados  
ou reconhecidos por autoridades brasileiras." 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional é fator de grande importância para a própria economia brasileira. Ele existe 
em função do comércio e deve ser tratado de forma a possibilitar as trocas mercantis entre as nações. É preciso 
resguarda-lo de possíveis injunções dos países mais fortes bem como da atuação das transnacionais que 
poderiam praticar uma política contrária aos interesses de nosso País. Precisamos de uma marinha mercante 
forte para não ficarmos na dependência de interesses alienígenas. A sistemática constante desta emenda 
resguarda os interesses de proprietários, armadores, marítimos e trabalhadoras da orla marítima, além de ser 
favorável à construção naval.  
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O princípio da reciprocidade é fundamental nos acordos de navegação e tem por objetivo, exatamente, impedir 
que navios de terceira bandeira surjam no cenário do comércio entre os dois países e enfraqueçam o próprio 
sistema marítimo de cada uma das partes diretamente envolvidas no comércio internacional.  
 
   EMENDA:00005 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   "Art. 23. A lei disporá sobre a política de  
transporte marítimo internacional, atendendo aos  
seguintes princípios:  
I - predominância dos armadores nacionais do  
Brasil e do país exportador ou importador, em  
parte iguais, observado o princípio da  
reciprocidade;  
II - apoio, por meio de ações próprias, a  
empresas brasileiras de navegação atingidas por  
práticas discriminatórias." 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional é fator de grande importância para a própria economia nacional. É preciso 
que o novo texto constitucional consagre as regras gerais de uma política de transporte dessa natureza adotando 
praxes atualmente em vigor.  
O fortalecimento dos armadores brasileiros interessa, nesse particular, também aos marítimos, aos construtores 
navais e aos trabalhadores da orla marítima. Precisamos ter uma marinha mercante independente até mesmo 
como condição para termos uma atuação marcante e livre nesse segmento.  
  
   EMENDA:00036 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa ao Art. 20  
"Art. 20. Compete à União Federal:  
VIII - legislar sobre:  
c) - trânsito e transporte de pessoas e bens  
nas vias terrestres.  
Parágrafo único. A competência da União não  
exclui a dos Estados e Municípios para legislar  
supletivamente sobre a matéria da alínea c,  
respeitada a lei federal." 
Justificativa: 

A redação torna o artigo 20, VIII, “c”, mais técnico. As expressões “tráfego e trânsito” são equivocas.  
Por outro lado, deixa-se claro que os Estados e Municípios também podem legislar, supletivamente, respeitada a 
lei federal.  
   
   EMENDA:00058 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   GIDEL DANTAS (PMDB/CE) 
Texto:   

   Ao anteprojeto da subcomissão da Questão  
Urbana e Transporte dê-se ao artigo 22 a seguinte  
redação:  
"Art. 22 Os proprietários, armadores e  
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comandantes de navios nacionais, assim como dos  
terços, pelo menos de seus tripulantes, serão  
brasileiros natos.  
§ 1o. Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria de seu capital deverá pertencer a  
brasileiros, em percentual definido em lei;  
§ 2o. A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
do Poder Executivo;  
§ 3o. A armação, a propriedade e a tripulação  
de embarcações de pesca, esporte, turismo,  
veraneio e apoio marítimo, serão reguladas por lei  
Ordinária." 
Justificativa: 

A nova redação ao artigo visa torna-lo mais genérico. Assim a nova redação do “caput” do artigo é mais 
abrangente pois considera toda navegação nacional, não só a de cabotagem, interior e pesqueira mas também a 
destinada ao longo curso.  
O § 1° obriga que o capital das empresas destinadas a navegação seja predominantemente nacional.  
O § 2° atribui aos navios nacionais, exclusivamente, o transporte de mercadorias, na navegação de cabotagem. 
Tal Situação somente poderá ser modificada caso o Poder Executivo reconheça a necessidade de que navios 
não nacionais executem transitoriamente esse transporte.  
O § 3° transfere à lei ordinária a regulamentação dos demais tipos de embarcações bem como de suas 
tripulações.  
   
   EMENDA:00070 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ROBERTO FREIRE (PCB/PE) 
Texto:   

   mantem-se o caput do artigo 22, modificando-  
se o parágrafo único.  
"Art. 22 a navegação de cabotagem, interior e  
pesqueira é privativa dos navios nacionais, salvo  
caso de necessidade pública.  
Modifica-se o parágrafo único para:  
Parágrafo único. os proprietários, armadores  
e comandantes de navios nacionais, bem como seus  
tripulantes, serão brasileiros." 
Justificativa: 

Busca-se com esta proposição, assegurar à navegação brasileira o seu caráter iminentemente nacional.  
   
   EMENDA:00155 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
Texto:   

   O artigo 22 do anteprojeto apresentado deve  
ter a seguinte redação:  
"Art. 22. Os proprietários, armadores,  
comandantes e oficiais imediatos de navios  
nacionais serão brasileiros e, tanto quanto  
possível, haverá preferência para tripulações  
brasileiras.  
§ 1o. As pessoas jurídicas organizadas para a  
navegação deverão ter o controle societário,  
direta ou indiretamente de brasileiros.  
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§ 2o. A navegação de cabotagem e a navegação  
interior são privativas de embarcações nacionais,  
salvo os casos de necessidade constatadas pelas  
capitanias de portos em circunstâncias concreta de  
mercadorias armazenadas demandando transporte.  
§ 3o. As plataformas de pesquisas e produção  
mineral arrendadas, e os navios de pesca de  
propriedade estrangeira poderão ser autorizadas ao  
desempenho de atividades em águas territoriais  
brasileiras, por decreto do Presidente da  
República, quando solicitado, respectivamente,  
pelas empresas estatais do setor ou pelos órgãos  
federais de abastecimento, com exposição  
documentada.  
Art. No transporte marítimo internacional,  
entre outros, prevalecerão os seguintes princípios:  
I - O custo dos fretes não poderá impedir a  
competitividade dos produtos brasileiros no  
mercado exterior;  
II - É proibida a exportação de cargas por  
embarcações estrangeiras, existindo transporte  
adequado em bandeira nacional;  
III - São nulas, em conferência de armadores,  
as cláusulas que proíbam o livre ingresso, ou  
saída, de empresas nacionais;  
IV - É vedado o acesso a financiamento  
estatal ao armador inadimplente em operações  
anteriores de crédito e que não tenha demonstrado  
a aplicação efetiva dos recursos recebidos nos  
projetos, ou que tenha revelado negligência ou  
dolo na gestão dos mesmos.  
Parágrafo único. As disposições deste artigo  
são auto-aplicáveis e constitui crime contra a  
economia popular sua inobservância." 
Justificativa: 

A presente proposição visa a aperfeiçoar os textos da Constituição vigente e do Anteprojeto Afonso Arinos, bem 
como colocar um paradeiro nos escândalos que explodem no setor da marinha mercante e que fazem o Brasil 
transportar apenas 17% das cargas de seu comércio exterior. Assim: 
I – O objetivo maior do interesse nacional neste particular, é dar competitividade à marinha mercante e, para isto, 
é necessário eficiência e probidade. Assim, mais importante do que a tripulação brasileira é a qualificação e o 
baixo custo da mão-de-obra e é só dar preferência à local, quando oferecida com atributos vantajosos, evitando-
se uma falsa concepção do nacionalismo que há de ser, antes de tudo, abrangente e somar todos os fatores da 
emancipação econômica.  
II – Em segundo lugar, é indispensável proteger a empresa genuinamente nacional e reduzir os atuais furos 
dessa proteção no desempenho da cabotagem.  
III – Não levar essa proteção ao extremo de criar obstáculos à produção de riquezas existentes na plataforma 
continental, nem a sacrificar a alimentação e o abastecimento pesqueiro, se a frota nacional de pesca se mostrar 
insuficiente.  
IV – Por último, há que se disciplinar o uso dos minguados e difíceis recursos estatais, ao aplicar-se na 
construção naval e conter a criminosa perda de centenas de milhões de dólares em financiamentos dolosamente 
concedidos pelo Fundo de Marinha Mercante a empresas inidôneas e denunciados pelos Ministros dos 
Transportes em inócuas comissões parlamentares de inquérito.  
Na Folha de São Paulo, de 19.03.87, vê-se os descalabros da corrupção e incompetência na gestão do Lloyd 
Brasileiro.  
A navegação é uma atividade de risco que se baseia nas leis de mercado. Esta sempre foi a regra a ser 
obedecida. Nos idos de 1967, o Governo concedeu condições extremamente vantajosas a um grupo de 
armadores chamados “Os Quatro Príncipes”, para a compra de navios, sem correção monetária e com subsídios 
de cem por cento (100%) de reversão do Adicional de frete para a Renovação de Marinha Mercante (AFRMM). 
Navios construídos nestas condições se auto-pagaram rapidamente, havendo casos em que os navios chegaram 
a se pagar até três vezes. Fortunas incalculáveis foram acumuladas e desviadas da navegação para outros 
ramos de atividade, empobrecendo as empresas de navegação, preparando-as para a inadimplência futura. Hoje 
em dia, buscam novamente esses mesmos senhores as mesmas condições pretendendo expurgar as 
maxidesvalorizações do dólar de seus financiamentos e retomar os recursos do AFRMM nos mesmos níveis de 
1967, procurando zerar seus débitos.  
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Se em 1967, vinte anos atrás, fez sentido incentivar-se uma indústria nascente; em 1987, esta indústria já 
deveria ter atingido sua maturidade no ciclo da produção, caso não tivessem desviado seus lucros para outras 
atividades, tornando a empresa pobre e enriquecendo o mau armador.  
Deve-se considerar ainda que todos aqueles navios adquiridos, que, agora os armadores se recusam a pagar, 
tiveram suas receitas corrigidas, permanentemente, pela taxa cambial e acrescidas de um resíduo 
compensatório para a desvalorização do dólar. Como pretender dois pesos e duas medidas para a mesma 
operação? Recebe-se em dólares, corrigidos, e paga-se em cruzados expurgados. A pretensão desses 
armadores é, uma vez mais, absurda. 
As empresas de navegação beneficiadas em 1967 deveriam ser compelidas, isto sim, a retornarem seus lucros 
desviados, a atividade geradora original, através de aumentos de capital, para efetuar o pagamento de seus 
compromissos de financiamento de navios. Que esqueçam, de vez, o subsidio desproposital e o paternalismo e 
se tornem eficientes e competitivas.  
Enfim, quem malversou tantos recursos não merece nova dádiva da sociedade em detrimento de outros setores 
mais carentes principalmente, o social. Desviar recursos que poderiam ser aplicados em novos investimentos 
para novamente beneficiar aqueles maus armadores, que despojaram suas empresas em benefícios próprio é 
um crime social. Nossa sociedade não merece mais esse sacrifício e desserviço. As autoridades brasileiras 
devem estar alertas para mais esse atentado.  
 
   
   EMENDA:00178 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   MAURO MIRANDA (PMDB/GO) 
Texto:   

   Ao Art. 20 do Anteprojeto, em seu caput:  
"Art. 20. Compete à união, ouvidos os estados  
envolvidos, nos casos dos incisos I, III, IV, VII". 
Justificativa: 

A Emenda visa assegurar a integração das medidas de competência da União, nos casos em que essa atuação 
possa afetar a vida dos Estados-Membros, respeitando-se assim a autonomia dos estados. 
   
   EMENDA:00238 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   LAEL VARELLA (PFL/MG) 
Texto:   

   Os Artigos 22 e 23 já estão englobados no  
artigo 20, item VII, sub-item d. 
Justificativa: 

O constante nos dois Artigos (22 e 23) fazem parte do direito marítimo e aeronáutico citado no sub-item d.  
   
   EMENDA:00288 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   NOEL DE CARVALHO (PDT/RJ) 
Texto:   

   "Art. 22. A navegação de cabotagem, interior  
e pesqueira é privativa das embarcações nacionais." 
Justificativa: 

Pretendemos que o vocábulo embarcações, por mais genérico, melhor se preste à finalidade que o artigo se 
propõe uma vez que a navegação do interior faz-se por embarcações de pequeno porte, como gaiolas e saveiros 
que exploram linhas regulares de transporte fluvial, constituindo impropriedade terminológica denomina-las de 
navios, que são embarcações (gênero) de grande ou médio porte, habilitadas a enfrentar o alto mar. 
   
   EMENDA:00319 NÃO INFORMADO 
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Fase:   

   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Substitua-se o anteprojeto pelo seguinte:  
[...] 
TRANSPORTE  
Art. 8o. O sistema de transporte formará uma  
rede de articulação dos espaços nacionais,  
assegurando as suas trocas econômicas e a  
mobilidade de suas populações.  
§ 1o. A União elaborará o Plano Plurianual de  
Transporte e estabelecerá as diretrizes do sistema  
nacional de transporte, considerando:  
I - a implementação de formas alternativas de  
transporte, procurando utilizar as modalidades que  
ofereçam melhor rendimento econômico e social;  
II - a subordinação à administração civil de  
todas as modalidades de transporte;  
III - a integração e a participação das  
organizações comunitárias e profissionais na  
formulação e execução de política de transportes  
urbanos;  
IV - a fixação de prioridade do transporte  
coletivo em relação ao transporte individual;  
V - implantação e conservação das vias  
públicas, dos terminais modais e intermodais e a  
operação de um sistema de transporte público  
acessível a todos.  
§ 2o. O Plano Plurianual de Transporte, que  
será submetido à apreciação do Congresso Nacional,  
conterá, necessariamente, a discriminação e  
cronograma das obras, os dispêndios, a origem e a  
alocação dos recursos.  
Art. 9o. A organização e a operação dos  
sistemas metropolitano e municipal de transporte  
levarão em conta:  
I - a melhoria da qualidade de vida urbana;  
II - a utilização de recursos energéticos  
alternativos de origem nacional;  
III - a compatibilização do transporte com  
zoneamento e o uso do solo;  
IV - a integração física, operacional e  
tarifária das diversas modalidades;  
V - a participação do usuário, através da  
democratização da gestão desses serviços;  
VI - a garantia permanente da plena  
utilização do sistema por pessoas carentes e  
deficientes físicos.  
Art. 10. Compete aos Estados, às Regiões  
metropolitanas e aos Municípios, organizar e  
explorar, diretamente ou mediante autorização,  
concessão ou contratação, os serviços públicos de  
transporte coletivo de passageiros,  
intermunicipal, metropolitano e urbano.  
Parágrafo único. Os serviços de transporte  
coletivo metropolitano serão geridos por órgão  
próprio, conforme disposto em lei.  
Art. 11. Os sistemas, metropolitano e  
municipal, de transporte, como instrumento de  
desenvolvimento urbano, e como serviço inerente à  
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responsabilidade do Poder Público, objetivam:  
I - assegurar opções de deslocamento das  
pessoas no espaço urbano;  
II - garantir o funcionamento do processo de  
produção e distribuição de bens e serviços.  
Art. 12. O acesso ao sistema de transporte  
público de passageiros, caracterizado como serviço  
essencial, nas áreas urbanas, é um direito do  
cidadão, cabendo ao Poder Público o planejamento,  
o gerenciamento e a operação do sistema.  
Art. 13. A lei disporá sobre o regime das  
empresas concessionárias de serviços públicos  
federais, estaduais e municipais de transporte,  
estabelecendo:  
I - obrigação de manter serviço adequado;  
II - tarifas que permitam a justa remuneração  
do capital, o melhoramento e a expansão dos  
serviços e assegurem o equilíbrio econômico e  
financeiro do contrato, em regime de comprovada  
eficiência empresarial e eficácia no atendimento  
do interesse público;  
III - fiscalização permanente e revisão  
periódica das tarifas, ainda que estipuladas em  
contrato anterior.  
§ 1o. A remuneração dos serviços prestados  
poderá ser feita tanto diretamente pelo usuário  
dos serviços prestados quanto pelos seus  
beneficiários indiretos.  
§ 2o. As tarifas, a que se refere o item II  
deste artigo, quando forem incompatíveis com a  
capacidade de pagamento do usuário, serão  
subsidiadas pelo Poder Público.  
Art. 14. Os usuários de transporte individual  
os proprietários de solo urbano e as empresas  
contribuirão para o custeio e investimento no  
transporte público, através de tributos  
estabelecidos em lei.  
Art. 15. Os serviços de transporte aéreo,  
terrestre e aquaviário de pessoas e bens,  
inclusive as atividades de gerenciamento, dentro  
do território brasileiro, somente serão explorados  
pelo Poder Público, por brasileiros ou empresas em  
que o capital com direito a voto seja  
majoritariamente brasileiro e que tenham sede e  
centro decisório no Brasil.  
Art. 16. Serão brasileiros natos os  
proprietários, os armadores, os comandantes, os  
mestres e patrões de embarcações de registro  
brasileiro, assim como dois terços, pelo menos, de  
seus tripulantes.  
§ 1o. No caso de sociedade, este deverá ser  
nacional, ter o controle de capital  
permanentemente em poder de brasileiros, ter sede  
e centro de controle de suas decisões no Brasil.  
§ 2o. A lei disporá sobre a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país exportador  
ou importador, observado o princípio de  
reciprocidade.  
Art. 17. São privativas de embarcações de  
bandeira brasileira, as utilizadas:  
I - no transporte aquaviário nas atividades  
de engenharia, de ciências, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas águas de jurisdição nacional;  
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II - no apoio ao transporte aquaviário nos  
portos, terminais, atracadouros e fundeadouros,  
sob jurisdição nacional;  
III - na navegação de cabotagem interior e  
pesqueira;  
IV - no transporte de mercadorias importadas  
ou exportadas por órgãos da administração pública  
federal, estadual, municipal, direta ou indireta,  
respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo único. O Poder Público poderá  
autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, em caso de necessidade  
pública.  
Art. 18. A navegação interior terá  
regulamentação própria, conforme a lei dispuser.  
Art. 19. Compete à União:  
I - legislar sobre:  
a) concessão, autorização, exploração e  
aproveitamento dos cursos d’água, mediante  
apresentação de projetos de múltiplo  
aproveitamento integrado e preservação do  
equilíbrio ambiental;  
b) tráfego e transporte internacional e  
interestadual;  
c) transporte e trânsito nas vias terrestres,  
aquaviárias e regime dos portos e aeroportos;  
d) direito marítimo e aeronáutico.  
II - instituir imposto sobre transporte de  
qualquer natureza;  
III - regulamentar os serviços de transporte  
de passageiros e cargas, prestados por terceiros,  
visando proteger o usuário e prover a adequação  
dos serviços;  
IV - explorar diretamente ou mediante  
concessão, permissão, licença ou contrato, o  
transporte de passageiros.  
Art. 20. É vedado estabelecer limitações ao  
tráfego de pessoas, bens e mercadorias brasileiras  
NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
 

___________________________________________________________________ 

FASE E 

   
   EMENDA:00203 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ROBERTO FREIRE (PCB/PE) 
Texto:   

   Modifica-se redação o parágrafo único do artigo 21 para:  
§ Único: Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, bem como seus  
tripulantes, serão Brasileiros. 
Justificativa: 

Busca-se com esta proposição, assegurar à navegação Brasileira seu caráter eminentemente Nacional.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
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   EMENDA:00034 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao parágrafo único do art. 21 do  
anteprojeto da Subcomissão da questão Urbana e  
Transporte a seguinte redação:  
Art. 21. .......................... 
Parágrafo único. Os proprietários, armadores,  
comandantes, mestres e patrões de embarcações de  
registro brasileiro, assim como dois terços, pelo  
menos, de seus tripulantes, serão brasileiros  
natos no caso de sociedade, esta deverá ter sede  
no Brasil, ser constituída de acordo com a lei  
brasileira e ter a maioria de capital votante,  
definida em lei, pertencente a brasileiros natos. 
Justificativa: 

É preciso incluir os mestres e patrões de embarcações dentro da reserva estabelecida pelo presente artigo. 
Também eles, de menor condição econômica, devem ser protegidos pela Lei Maior.  
Creio importante que se preveja a participação de sociedades no segmento marítimo, mas desde que a maioria 
do capital votante também pertença a brasileiros natos.  
O intuito primordial desta emenda é fortalecer aqueles brasileiros que se dedicam a essas atividades, afastando 
a intromissão de estrangeiros no setor, até mesmo por medida de garantia par aa própria soberania nacional 
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00035 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 22 do anteprojeto da  
Subcomissão da questão Urbana e Transporte o  
seguinte parágrafo único:  
Art.22.  
Parágrafo único. Será feito obrigatoriamente  
em navio de bandeira brasileira, respeitado o  
princípio da reciprocidade, o transporte de  
mercadorias importantes ou exportadas por qualquer  
órgão da administração pública federal, estadual  
ou municipal, direta e indireta, ou com estímulo  
governamental bem como as adquiridas com  
financiamento de estabelecimento oficial de  
crédito ou com financiamento externo concedido a  
órgão da administração pública, direta ou  
indireta, de qualquer nível de governo. 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional é fator de grande importância para a economia brasileira. É preciso 
resguarda-lo de possíveis injunções dos países mais desenvolvidos e das tramas das empresas multinacionais 
do setor que poderiam desenvolver uma estratégia contrária ao interesse do nosso País ou inviabilizar nossas 
trocas internacionais.  
Esta emenda obriga o Poder Público, de todos os níveis de governo, a transportar as mercadorias de seu 
imediato interesse em navios de bandeira brasileira, observando o princípio da reciprocidade.  
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Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00036 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 22 do anteprojeto da  
subcomissão da questão Urbana e Transporte a  
seguinte redação:  
Art. 22. A política de transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país importador  
ou exportador, em partes iguais, observado o  
princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

Esta emenda aperfeiçoa a técnica legislativa do artigo. É melhor dizer-se política de transporte do que 
ordenação. Outrossim, entendo que os acordos firmados pela União devem sujeitar-se às normas da 
Constituição e não o contrário, como consta do artigo. Ademais, desde que se fala em reciprocidade e em 
comércio marítimo internacional, creio ser desnecessária a referência a acordos de rateio de frete ou de cargas 
pois isso acabaria limitando a amplitude que se deseja desse comando constitucional.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00044 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   MAURO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   

   Art. 20 - Acrescentar nas atividades pesqueiras.  
- Renumerar "Parágrafo Único" para "Parágrafo Primeiro".  
- Acrescentar "Parágrafo segundo"  
Idem ao "Parágrafo único" do Art. 21, o qual  
teria nova redação, conforme a seguir:  
Art. 21 - Reescrito: O transporte de  
cabotagem nacional e a parcela nacional do  
transporte de cabotagem internacional são  
privativos das embarcações de propriedade dos  
armadores de cabotagem, salvo caso de necessidade pública. 
Justificativa: 

A Navegação de Cabotagem vem sendo realizada por um sistema que preservou de forma preponderante a 
iniciativa privada genuinamente nacional. Tal sistema se estrutura numa realidade bem característica no tocante 
a composição de sua frota e respectiva compatibilização aos fluxos de transporte costeiro nacional e aos 
associados a países mais próximos do Atlântico Sul. Ressalta-se ainda os seus aspectos tarifários de atribuição 
e fixação pelo Poder Executivo.  
Pretende-se com a Emenda preservar o sistema evitando o ingresso de embarcações da Armação Brasileira de 
Longo Curso considerados os seus aspectos negativos de transitoriedade e de afretamento estrangeiro indireto 
gerando a previsível paralização da frota de cabotagem com o inevitável colapso do sistema.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00218 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
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Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   GIDEL DANTAS (PMDB/CE) 
Texto:   

   Ao Anteprojeto da Subcomissão da Questão  
Urbana e Transporte suprima-se o Parágrafo único  
do Art. 21 e inclua-se o Art. com a seguinte redação:  
Art. - Os proprietários, armadores e  
comandantes das embarcações ou navios nacionais,  
assim como dois terços, pelo menos de seus  
tripulantes, serão brasileiros natos.  
§ 1o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria de seu capital deverá pertencer a  
brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 2o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações ou navios de esporte,  
turismo, veraneio e apoio marítimo, serão  
reguladas por lei ordinária. 
Justificativa: 

O novo artigo visa a estender a abrangência da regulamentação a toda a navegação nacional, não somente a 
navegação de cabotagem, interior e pesqueira mas, também, a destinada ao longo curso; obriga que o capital 
das empresas destinadas a navegação seja predominantemente nacional; e, ainda, que a regulamentação dos 
demais tipos de embarcações os navios, relativa a sua armação, propriedade e tripulação, seja efetuada por 
meio da lei ordinária.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00318 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 20 do anteprojeto da  
Subcomissão da Questão Urbana e Transporte a  
seguinte redação, suprimido o art. 21:  
Art. 20. São privativas de embarcações de  
bandeira brasileira as utilizadas:  
I - no transporte aquaviário nas atividades  
de engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas águas de jurisdição nacional;  
II - no apoio ao transporte aquaviário nos  
portos, terminais, atracadouros e fundeadouros sob  
jurisdição nacional;  
III - na navegação de cabotagem, interior e  
pesqueira;  
IV - no transporte de mercadorias importadas  
ou exportadas por órgãos da administração pública  
federal, estadual, municipal, direta ou indireta,  
respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo único. O poder público poderá  
autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, em caso de necessidade pública. 
Justificativa: 

Creio que a linguagem desta emenda é bem mais objetiva e clara. Outrossim, o desdobramento em itens atende 
à melhor técnica legislativa. Á introdução da matéria contido no item IV é da maior importância para a economia 
nacional pois evita que essas mercadorias possam ser transportadas por terceiras bandeiras, bandeiras de 
conveniência, que poderiam atrasar a entrega ou praticar uma política de fretes contrária aos nossos interesses.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
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   EMENDA:00525 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
Texto:   

   - os artigos 21 e 22 do anteprojeto da  
subcomissão da Questão Urbana e Transporte deverão  
ter a seguinte redação:  
art. 21 Os proprietários, armadores,  
comandantes e oficiais imediatos de navios  
nacionais serão brasileiros e, tanto quanto  
possível, haverá preferência para tripulações  
brasileiras.  
§ 1o. As pessoas jurídicas organizadas para a  
navegação deverão ter o controle societário,  
direta ou indiretamente de brasileiros.  
§ 2o. A navegação de cabotagem e a navegação  
interior são privativas de embarcações nacionais,  
salvo os casos de necessidade constatadas pelas  
capitanias de portos em circunstâncias concretas  
de mercadorias armazenadas demandando transporte.  
§ 3o. As plataformas de pesquisa e produção  
mineral arrendadas, e os navios de pesca de  
propriedade estrangeira poderão ser autorizadas ao  
desempenho de atividades em águas territoriais  
brasileiras, por decreto do Presidente da  
República, quando solicitado, respectivamente,  
pelas empresas estatais do setor ou pelos órgãos  
federais de abastecimento, com exposição  
documentada.  
Art. 22 No transporte marítimo internacional,  
entre outros, prevalecerão os seguintes princípios:  
I - O custo dos fretes não poderá impedir a  
competividade dos produtos brasileiros no mercado  
exterior;  
II - É proibida a exportação de cargas por  
embarcações estrangeiras, existindo transporte  
adequado em bandeira nacional;  
III - São nulas, em conferência de armadores,  
as cláusulas que proíbam o livre ingresso, ou  
saída, de empresas nacionais;  
IV - É vedado o acesso a financiamento  
estatal ao armador inadimplente em operações  
anteriores de crédito e que não tenha demonstrado  
a aplicação efetiva dos recursos recebidos nos  
projetos, ou que tenha revelado negligência ou  
dele na gestão dos mesmos.  
Parágrafo único. As disposições deste artigo  
são auto-aplicáveis e constitui crime contra a  
economia popular sua inobservância. 
Justificativa: 

A presente proposição visa a aperfeiçoar os textos da Constituição vigente e do Anteprojeto Afonso Arinos, bem 
como colocar um paradeiro nos escândalos que explodem no setor da marinha mercante e que fazem o Brasil 
transportar apenas 17% das cargas de seu comércio exterior. Assim: 
I – O objetivo maior do interesse nacional neste particular, é dar competitividade à marinha mercante e, para isto, 
é necessário eficiência e probidade. Assim, mais importante do que a tripulação brasileira é a qualificação e o 
baixo custo da mão-de-obra e é só dar preferência à local, quando oferecida com atributos vantajosos, evitando-
se uma falsa concepção do nacionalismo que há de ser, antes de tudo, abrangente e somar todos os fatores da 
emancipação econômica.  
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II – Em segundo lugar, é indispensável proteger a empresa genuinamente nacional e reduzir os atuais furos 
dessa proteção no desempenho da cabotagem.  
III – Não levar essa proteção ao extremo de criar obstáculos à produção de riquezas existentes na plataforma 
continental, nem a sacrificar a alimentação e o abastecimento pesqueiro, se a frota nacional de pesca se mostrar 
insuficiente.  
IV – Por último, há que se disciplinar o uso dos minguados e difíceis recursos estatais, ao aplicar-se na 
construção naval e conter a criminosa perda de centenas de milhões de dólares em financiamentos dolosamente 
concedidos pelo Fundo de Marinha Mercante a empresas inidôneas e denunciados pelos Ministros dos 
Transportes em inócuas comissões parlamentares de inquérito.  
Na Folha de São Paulo, de 19.03.87, vê-se os descalabros da corrupção e incompetência na gestão do Lloyd 
Brasileiro.  
A navegação é uma atividade de risco que se baseia nas leis de mercado. Esta sempre foi a regra a ser 
obedecida. Nos idos de 1967, o Governo concedeu condições extremamente vantajosas a um grupo de 
armadores chamados “Os Quatro Príncipes”, para a compra de navios, sem correção monetária e com subsídios 
de cem por cento (100%) de reversão do Adicional de frete para a Renovação de Marinha Mercante (AFRMM). 
Navios construídos nestas condições se auto-pagaram rapidamente, havendo casos em que os navios chegaram 
a se pagar até três vezes. Fortunas incalculáveis foram acumuladas e desviadas da navegação para outros 
ramos de atividade, empobrecendo as empresas de navegação, preparando-as para a inadimplência futura. Hoje 
em dia, buscam novamente esses mesmos senhores as mesmas condições pretendendo expurgar as 
maxidesvalorizações do dólar de seus financiamentos e retomar os recursos do AFRMM nos mesmos níveis de 
1967, procurando zerar seus débitos.  
Se em 1967, vinte anos atrás, fez sentido incentivar-se uma indústria nascente; em 1987, esta indústria já 
deveria ter atingido sua maturidade no ciclo da produção, caso não tivessem desviado seus lucros para outras 
atividades, tornando a empresa pobre e enriquecendo o mau armador.  
Deve-se considerar ainda que todos aqueles navios adquiridos, que, agora os armadores se recusam a pagar, 
tiveram suas receitas corrigidas, permanentemente, pela taxa cambial e acrescidas de um resíduo 
compensatório para a desvalorização do dólar. Como pretender dois pesos e duas medidas para a mesma 
operação? Recebe-se em dólares, corrigidos, e paga-se em cruzados expurgados. A pretensão desses 
armadores é, uma vez mais, absurda. 
As empresas de navegação beneficiadas em 1967 deveriam ser compelidas, isto sim, a retornarem seus lucros 
desviados, a atividade geradora original, através de aumentos de capital, para efetuar o pagamento de seus 
compromissos de financiamento de navios. Que esqueçam, de vez, o subsidio desproposital e o paternalismo e 
se tornem eficientes e competitivas.  
Enfim, quem malversou tantos recursos não merece nova dádiva da sociedade em detrimento de outros setores 
mais carentes principalmente, o social. Desviar recursos que poderiam ser aplicados em novos investimentos 
para novamente beneficiar aqueles maus armadores, que despojaram suas empresas em benefícios próprio é 
um crime social. Nossa sociedade não merece mais esse sacrifício e desserviço. As autoridades brasileiras 
devem estar alertas para mais esse atentado.  
Parecer:   

   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no substitutivo. 
   
   EMENDA:00625 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   

   O parágrafo único do art. 20 e o parágrafo  
único do art. 21 passam à nova redação:  
Art. 20 - ........................ 
Parágrafo único. - Em caso de necessidade  
pública ou interesse científico, o Poder Executivo  
poderá autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, resguardada a utilização  
de, pelo menos, dois terços de tripulantes  
brasileiros quando as embarcações afretadas  
possuírem registro aberto.  
Art. 21. - ........................ 
Parágrafo único. - Os proprietários,  
armadores e comandantes de embarcações nacionais  
serão brasileiros natos e os demais de  
nacionalidade brasileira. 
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Justificativa: 

A presente Emenda é sugestão da Confederação e da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Marítimos e Fluviais. Sala de Comissão, 1° de junho de 1987. 
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00674 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   Art. 20. - Acrescentar "; nas atividades  
pesqueiras".  
- Renumerar "Parágrafo único." para "§ 1o.".  
- Acrescentar "§ 2o.".  
Idem ao "Parágrafo único" do art. 21, o qual  
teria nova redação, conforme a seguir:  
"Art. 21. Reescrito: O transporte de  
cabotagem nacional e a parcela nacional do  
transporte de cabotagem internacional são  
privativos das embarcações de propriedade dos  
armadores de cabotagem, salvo caso de necessidade  
pública." 
Justificativa: 

A Navegação de Cabotagem vem sendo realizada por um sistema que preservou de forma preponderante a 
iniciativa privada genuinamente nacional. Tal sistema se estrutura numa realidade bem característica no tocante 
a composição de sua frota e respectiva compatibilização aos fluxos de transporte costeiro nacional e aos 
associados a países mais próximos do Atlântico Sul. Ressalta-se ainda os seus aspectos tarifários de atribuição 
e fixação pelo Poder Executivo.  
Pretende-se com a Emenda preservar o sistema evitando o ingresso de embarcações da Armação Brasileira de 
Longo Curso considerados os seus aspectos negativos de transitoriedade e de afretamento estrangeiro indireto 
gerando a previsível paralização da frota de cabotagem com o inevitável colapso do sistema.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00675 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   "Aditiva"  
"Art. 21. ..................................  
I - ........................................  
II - Concessão de linhas comerciais de  
transporte aéreo, marítimo, fluvial e de  
transporte interestadual de passageiros em  
rodovias federais, vedada a existência de  
monopólios ou qualquer tipo de exclusividade de  
concessão." 
Justificativa: 

O monopólio tem se mostrado uma prática que deteriora o sistema da livre concorrência com prejuízo para o 
usuário.  
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00842 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
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Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   No anteprojeto da Subcomissão da Questão  
Urbana e Transporte, no art. 20, "caput", inclua-  
se a pesca entre as atividades ali mencionadas e  
suprima-se, em consequência, o "caput" do art. 21. 
Justificativa: 

Se for incluída a pesca dentre as atividades mencionadas no caput do art. 20, não haverá necessidade da 
existência do caput do art. 21 pois as demais hipóteses desse art. 21 já se encontram ali enunciadas. Assim, 
estaremos escrevendo a futura Constituição mais sintética e dentro de melhor técnica legislativa. 
Parecer:   

   Não acolhida por tratar-se de assunto objeto de lei ordinária. 
   
   EMENDA:00844 REJEITADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   No anteprojeto da Subcomissão da Questão  
Urbana e Transporte, dê-se ao item VIII, alínea  
"b" do art. 18 esta redação:  
Art. 18. ..................................  
VIII ........................................  
b) regime dos portos e da navegação  
aquaviária. 
Justificativa: 

Os textos constitucionais anteriores sempre falaram em navegação de cabotagem, fluvial e lacustre. Ocorre que 
a denominação mais adequada, frequentemente utilizada pelo próprio Ministério dos Transportes, é navegação 
aquaviária pois ela, por ser mais abrangente, atende melhor a novas situações, como por exemplo, a relativa às 
plataformas continentais para exploração de petróleo.  
Parecer:   

   Não acolhida por não constar do texto do relator. 
   
   EMENDA:00878 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DJENAL GONÇALVES (PMDB/SE) 
Texto:   

   Dê-se ao parágrafo único do artigo 18, do  
Relatório Final do Anteprojeto da Subcomissão da  
Questão Urbana e Transporte, a seguinte redação:  
"Artigo 18 ..................................  
Parágrafo único - A competência da União não  
exclui a dos Estados, Regiões Metropolitanas e  
Municípios, para legislar supletivamente sobre a  
matéria constante do item VIII. A legislação  
federal tem sempre prioridade sobre a estadual". 
Justificativa: 

A Federação brasileira precisa ser repensada para fortalecer os Estados e Municípios. Mas, do ponto de vista 
normativo, há superposição de competências que tem permitido que muitos Estados legislem sobre matérias 
igualmente legisladas pela União, num conflito de normas extremamente prejudicial às atividades privadas. Isso 
tem ocorrido frequentemente em matéria tributária e livremente em relação a agrotóxicos e a meio-ambiente, e 
está em vias de ocorrer sobre uso do solo urbano, principalmente com a disposição contida no parágrafo único 
do Artigo 18 do Anteprojeto.  
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Melhor é a solução de Lei Fundamental da República Federal da Alemanha, que confere, nos arts. 72 e 74, 
ampla competência legislativa concorrente à Federação e aos Estados, mas estabelece no art. 31 que o direito 
Federal tem sempre prioridade sobre o direito dos Estados (Bundesrecht Bricht Landesredht).  
Desse modo, a União mantém a unidade mantém a unidade normativa em todo o País, evitando-se no âmbito 
local excesso de legislação pseudo-social e clientelística.  
Trazendo para o direito constitucional pátrio, a norma da República Alemã, propomos nova redação ao parágrafo 
único epigrafado.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE G 

   
   EMENDA:00020 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   "PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA  
COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA"  
Incluir § Único do art. 26.  
Art. 26 - ..................................  
§ - ..............................................  
§ Único - Concessão de linhas comerciais de  
transporte aéreo, marítimo, fluvial e de  
transporte interestadual de passageiros em  
rodovias federais, vedada a existência de  
monopólios ou qualquer tipo de exclusividade de  
concessão. 
Justificativa: 

O monopólio tem se mostrado uma prática que deteriora o sistema de livre concorrência com prejuízo para o 
usuário.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00078 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 26 do Substitutivo do Relator a seguinte redação:  
Art. 26. - Os proprietários, armadores,  
comandantes, mestres e patrões de embarcações de  
registro e bandeira brasileira, assim como dois  
terços, pelo menos, de seus tripulantes serão  
brasileiros natos; no caso de empresa de  
navegação, esta deverá ter sede no Brasil, ser  
constituída de acordo com a lei brasileira e ter a  
maioria de capital votante pertencente a brasileiro.  
§ 1o. - A política de transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país importador  
ou exportador, em partes iguais, obedecido o  
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princípio da reciprocidade.  
§ 2o. - Será feito obrigatoriamente em navio  
de registro e bandeira brasileira, respeitado o  
princípio da reciprocidade, o transporte de  
mercadorias exportadas ou importadas por qualquer  
órgãos da administração pública, a qualquer nível  
de governo, ou com estímulo governamental bem como  
as adquiridas com financiamento de estabelecimento  
oficial de crédito ou com financiamento externo  
concedido a órgão da administração pública, direta  
ou indireta, de qualquer nível de governo.  
§ 3o. - São privativas de embarcações de  
registro e bandeira brasileira as utilizadas no  
transporte aquaviário, nas atividades de  
engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas águas de jurisdição nacional; no  
apoio ao transporte aquaviário nos portos,  
terminais, atracadouros e fundeadouros sob  
jurisdição nacional; na navegação de cabotagem,  
interior e pesqueira.  
§ 4o. - O poder público poderá autorizar, na  
hipótese do § 3o. e por tempo determinado, o uso  
de embarcações estrangeiras, em caso de  
necessidade pública. 
Justificativa: 

Esta emenda encerra a reivindicação de todos os segmentos da Marinha Marcante: marítimos, empregados da 
orla marítima, armadores e construtores navais. É consenso entre eles que somente com uma Marinha forte 
poderemos preservar a soberania nacional e evitar a investida de armadores estrangeiros, desequilibrando o 
setor.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00157 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   JOSÉ ULÍSSES DE OLIVEIRA (PMDB/MG) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 26 do Substitutivo a seguinte redação:  
"Art. 26. Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, pelo menos, dos seus tripulantes, serão  
brasileiros natos.  
§ 1o. As pessoas jurídicas organizadas para  
a navegação revestirão a forma de empresa  
nacional.  
§ 2o. A navegação de cabotagem, interior e  
pesqueira é privativa de embarcações nacionais,  
salvo caso de necessidade pública.  
§ 3o. O disposto neste artigo não se aplica  
ao apoio marítimo, esporte, turismo e recreio e às  
plataformas, conforme dispuser a lei. 
Justificativa: 

A alteração proposta visa acrescentar “natos” no caput do art. 26, para evitar intromissões indevidas de 
estrangeiros que queiram participar da navegação brasileira. 
Além disso, pretendemos incluir a navegação pesqueira com privativa de embarcações nacionais.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
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   EMENDA:00328 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
Texto:   

   - substituir a redação do art. 26 e §§ do  
anteprojeto do Relator pela seguinte:  
- acrescentar ao anteprojeto o dispositivo abaixo  
Art. 26 - Os proprietários, armadores,  
comandantes e oficiais imediatos de navios  
nacionais serão brasileiros e, tanto quanto  
possível, haverá preferência para tripulações  
brasileiras.  
§ 1o. - As pessoas jurídicas organizadas para  
a navegação deverão ter o controle societário,  
direta ou indiretamente de brasileiros.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e a  
navegação interior são privativas de embarcações  
nacionais, salvo os casos de necessidade  
constatadas pelas capitanias de portos em  
circunstâncias concretas de mercadorias  
armazenadas demandando transporte.  
§ 3o. - As plataformas de pesquisa e produção  
mineral arrendadas, e os navios de pesca de  
propriedade estrangeira poderão ser autorizadas ao  
desempenho de atividades em águas territoriais  
brasileiras, por decreto do Presidente da  
República, quando solicitado, respectivamente,  
pelas empresas estatais do setor ou pelos órgãos  
federais de abastecimento, com exposição  
documentada.  
Art. - No transporte marítimo internacional,  
entre outros, prevalecerão os seguintes  
princípios:  
I - O custo dos fretes não poderá impedir a  
competividade dos produtos brasileiros no mercado  
exterior;  
II - É proibida a exportação de cargas por  
embarcações estrangeiras, existindo transporte  
adequado em bandeira nacional;  
III - São nulas, em conferência de armadores,  
as cláusulas que proíbam o livre ingresso, ou  
saída, de empresas nacionais;  
IV - É vedado o acesso a financiamento  
estatal ao armador inadimplente em operações  
anteriores de crédito e que não tenha demonstrado  
a aplicação efetiva dos recursos recebidos nos  
projetos, ou que tenha revelado negligência ou  
dolo na gestão dos mesmos.  
Parágrafo único - As disposições deste artigo  
são auto-aplicáveis e constitui crime contra a  
economia popular sua inobservância. 
Justificativa: 

A presente proposição visa a aperfeiçoar os textos da Constituição vigente e do Anteprojeto Afonso Arinos, bem 
como colocar um paradeiro nos escândalos que explodem no setor da marinha mercante e que fazem o Brasil 
transportar apenas 17% das cargas de seu comércio exterior. Assim: 
I – O objetivo maior do interesse nacional neste particular, é dar competitividade à marinha mercante e, para isto, 
é necessário eficiência e probidade. Assim, mais importante do que a tripulação brasileira é a qualificação e o 
baixo custo da mão-de-obra e é só dar preferência à local, quando oferecida com atributos vantajosos, evitando-
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se uma falsa concepção do nacionalismo que há de ser, antes de tudo, abrangente e somar todos os fatores da 
emancipação econômica.  
II – Em segundo lugar, é indispensável proteger a empresa genuinamente nacional e reduzir os atuais furos 
dessa proteção no desempenho da cabotagem.  
III – Não levar essa proteção ao extremo de criar obstáculos à produção de riquezas existentes na plataforma 
continental, nem a sacrificar a alimentação e o abastecimento pesqueiro, se a frota nacional de pesca se mostrar 
insuficiente.  
IV – Por último, há que se disciplinar o uso dos minguados e difíceis recursos estatais, ao aplicar-se na 
construção naval e conter a criminosa perda de centenas de milhões de dólares em financiamentos dolosamente 
concedidos pelo Fundo de Marinha Mercante a empresas inidôneas e denunciados pelos Ministros dos 
Transportes em inócuas comissões parlamentares de inquérito.  
Na Folha de São Paulo, de 19.03.87, vê-se os descalabros da corrupção e incompetência na gestão do Lloyd 
Brasileiro.  
A navegação é uma atividade de risco que se baseia nas leis de mercado. Esta sempre foi a regra a ser 
obedecida. Nos idos de 1967, o Governo concedeu condições extremamente vantajosas a um grupo de 
armadores chamados “Os Quatro Príncipes”, para a compra de navios, sem correção monetária e com subsídios 
de cem por cento (100%) de reversão do Adicional de frete para a Renovação de Marinha Mercante (AFRMM). 
Navios construídos nestas condições se auto-pagaram rapidamente, havendo casos em que os navios chegaram 
a se pagar até três vezes. Fortunas incalculáveis foram acumuladas e desviadas da navegação para outros 
ramos de atividade, empobrecendo as empresas de navegação, preparando-as para a inadimplência futura. Hoje 
em dia, buscam novamente esses mesmos senhores as mesmas condições pretendendo expurgar as 
maxidesvalorizações do dólar de seus financiamentos e retomar os recursos do AFRMM nos mesmos níveis de 
1967, procurando zerar seus débitos.  
Se em 1967, vinte anos atrás, fez sentido incentivar-se uma indústria nascente; em 1987, esta indústria já 
deveria ter atingido sua maturidade no ciclo da produção, caso não tivessem desviado seus lucros para outras 
atividades, tornando a empresa pobre e enriquecendo o mau armador.  
Deve-se considerar ainda que todos aqueles navios adquiridos, que, agora os armadores se recusam a pagar, 
tiveram suas receitas corrigidas, permanentemente, pela taxa cambial e acrescidas de um resíduo 
compensatório para a desvalorização do dólar. Como pretender dois pesos e duas medidas para a mesma 
operação? Recebe-se em dólares, corrigidos, e paga-se em cruzados expurgados. A pretensão desses 
armadores é, uma vez mais, absurda. 
As empresas de navegação beneficiadas em 1967 deveriam ser compelidas, isto sim, a retornarem seus lucros 
desviados, a atividade geradora original, através de aumentos de capital, para efetuar o pagamento de seus 
compromissos de financiamento de navios. Que esqueçam, de vez, o subsidio desproposital e o paternalismo e 
se tornem eficientes e competitivas.  
Enfim, quem malversou tantos recursos não merece nova dádiva da sociedade em detrimento de outros setores 
mais carentes principalmente, o social. Desviar recursos que poderiam ser aplicados em novos investimentos 
para novamente beneficiar aqueles maus armadores, que despojaram suas empresas em benefícios próprio é 
um crime social. Nossa sociedade não merece mais esse sacrifício e desserviço. As autoridades brasileiras 
devem estar alertas para mais esse atentado.  
Parecer:   

   Não acolhida por não constar do texto do relator. 
   
   EMENDA:00360 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   MAURO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   

   Art. 26 - Acrescente: "Natos" ao final do enunciado.  
Art. 26 - Eliminar o parágrafo 2o.  
Art. 26 - Renumerar o parágrafo 3o. para parágrafo 2o.  
Art. 27 - Incluir, mantendo dentro do  
Capítulo II, com a seguinte redação:  
"São privativos de embarcações brasileiras e  
de propriedade de armadores de navegação de  
cabotagem e navegação interior, salvo caso de  
necessidade pública, respectivamente:  
I - O transporte marítimo de cabotagem  
nacional e a parcela nacional do transporte  
marítimo de cabotagem internacional;  
II - O transporte marítimo de navegação  



. 

 

interior nacional e a parcela nacional do  
transporte marítimo de navegação interior  
internacional.  
Art. 27 em diante - Renumerar. 
Justificativa: 

A Navegação de Cabotagem vem sendo realizada por um sistema que preservou de forma preponderante a 
iniciativa privada genuinamente nacional. Tal sistema se estrutura numa realidade bem característica no tocante 
a composição de sua frota e respectiva compatibilização aos fluxos de transporte costeiro nacional e aos 
associados a países mais próximos do Atlântico Sul. Ressalta-se ainda os seus aspectos tarifários de atribuição 
e fixação pelo Poder Executivo.  
Pretende-se com a Emenda preservar o sistema evitando o ingresso de embarcações da Armação Brasileira de 
Longo Curso considerados os seus aspectos negativos de transitoriedade e de afretamento estrangeiro indireto 
gerando a previsível paralização da frota de cabotagem com o inevitável colapso do sistema.  
Parecer:   

   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no substitutivo. 
   
   EMENDA:00394 APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   GIDEL DANTAS (PMDB/CE) 
Texto:   

   No Substitutivo do Relator da Comissão, ao § 2o. do Art. 26, dê-se a seguinte redação:  
A navegação de cabotagem para transporte de  
mercadorias é privativa de navios nacionais, salvo  
em situações transitórias de premente necessidade  
pública reconhecida por ato do Poder Executivo. 
Justificativa: 

Esse parágrafo dá os navios mercantes nacionais, a exclusividade do transporte de mercadorias entre os portos 
brasileiros impedindo desta forma, a concorrência de navios estrangeiros com os nossos navios. Além disso, 
atribui aos navios brasileiros, a responsabilidade pelo abastecimento de todos os portos nacionais, 
independente, de serem as linhas de navegação, rentáveis ou não. A navegação de cabotagem para o 
transporte de passageiros será regulada, por se tratar do emprego de embarcações em atividades de turismo, 
por lei federal de acordo com o § 3°.  
Parecer:   

   Acolhida totalmente, tendo sido aproveitada no substitutivo pela importância do seu conteúdo e pertinência 
com os demais dispositivos propostos. 
   
   EMENDA:00395 APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   GIDEL DANTAS (PMDB/CE) 
Texto:   

   No Substitutivo do Relator da Comissão da  
Ordem Econômica, ao "caput" do Art. 26, dê-se a  
seguinte redação:  
Os proprietários, armadores e comandantes de  
navios nacionais, assim como dois terços, no  
mínimo, dos seus tripulantes, serão brasileiros. 
Justificativa: 

A inclusão do número mínimo de tripulantes brasileiros, no “caput” do artigo, garante o emprego da mão-de-obra 
nacional na condução dos navios brasileiros.  
Por outro lado, inserindo-se a expressão “no mínimo”, permitir-se-á flexibilidade pois qualquer número igual ou 
maior que dois terços satisfará o texto constitucional.  
Parecer:   

   Acolhida totalmente, tendo sido aproveitada no substitutivo pela importância do seu conteúdo e pertinência 
com os demais dispositivos propostos. 
   
   EMENDA:00396 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   GIDEL DANTAS (PMDB/CE) 
Texto:   

   No Substitutivo do Relator da Comissão da  
Ordem Econômica, ao § 3o. do Art. 26, dê-se a  
seguinte redação:  
O disposto neste artigo não se aplica às  
embarcações de pesca, apoio marítimo, esporte,  
turismo e recreio e às plataformas, que serão  
reguladas em lei federal. 
Justificativa: 

A utilização do termo “embarcações” é mais adequada uma vez que é o mais geral para designar construções 
destinadas a navegar sobre água.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00474 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   Acrescente-se ao Art. 26 do Substitutivo do  
Senhor Relator, um parágrafo com a seguinte redação:  
"§ 4o. - A exploração do transporte  
rodoviário de carga caberá exclusivamente à  
iniciativa privada nacional." 
Justificativa: 

O serviço de transporte rodoviário de cargas, características como de utilidade pública, é de interesse da 
economia e da segurança nacional.  
As grandes organizações internacionais de transporte intentam, através de intensos contatos e levantamento do 
mercado, meios de estabelecerem no Brasil, para competirem com as empresas genuinamente nacionais, que 
operam com eficácia o sistema de transporte rodoviário de cargas, atendendo plenamente às necessidades da 
demanda em todo o território nacional.  
Parecer:   

   Não acolhida quanto ao mérito; o seu conteúdo contradiz a linha de pensamento exposta no substitutivo. 
   
   EMENDA:00477 APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 26 do Substitutivo do  
Relator o seguinte parágrafo 4o.:  
Art. 26. ..................................  
§ 4o. A política de transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país importador  
ou exportador, observado o princípio da  
reciprocidade. 
Justificativa: 

Esta é uma questão de vital importância para a Marinha. Mercante brasileira: a fixação constitucional de 
parâmetros para a política de transporte marítimo internacional. Sem essa reciprocidade e essa reserva de 
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mercado estaremos permitindo a invasão do setor por navios estrangeiros que, em breve período, arruinarão a 
nossa frota internacional, com dramáticas consequências sobre todo o segmento marítimo.  
Esta diretriz, ora sugerida, conta com o apoio ostensivo de todos os sindicatos nacionais do setor, tanto de 
empregados quanto de empregadores. E reivindicação comum e que tem em vista resguardar a nossa própria 
soberania.  
Parecer:   

   Acolhida totalmente, tendo sido aproveitada no substitutivo pela importância do seu conteúdo e pertinência 
com os demais dispositivos propostos. 
   
   EMENDA:00478 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se ao art. 26 do Substitutivo do  
Relator o seguinte § 4o.:  
Art. 26. ..................................  
§ 4o. Será feito obrigatoriamente em navio  
de bandeira e registro brasileiros, respeitado o  
princípio da reciprocidade, o transporte de  
mercadorias importadas ou exportadas por qualquer  
órgão da administração pública federal, estadual  
ou municipal, direta e indireta, ou com estímulo  
governamental, bem como as adquiridas com  
financiamento de estabelecimento oficial de  
crédito ou com financiamento externo concedido a  
órgão da administração pública, direta ou  
indireta, de qualquer nível de governo. 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional é fator de grande importância para a economia brasileira. É preciso 
resguarda-lo de possíveis injunções dos países mais desenvolvidos e das tramas das empresas multinacionais 
do setor que poderiam desenvolver uma estratégia contrária ao interesse do nosso País ou inviabilizar nossas 
trocas internacionais.  
Esta emenda obriga o Poder Público, de todos os níveis de governo, a transportar as mercadorias de seu 
imediato interesse em navios de bandeira brasileira, observando o princípio da reciprocidade. 
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00479 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Substitua-se o caput do art. 26 e seu § 1o.  
pelo seguinte dispositivo, renumerados os demais  
parágrafos, no Substitutivo oferecido pelo Relator:  
Art. 26. Os proprietários, armadores,  
comandantes, mestres e patrões de embarcações de  
bandeira e registro brasileiros, assim como dois  
terços, pelo menos, de seus tripulantes, serão  
brasileiros natos; no caso de empresa de  
navegação, esta deverá ter sua sede no Brasil, ser  
constituída de acordo com a lei brasileira e ter a  
maioria de capital votante pertencente a  
brasileiros natos. 
Justificativa: 
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É preciso incluir os mestres e patrões de embarcações no elenco constitucional exatamente por serem os de 
menor poder econômico. Outrossim, cumpre exigir que o texto se refira a embarcações de registro e bandeira 
brasileiros e, não, apenas a navios nacionais. Finalmente, devemos regular a constituição das empresas de 
navegação para evitar que interesses estrangeiros possam estar presentes, disfarçadamente, prejudicando o 
segmento.  
Esta emenda consubstancia a posição unânime dos Sindicatos Nacionais das diferentes categorias que lidam 
com a Marinha Mercante bem como o entendimento, sobre esse tema, de armadores e construtores navais.  
Medida altamente patriótica e resguardadora da própria soberania nacional, esta modificação sugerida será 
certamente acolhida pelos Constituintes que desejam o engrandecimento da economia nacional.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00816 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   PAULO ZARZUR (PMDB/SP) 
Texto:   

   Atribua-se ao art. 26 e parágrafos a seguinte redação:  
"Art. 26. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitada as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do país exportador ou importador, em partes  
iguais, observado o princípio da reciprocidade." 
Justificativa: 

Da forma contida no Art. 26 e parágrafos do Relatório Preliminar criar-se-ia irreparáveis dificuldades para o 
transporte marítimo nacional nas bacias Amazônica e do Rio do Prata, bem como nos lagos costeiros do Rio 
Grande do Sul.  
A matéria é controvertida e deve ser regulada por lei ordinária. Daí o objetivo da presente emenda.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00884 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Capítulo II - Da Questão Urbana e Transporte,  
do Substitutivo do Relator da Comissão da Ordem  
Econômica, dê-se a seguinte redação:  
Capítulo II - Da Questão Urbana e Transporte  
[...] 
Art. 32 - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços dos seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 1o. - As pessoas jurídicas organizadas para  
a navegação revestirão a forma de empresa  
nacional.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e a  
navegação interior são privativas de embarcações  
nacionais, salvo o caso de necessidade pública.  
§ 3o. - O disposto neste artigo não se aplica  
aos navios de pesca, apoio marítimo, esporte,  
turismo e recreio e às plataformas, que serão  
reguladas em lei federal. 
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Justificativa: 

O Substitutivo visa a dar coerência a vários artigos constitucionais que devem formar a estrutura sobre a qual, 
por lei complementares e leis ordinárias, nos vários níveis de Poder, se operará uma autêntica Reforma Urbana 
em nosso País. 
Como é de conhecimento geral, o tratamento da Questão Urbana deve partir do estabelecimento de um conceito 
do sistema de cidades desejado para o país, e, por níveis sucessivos, descer ao uso do próprio solo urbano e à 
habitação, bem como às relações entre os agentes que influenciam a evolução das cidades. 
Assim, a partir do artigo 18, os artigos assim se justificam: 
O Art. 18 aperfeiçoa a redação do artigo 18 do Substitutivo do Relator, introduzindo o conceito da 
compatibilidade com o estágio de desenvolvimento do país e os interesses, aspirações e preferências do 
cidadão, na legítima aspiração à moradia. 
O Art. 19 visa a definir a competência legislativa da União, dos estados e municípios, em matéria de 
desenvolvimento urbano. Estende a competência da União ao trato da ocupação e uso do território nacional e à 
emissão de normas gerais sobre uso de terrenos urbanos, sem excluir as competências dos estados e dos 
municípios. Define também, mais claramente, a inclusão, na propriedade, das construções que nela se fizerem, e 
impede a discriminação entre empresários e financiadores públicos e privados: ou a construção é boa, em si, e 
deve ser permitida, ou é má e deve ser evitada (nada tendo a ver com a finalidade pública ou privada do 
incorporador). 
O Art. 20 dá nova configuração constitucional à atuação da União, dos estados e dos municípios, na constituição, 
organização, provisão de recursos e gestão das regiões metropolitanas. Amplia-se, outrossim, o poder dos 
estados e municípios em sua regulamentação contratual. 
O Art. 21 dá as populações o poder de iniciar projetos de lei de interesse específico do bairro ou da cidade. 
O Art. 22 amplia a capacidade de atuar dos municípios na Questão Urbana através do instrumento fiscal, que 
pode ser manejado de forma automática, indireta e democrática, sem ferir as normas de uma economia de 
mercado. 
Nele se propõem: 

1) A instituição de um sistema alternativo de base de cobrança do IPTU pelo valor declarado pelo 
proprietário (não excludente do atual, pelo valor venal) e a utilização do IPTU como indutor de 
tendências do desenvolvimento municipal através do uso de suas alíquotas. 

2) A transferência para o município do imposto de transmissão, hoje de competência dos estados, 
unificando-se cadastros e possibilitando-se sua cobrança efetiva. Compensa-se a perda dos 50% da 
sua receita, que hoje pertencem aos estados, (mas que pesa pouco nas receitas estaduais), com o 
aumento do Fundo de Participação dos estados na receita do IPI e do imposto de renda (para 16%). 

3) Uma melhor regulamentação do imposto de transmissão, especialmente nos casos de cisão de 
empregos, figura nova criada pela lei das sociedades anônimas. 

4) A criação da “contribuição de melhoria urbana”, em forma exequível, nas cidades, uma vez que 
independe de priva do benefício direto das obras públicas. Basear-se-ia em declarações de valor do 
próprio proprietário e não incidiria sobre o período de produção (taxado pelo imposto de renda). Tornar-
se-á, com o tempo, fonte importante de receita para os municípios, em sua ação desenvolvimentista. 

Sua incidência é limitada a 50% de valorização real, do imóvel e sua alíquota a 20% (isto é, um resultado final de 
10% sobre a valorização taxada). Não poderá, outrossim, ser cobrada em acréscimo a outras contribuições de 
melhoria e seu custo é acrescido ao do imóvel para cálculo do imposto de renda devido. 
O Art. 23 visa a regular o usucapião urbano de modo equilibrado e análogo ao dispositivo sobre usucapião de 
terreno rural. 
O Art. 24 visa a regular os casos em que o Poder Público pode revender os imóveis urbanos desapropriados. Ao 
mesmo tempo, introduz salvaguardas para evitar que o Poder Público evolua para ser o grande incorporador, 
construtor e loteador do País, sem falar na possibilidade socialmente indesejável de se transformar em grande 
especulador de terras urbanas. Introduz-se conceito novo, ou seja, de que o valor do imóvel declarado pelo 
proprietário para base de seu IPTU seja, desde logo, considerado justo para desapropriações. Este dispositivo 
visa a induzir o proprietário à verdade dos valores e, consequentemente, a permitir ao município melhor taxar. 
Acrescente-se a possibilidade de, em projetos de desenvolvimento urbano, o município poder exercer o direito de 
preferência na compra aos valores convencionados pelas partes. 
O Art. 25 visa a estender a competência legislativa da União às matérias que ele enumera. 
O Art. 26 visa a regular, na Constituição, o sistema financeiro especializado no financiamento do 
desenvolvimento urbano e da urbanização. 
O Art. 27 visa a facilitar a extinção da enfiteuse perpétua. 
O Art. 28 visa à criação de um imposto novo, ao nível estadual, vital ao enfrentamento da Questão Urbana em 
sua origem mais profunda ou seja no uso do Território Nacional para a localização de indústrias e serviços 
(responsável pelo nascimento e crescimento das cidades, até às megalópoles). Busca-se dotar os estados de 
instrumento para reordenação da localização e ampliação das indústrias e dos serviços no território estadual. 
O Art. 29  visa a compensar os estados pela transferência aos municípios, de 50% do imposto sobre a 
transmissão de imóveis, hoje cobrado inteiramente pelos estados e, em 50%, retido por elas. 
O Art. 30 busca garantir aos “municípios dormitórios”, de baixa receita (tem poucas indústrias, relativamente) em 
relação àqueles vigentes de alta receita (onde estão as indústrias), uma mais equitativa participação na receita 
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do ICM, que, de fato, se torna economicamente injusta se não tomar em contra primordialmente, as populações 
de cada município. 
O Art. 31 baseia-se na premissa de que se quer enfrentar com coragem os problemas de nossas cidades. Assim, 
da receita fiscal dos três níveis de governo, cumpre garantir o destino de uma parcela dela para o 
Desenvolvimento Urbano, especialmente para as áreas pobres das cidades, assim como outra para o subsídio 
de programas habitacionais para as camadas de menor renda de população. O artigo visa a assegurar tal 
procedimento pelo Poder Público, reduzindo-se flutuações orçamentárias anuais. 
O Art. 32 reproduz o art. 26 do Substitutivo do Relator, e refere-se a normas relativas aos proprietários, 
armadores e comandantes de navios nacionais, e a navegação. 
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00891 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Capítulo II - DA QUESTÃO URBANA E TRANSPORTE,  
do Substitutivo do Relator da COMISSÂO DA ORDEM  
ECONÔMICA, dê-se a seguinte redação:  
CAPÍTULO II - DA QUESTÃO URBANA E TRANSPORTE  
[...]  
Art. 32. Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dos  
terços de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 1o. As pessoas jurídicas organizadas para a  
navegação revestirão a forma de empresa nacional.  
§ 2o. A navegação de cabotagem e a navegação  
interior e pesqueira são privativas de embarcações  
nacionais, salvo o caso de necessidade pública.  
§ 3o. São privativas de embarcações de  
registro e bandeira brasileira as utilizadas no  
transporte aquaviário, nas atividades de  
engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas áreas de jurisdição nacional e no  
apoio ao transporte aquaviário nos portos,  
terminais, atracadouros e fundeadouros sob  
jurisdição nacional.  
§ 4o. A política de transportes marítimos  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil, e do país  
importador ou exportador, em partes iguais,  
obedecido o princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

O Substitutivo visa a dar coerência a vários artigos constitucionais que devem formar a estrutura sobre a qual, 
por lei complementares e leis ordinárias, nos vários níveis de Poder, se operará uma autêntica Reforma Urbana 
em nosso País. 
Como é de conhecimento geral, o tratamento da Questão Urbana deve partir do estabelecimento de um conceito 
do sistema de cidades desejado para o país, e, por níveis sucessivos, descer ao uso do próprio solo urbano e à 
habitação, bem como às relações entre os agentes que influenciam a evolução das cidades. 
Assim, a partir do artigo 18, os artigos assim se justificam: 
O Art. 18 aperfeiçoa a redação do artigo 18 do Substitutivo do Relator, introduzindo o conceito da 
compatibilidade com o estágio de desenvolvimento do país e os interesses, aspirações e preferências do 
cidadão, na legítima aspiração à moradia. 
O Art. 19 visa a definir a competência legislativa da União, dos estados e municípios, em matéria de 
desenvolvimento urbano. Estende a competência da União ao trato da ocupação e uso do território nacional e à 
emissão de normas gerais sobre uso de terrenos urbanos, sem excluir as competências dos estados e dos 
municípios. Define também, mais claramente, a inclusão, na propriedade, das construções que nela se fizerem, e 
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impede a discriminação entre empresários e financiadores públicos e privados: ou a construção é boa, em si, e 
deve ser permitida, ou é má e deve ser evitada (nada tendo a ver com a finalidade pública ou privada do 
incorporador). 
O Art. 20 dá nova configuração constitucional à atuação da União, dos estados e dos municípios, na constituição, 
organização, provisão de recursos e gestão das regiões metropolitanas. Amplia-se, outrossim, o poder dos 
estados e municípios em sua regulamentação contratual. 
O Art. 21 dá as populações o poder de iniciar projetos de lei de interesse específico do bairro ou da cidade. 
O Art. 22 amplia a capacidade de atuar dos municípios na Questão Urbana através do instrumento fiscal, que 
pode ser manejado de forma automática, indireta e democrática, sem ferir as normas de uma economia de 
mercado. 
Nele se propõem: 

1) A instituição de um sistema alternativo de base de cobrança do IPTU pelo valor declarado pelo 
proprietário (não excludente do atual, pelo valor venal) e a utilização do IPTU como indutor de 
tendências do desenvolvimento municipal através do uso de suas alíquotas. 

2) A transferência para o município do imposto de transmissão, hoje de competência dos estados, 
unificando-se cadastros e possibilitando-se sua cobrança efetiva. Compensa-se a perda dos 50% da 
sua receita, que hoje pertencem aos estados, (mas que pesa pouco nas receitas estaduais), com o 
aumento do Fundo de Participação dos estados na receita do IPI e do imposto de renda (para 16%). 

3) Uma melhor regulamentação do imposto de transmissão, especialmente nos casos de cisão de 
empregos, figura nova criada pela lei das sociedades anônimas. 

4) A criação da “contribuição de melhoria urbana”, em forma exequível, nas cidades, uma vez que 
independe de priva do benefício direto das obras públicas. Basear-se-ia em declarações de valor do 
próprio proprietário e não incidiria sobre o período de produção (taxado pelo imposto de renda). Tornar-
se-á, com o tempo, fonte importante de receita para os municípios, em sua ação desenvolvimentista. 

Sua incidência é limitada a 50% de valorização real, do imóvel e sua alíquota a 20% (isto é, um resultado final de 
10% sobre a valorização taxada). Não poderá, outrossim, ser cobrada em acréscimo a outras contribuições de 
melhoria e seu custo é acrescido ao do imóvel para cálculo do imposto de renda devido. 
O Art. 23 visa a regular o usucapião urbano de modo equilibrado e análogo ao dispositivo sobre usucapião de 
terreno rural. 
O Art. 24 visa a regular os casos em que o Poder Público pode revender os imóveis urbanos desapropriados. Ao 
mesmo tempo, introduz salvaguardas para evitar que o Poder Público evolua para ser o grande incorporador, 
construtor e loteador do País, sem falar na possibilidade socialmente indesejável de se transformar em grande 
especulador de terras urbanas. Introduz-se conceito novo, ou seja, de que o valor do imóvel declarado pelo 
proprietário para base de seu IPTU seja, desde logo, considerado justo para desapropriações. Este dispositivo 
visa a induzir o proprietário à verdade dos valores e, consequentemente, a permitir ao município melhor taxar. 
Acrescente-se a possibilidade de, em projetos de desenvolvimento urbano, o município poder exercer o direito de 
preferência na compra aos valores convencionados pelas partes. 
O Art. 25 visa a estender a competência legislativa da União às matérias que ele enumera. 
O Art. 26 visa a regular, na Constituição, o sistema financeiro especializado no financiamento do 
desenvolvimento urbano e da urbanização. 
O Art. 27 visa a facilitar a extinção da enfiteuse perpétua. 
O Art. 28 visa à criação de um imposto novo, ao nível estadual, vital ao enfrentamento da Questão Urbana em 
sua origem mais profunda ou seja no uso do Território Nacional para a localização de indústrias e serviços 
(responsável pelo nascimento e crescimento das cidades, até às megalópoles). Busca-se dotar os estados de 
instrumento para reordenação da localização e ampliação das indústrias e dos serviços no território estadual. 
O Art. 29  visa a compensar os estados pela transferência aos municípios, de 50% do imposto sobre a 
transmissão de imóveis, hoje cobrado inteiramente pelos estados e, em 50%, retido por elas. 
O Art. 30 busca garantir aos “municípios dormitórios”, de baixa receita (tem poucas indústrias, relativamente) em 
relação àqueles vigentes de alta receita (onde estão as indústrias), uma mais equitativa participação na receita 
do ICM, que, de fato, se torna economicamente injusta se não tomar em contra primordialmente, as populações 
de cada município. 
O Art. 31 baseia-se na premissa de que se quer enfrentar com coragem os problemas de nossas cidades. Assim, 
da receita fiscal dos três níveis de governo, cumpre garantir o destino de uma parcela dela para o 
Desenvolvimento Urbano, especialmente para as áreas pobres das cidades, assim como outra para o subsídio 
de programas habitacionais para as camadas de menor renda de população. O artigo visa a assegurar tal 
procedimento pelo Poder Público, reduzindo-se flutuações orçamentárias anuais. 
O Art. 32 reproduz o art. 26 do Substitutivo do Relator, e refere-se a normas relativas aos proprietários, 
armadores e comandantes de navios nacionais, e a navegação. 
Parecer:   

   O Relator não tomou conhecimento da proposta, em face do  preceito contido no § 2o. do Art. 23 do Regimento 
Interno da Assembléia Nacional Constituinte: "Fica vedada a apresentação de emenda que substitua 
integralmente o projeto ou que diga respeito a mais de um dispositivo, a não ser que trate de  modificações 
correlatas, de maneira que a alteração, relativamente a um dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem  
outros".  
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A proposta não chega, portanto, a constituir emenda, porque lhe falta requisito essencial ao reconhecimento 
dessa condição.  
E ninguém pode alegar desconhecer as normas regimentais de vez que ela consta do cabeçalho do impresso em 
que são  redigida as emendas. 
   
   EMENDA:00892 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Ao capítulo II - Da Questão Urbana e Transporte.  
Substituam-se os artigos no. 18 a 26 pelos seguintes:  
CAPÍTULO II - DA QUESTÃO URBANA E TRANSPORTE:  
[...] 
Art. 29. Os serviços de transporte aéreo,  
terrestre e aquaviário de pessoas e bens,  
inclusive as atividades de gerenciamento, dentro  
do território brasileiro, somente serão  
explorados pelo poder público, por brasileiros ou  
empresas em que o capital com direito a voto seja  
majoritariamente brasileiro e que tenham sede e  
centro decisório no Brasil.  
Art. 30. Serão brasileiros natos os  
proprietários, os armadores, os comandantes, os  
mestres e patrões de embarcações de registro  
brasileiro, assim como dois terços, pelo menos, de  
seus tripulantes.  
§ 1o. no caso de sociedade, esta deverá ser  
nacional, ter o controle de capital  
permanentemente em poder de brasileiros, ter sede  
e centro de controle de suas decisões no Brasil.  
§ 2o. a lei disporá sobre a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do País exportador  
ou importador, observado o princípio de  
reciprocidade.  
Art. 31. São privativas de embarcações de  
bandeira brasileira: salvo caso de necessidade  
pública as sutilizadas:  
I - o transporte aquaviário nas atividades de  
engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas águas de jurisdição nacional;  
II - o apoio ao transporte aquaviário nos  
portos, terminais, atracadouros e fundeadouros,  
sob jurisdição nacional;  
III - a navegação de cabotagem no interior e  
pesqueira;  
IV - o transporte de mercadorias importadas  
ou exportadas por órgãos da administração pública  
federal, estadual, municipal, direta ou indireta  
respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo Único. O poder público poderá  
autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, em caso de necessidade  
pública.  
Art. 32. Compete à União:  
I - legislar sobre:  
a) a exploração e aproveitamento dos recursos  
naturais mediante a garantia da preservação do uso  
múltiplo dos mesmos, devendo o seu desenvolvimento  
ser realizado de forma a evitar as ações  
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predatórias aos ecossistemas.  
b) tráfego e transporte internacional e  
interestadual;  
c) transporte e trânsito nas vias terrestres,  
aquaviárias e regime dos portos e aeroportos;  
d) direito marítimo e aeronáutico.  
II - Instituir impostos sobre transporte de  
qualquer natureza.  
III - regulamentar os serviços de transporte  
de passageiros e cargas, visando proteger o  
usuário e prover a adequação dos serviços.  
IV - Explorar diretamente ou mediante  
concessão, permissão, licença ou contrato o  
transporte de passageiros e cargas aéreas,  
terrestres e marítimas. 
Justificativa: 

A Emenda ora apresentada consubstancia uma apropriação criteriosa das contribuições apresentadas por 
entidades e pessoas do País, interessadas na Questão Urbana e Transporte.  
Ao apresentar um substitutivo do capítulo inteiro, move-nos o propósito único de contribuir de uma maneira 
expedita com o trabalho do ilustre Relator desta Comissão.  
Desta forma, na sequência e no contexto em que se apresentam, os dispositivos sugeridos são melhor 
compreendidos e, assim, a eventual aceitação parcial desta emenda cumprirá o papel subsidiador que para ela 
estabelecida.  
Parecer:   

   O Relator não tomou conhecimento da proposta, em face do  preceito contido no § 2o. do Art. 23 do Regimento 
Interno da Assembléia Nacional Constituinte: "Fica vedada a apresentação de emenda que substitua 
integralmente o projeto ou que diga respeito a mais de um dispositivo, a não ser que trate de modificações 
correlatas, de maneira que a alteração, relativamente a um dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem  
outros".  
A proposta não chega, portanto, a constituir emenda, porque lhe falta requisito essencial ao reconhecimento 
dessa condição  
E ninguém pode alegar desconhecer as normas regimentais de vez que ela consta do cabeçalho do impresso em 
que são redigida as emendas. 
   
   EMENDA:00896 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   JOSÉ ULÍSSES DE OLIVEIRA (PMDB/MG) 
Texto:   

   Substitutivo ao capítulo da questão urbana e  
transporte do anteprojeto da comissão da ordem  
econômica.  
Capítulo II - da questão urbana e transporte  
[...]  
Art. - A ordenação do transporte marítimo  

internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do  
Brasil e do país exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio da  
reciprocidade.  
Art. - Compete à União:  

I - estabelecer princípios e diretrizes para  
o Sistema Nacional de transportes e Viação;  
II - executar os serviços de Polícia  
Marítima, Área e de Fronteira, através da Polícia  
Federal, e, por este mesmo órgão nas rodovias e  
ferrovias federais, na parte referente a crimes  
contra a vida e o patrimônio;  
III - explorar diretamente, ou mediante  
concessão, permissão ou licença, a navegação das  
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infra-estruturas portuária e aeroportuária;  
IV - manter o Correio Aéreo Nacional;  
V - legislar sobre:  
a) - regime dos portos e da navegação de  
cabotagem fluvial e lacustre;  
b) - tráfego e trânsito nas vias terrestres;  
c) - direito marítimo e aeronáutico;  
d) - direito urbanístico, diretrizes e bases  
de ocupação, uso do solo e desenvolvimento urbano  
e regional;  
e) - micro-regiões e regiões de  
desenvolvimento econômico;  
f) - proteção ao meio ambiente e controle da  
poluição.  
Art. - Fica extinto o Instituto da Enfiteuse,  
bem como os direitos e obrigações dela decorrentes  
em imóveis urbanos públicos e de pessoas físicas e  
jurídicas de direito privado, adquirindo o  
enfiteuta, sem ônus, pleno domínio da propriedade.  
Art. - Compete ao Congresso Nacional dar  
prévia autorização para:  
I - implantação de obras federais de grande  
porte, conforme me determinar a lei;  
II - concessão de linhas comerciais de  
transporte aéreo, marítimo, fluvial e de  
transporte interestadual de passageiros em  
rodovias e ferrovias federais, vedado o monopólio.  
Art. - São desobrigados do paramento da  
tarifa de transporte coletivo de passageiros  
urbanos os cidadãos brasileiros em idade superior  
a sessenta e cinco anos.  
Art. - Lei complementar definirá os  
percentuais mínimos dos orçamentos anuais e  
plurianuais da União, Estados, Distrito Federal  
Territórios e Municípios, que serão consignados  
para a compra de terrenos urbanos, implantação de  
infra-estrutura e transporte urbano destinados à  
população de baixa renda.  
Art. - Os serviços de transporte terrestre,  
de pessoas, de bens e de carga aérea, dentro do  
território nacional, inclusive as atividades de  
agenciamento, somente serão exploradas pelo Poder  
Público, por brasileiros, ou por empresas em que o  
capital com direito de voto seja majoritariamente  
nacional, segundo se dispuser em lei.  
Art. - A navegação de cabotagem, interior e  

pesqueira, é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
Parágrafo único - Os proprietários, armadores  
e comandantes de embarcações nacionais, assim como  
dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes,  
serão brasileiros natos.  
Art. - O usucapião urbano será concedido  
somente uma única vez.  
Art. - As desapropriações urbanas serão  
sempre pagas à vista e em dinheiro.  
Art. - O parcelamento do solo urbano é de  
exclusiva competência do Municípios ou do Distrito  
Federal. 
Justificativa: 

O presente substitutivo visa dar melhor redação ao Capítulo da Questão Urbana e Transporte, vinculada à 
Comissão da Ordem Econômica com a supressão de artigos de conteúdo não compatível com a disciplina 
constitucional e preenchendo lacunas encontradas o texto do Relatório Preliminar apresentado.   
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Parecer:   

      O Relator não tomou conhecimento da proposta, em face do  preceito contido no § 2o. do Art. 23 do 
Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte: "Fica vedada a apresentação de emenda que substitua 
integralmente o projeto ou que diga respeito a mais de um dispositivo, a não ser que trate de modificações 
correlatas, de maneira que a alteração, relativamente a um dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem  
outros".  
A proposta não chega, portanto, a constituir emenda, porque lhe falta requisito essencial ao reconhecimento 
dessa condição.  
E ninguém pode alegar desconhecer as normas regimentais de vez que ela consta do cabeçalho do impresso em 
que são redigida as emendas. 
   
   EMENDA:00897 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   JOSÉ ULÍSSES DE OLIVEIRA (PMDB/MG) 
Texto:   

   Emenda Aditiva ao Relatório Preliminar  
Inclua-se, onde couber, a seguinte EMENDA:  
Art. - Compete à União:  
I - estabelecer princípios e diretrizes para  
o Sistema Nacional de transportes e Viação;  
II - executar os serviços de Polícia  
Marítima, Área e de Fronteira, através da Polícia  
Federal, e, por este mesmo órgão nas rodovias e  
ferrovias federais, na parte referente a crimes  
contra a vida e patrimônio.  
III - explorar diretamente, ou mediante  
concessão, permissão ou licença, a navegação  
aérea, aéreo-espacial e a utilização das infra-  
estruturas portuárias e aeroportuárias;  
IV - manter o Correio Aéreo Nacional;  
V - legislar sobre:  
a) regime dos portos e da navegação de  
cabotagem, fluvial e lacustre;  
b)tráfego e trânsito nas vias terrestres;  
c) direito marítimo e aeronáutico;  
d) direito urbanístico, diretrizes e bases de  
ocupação, uso do solo e desenvolvimento urbano e  
regional;  
e) micro-regiões e regiões de desenvolvimento  
econômico;  
f) proteção ao meio ambiente e controle da poluição. 
Justificativa: 

Trata-se de estabelecer a competência da União em fixar os princípios, execução, fiscalização e legislação sobre 
os meios de transportes aéreo, marítimo, de fronteiras e interestaduais, a fim de manter a segurança e equidade 
de tratamentos. 
Estabelece-se, ainda, a competência da União em legislar sobre a proteção ao meio ambiente, desenvolvimento 
e Planos Urbanísticos.  
Parecer:   

   Não acolhida por não constar do texto do relator. 
   
   EMENDA:00902 APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   SERGIO NAYA (PMDB/MG) 
Texto:   

   Emenda aditiva ao relatório preliminar da  
Comissão da Ordem Econômica.  
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Art. A navegação de cabotagem, interior e  
pesqueira, é privativa de embarcações nacionais,  
salvo caso de necessidade pública.  
Parágrafo único. Os proprietários, armadores  
e comandantes de embarcações nacionais, assim como  
dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes,  
serão brasileiros natos. 
Justificativa: 

Trata-se de assegurar o pleno controle da navegação em vias internas, costeira e da exploração das riquezas do 
mar, a embarcações e empresas de caráter eminentemente nacional.  
Parecer:   

   Acolhida totalmente, tendo sido aproveitada no substitutivo pela importância do seu conteúdo e pertinência 
com os demais dispositivos propostos. 
   
   EMENDA:00931 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   No Capítulo II, da Questão Urbana e  
Transporte, substitua-se o Artigo 26 pelo Artigo:  
Art.... - Serão brasileiros natos os  
proprietários, os armadores, os comandantes, os  
mestres e patrões de embarcações de registro  
brasileiro, assim como dois terços, pelo menos, de  
seus tripulantes.  
§ 1o. - no caso de sociedade, esta deverá ser  
nacional, ter o controle de capital  
permanentemente em poder de brasileiros, ter sede  
e centro de controle de suas decisões no Brasil.  
§ 2o. - a lei disporá sobre a predominância  
dos armadores nacionais do Brasil e dos País  
exportador ou importador, observado o princípio de  
reciprocidade. 
Justificativa: 

A exigência de naturalidade brasileira nata deve ser extensiva aos mestres e patrões de embarcações de registro 
brasileiro. É que a similitude de suas atividades recomenda essa norma.  
Por outro lado, entendo que devemos exigir da sociedade, que opere nesse segmento, o controle de capital 
permanentemente em poder de brasileiros bem como que sua sede e centro de controle também estejam aqui 
no país.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00932 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Ao Capítulo II, da Questão Urbana e  
Transporte, substitua-se o Artigo 26 - § 2o., pelo  
seguinte Artigo:  
Art.... - São privativas de embarcação de  
bandeira brasileira: salvo caso de necessidade  
pública as utilizadas:  
I - o transporte aquaviário nas atividades de  
engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
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marítimo nas águas de jurisdição nacional.  
II - o apoio ao transporte aquaviário nos  
portos, terminais, atracadouros e fundeadouros,  
sob jurisdição nacional;  
III - a navegação de cabotagem no interior e  
pesqueira,  
IV - o transporte de mercadorias importadas  
ou exportadas por órgãos da administração pública  
federal, estadual, municipal, direta ou indireta  
respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo Único - O poder público poderá  
autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, em caso de necessidade  
pública. 
Justificativa: 

A introdução desta matéria é da maior importância para a economia nacional pois evita que mercadorias possam 
ser transportadas por terceiras bandeiras, bandeiras de conveniência, que poderiam atrasar a entrega ou praticar 
uma política de fretes contrária aos nossos interesses.  
Parecer:   

   Acolhida parcialmente porque julgamos que parte do conteúdo da Emenda é meritória, tendo sido aproveitada 
no substitutivo. 
   
   EMENDA:00952 REJEITADA 
Fase:   

   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   

   6 - Comissão da Ordem Econômica 
Autor:   

   CARDOSO ALVES (PMDB/SP) 
Texto:   

   Capítulo II - Da Questão Urbana e Transporte.  
[...] 
Art. 26. Compete à União:  
I - estabelecer princípios e diretrizes para  
o Sistema Nacional de Transportes e Viação;  
II - executar os serviços de polícia  
marítima, aérea e de fronteira, através da Polícia  
Federal, e, por este mesmo órgão, nas rodovias e  
ferrovias federais, na parte referente a crimes  
contra a vida e o patrimônio;  
III - dar prioridade ao transporte coletivo  
em relação ao transporte individual;  
IV - explorar, diretamente, ou mediante  
concessão, permissão ou licença:  
"a") as vias de transporte entre portos  
marítimos e fronteiras nacionais ou que  
transponham os limites do Estado ou do Território;  
"b") a navegação aérea, aeroespacial e a  
utilização da infra-estrutura aeroportuária.  
V - instituir imposto sobre transporte de  
qualquer natureza;  
VI - manter o Correio Aéreo Nacional;  
VII - legislar sobre:  
"a") concessão ou autorização para derivação  
em cursos d'água, mediante projetos prévios de  
múltiplo aproveitamento integrado que preserve o  
equilíbrio ambiental, salvo em casos de  
aproveitamento de energia hidráulica de potência  
reduzida;  
"b") regime dos portos e da navegação de  
cabotagem, fluvial e lacustre;  
"c") direito marítimo e aeronáutico;  
"d") tráfego e trânsito nas vias terrestres;  
"e") direito urbanístico, diretrizes e bases  
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de ocupação e uso do solo, solo locado e  
desenvolvimento urbano e regional;  
"f") regiões metropolitanas, aglomerações  
urbanas, microrregiões e regiões de  
desenvolvimento econômico;  
"g") proteção ao meio ambiente e controle da  
poluição;  
"h") responsabilidade por danos ao meio  
ambiente natural e urbano e aos bens e direitos de  
valor artístico, histórico, arquitetônico,  
urbanístico, turístico e paisagístico.  
Parágrafo único. A competência da União não  
exclui a dos Estados, regiões metropolitanas e  
Municípios para legislar supletivamente sobre a  
matéria constante do item VII, letras "d", "e",  
"f", "g" e "h".  
Art. 27. A navegação de cabotagem, interior e  
pesqueira, é privativa de embarcações nacionais,  
salvo caso de necessidade pública e interesse  
nacional.  
Parágrafo único. Os proprietários, armadores  
e comandantes de embarcações nacionais, assim como  
dois terços, pelo menos, dos seus tripulantes,  
serão brasileiros natos.  
Art. 28. A ordenação de transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do país exportador ou importador, em partes  
iguais, nos acordos de rateio de frete ou de  
cargas, observado o princípio da reciprocidade.  
Art. 29. O acesso ao sistema de transporte  
público de passageiros, caracterizado como serviço  
essencial nas áreas urbanas, é um direito do  
cidadão, cabendo ao Poder Público, além do  
planejamento e do gerenciamento, a operação do  
sistema, diretamente ou mediante concessão,  
autorização, permissão ou contrato.  
§ 1o. Ao Poder Público caberá a  
responsabilidade pela oferta e qualidade dos  
serviços, assegurando:  
"a") a compatibilização do transporte com o  
zoneamento e o uso do solo;  
"b") a integração física, operacional e  
tarifária das diversas modalidades.  
§ 2o. São desobrigados do pagamento da tarifa  
de transporte coletivo de passageiros urbanos os  
cidadãos com idade superior a setenta anos.  
§ 3o. A lei definirá mecanismos para a  
implantação imediata do Sistema Nacional do Vale  
Transporte, com aplicação obrigatória em todo o  
território nacional." 
Justificativa: 

As mesmas disposições valem para a questão da propriedade urbana, que deve cumprir também uma função 
social e de propiciar teto, moradia ao cidadão.  
Da mesma forma, zela-se pela necessidade de dotar as comunidades de infraestrutura urbana bem como de 
propiciar via usucapião a legalização de incontáveis situações de fato em que o interesse social deve superar o 
dissídio ou desinteresse do proprietário.  
Extingue-se, por anacrônico, o instituto da enfiteuse.  
Determina-se a possibilidade de estabelecer-se regiões metropolitanas para melhor administrar aglomerados 
urbanos, com previsão de recursos para sua gestão.  
Da mesma forma estabelece-se dispositivos que visam preservar a memória urbana.  
Finalmente, unifica-se a política de transportes visando priorizar as empresas nacionais de navegação, dando-se 
à União competência para estabelecer em Sistema Nacional de Transportes e Viação.  
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Parecer:   

      O Relator não tomou conhecimento da proposta, em face do  preceito contido no § 2o. do Art. 23 do 
Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte: "Fica vedada a apresentação de emenda que substitua 
integralmente o projeto ou que diga respeito a mais de um dispositivo, a não ser que trate de modificações 
correlatas, de maneira que a alteração, relativamente a um dispositivo, envolva a necessidade de se alterarem  
outros".  
A proposta não chega, portanto, a constituir emenda, porque lhe falta requisito essencial ao reconhecimento 
dessa condição  
E ninguém pode alegar desconhecer as normas regimentais de vez que ela consta do cabeçalho do impresso em 
que são redigida as emendas. 

 
___________________________________________________________________ 

FASES J e K 

   
   EMENDA:01920 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERES NADER (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
TÍTULO VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
Capítulo I  
Dos Princípios Gerais, da Intervenção do  
Estado, do regime de Propriedade do Subsolo e da  
Atividade Econômica.  
Art. 321.  
Suprima-se o art. 321 renumerando-se os  
seguintes. 
Justificativa: 

O Brasil é um país democrático, livre, aberto ao intercâmbio com todos os países do mundo, não necessita 
garantir sua soberania, através de artigos restritivos que produzirão, sem dúvida, efeitos negativos e prejuízos 
incalculáveis.  
Restrições deste tipo provocariam forçosamente medidas análogas em relação ao Brasil, na legislação dos 
outros países proibindo ou limitando a ação da marinha mercante brasileira no estrangeiro.  
   
   EMENDA:02343 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 323  
O Art. 323 do anteprojeto passa a ter a  
seguinte redação:  
Art. 323 - "São privativos de embarcações  
nacionais, a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação interior e as atividades pesqueiras,  
salvo os casos de necessidade pública."  
Parágrafo único - Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem, as empresas nacionais, para estes  
fins constituídas. 
Justificativa: 
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A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 323 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem, podendo os primeiros invadirem o mercado dos últimos, sem a contrapartida 
recíproca, em face das limitações destes.  
Virá, portanto, a presente proposta, atender a necessidade de proteção aqueles que desiguais, devem ser 
tratados com desigualdade.  
Trata-se de uma emenda já apresentada pela Deputada Sandra Cavalcanti que pela importância da matéria 
também a subscrevemos.  
   
   EMENDA:02344 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   Suprima-se o § 2o. do Art. 324. 
Justificativa: 

O dispositivo supracitado e, no todo, redundância do Art. 323, dizendo, com diferentes palavras, o mesmo que 
este diz.  
É, portanto, imprópria sua permanência no texto.  
   
   EMENDA:02554 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda de Redação  
Dê-se ao art. 321 do anteprojeto de  
Constituição a redação que segue:  
Art. 321 - "A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais firmados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importados, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade." 
Justificativa: 

Na realidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
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Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
A locução “bandeira e registro”, substituindo a expressão armador, não modifica o mérito do dispositivo e torna 
mais claro o seu entendimento.  
   
   EMENDA:03455 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ARNALDO PRIETO (PFL/RS) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 323 e 324  
Consolida e dá nova redação aos arts. 323 e  
324, que passam a ter a seguinte redação unificada:  
"Art. 323. A navegação de cabotagem e  
interior é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 2o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria do capital da empresa proprietária deverá  
pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 3o. - A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
Executivo.  
§ 4o. - O disposto neste artigo não se aplica  
à armação, à propriedade e à tripulação de  
embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio e  
apoio marítimo, que serão reguladas por lei. 
Justificativa: 

Os artigos 323 e 324 conflitam frontalmente com outros dispositivos do mesmo capítulo da Ordem Econômica, 
na medida em que cria mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente às embarcações 
pesqueiras nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor da atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem ou 
interior.  
Quanto à pesca, tais pressupostos, inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras) a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Urge, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcialmente e a prazo certo, com o triplo objetivo de 1°) O garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis; 3°) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas 
por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de espécies 
inexploradas ou sub-exploradas.  
O melhor exemplo da eficácia dessa política é a exploração do camarão na região norte. A produção, que, em 
1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e propiciou uma receita 
de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo período, progressivamente 
substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos caroneiros foram construídos e outros 60 estão em 
construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida.  
Pela redação proposta, preserva-se a atual sistemática que tantos benefícios tem trazido para a economia 
nacional, como um todo, e para a indústria pesqueira, em particular.  
   
   EMENDA:03926 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 321  
O Artigo 321 do Anteprojeto da Comissão de  
Sistematização passa a ter a seguinte redação:  
Artigo 321 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais formados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

Na realidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro” nos assegura tal possibilidade.  
A presente Emenda, tem, portanto, o objetivo de compatibilizar o Artigo 321 com o que estabelece o Inciso I, do 
Artigo 7°.  
   
   EMENDA:03989 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 321  
O Art. 321 do Anteprojeto passa a ter a  
seguinte redação:  
Art. 321 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordo bilaterais firmados pela união, observará a  
predominância dos navios de bandeira e registro do  
Brasil e do país exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio de  
reciprocidade. 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
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De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
 
   
   EMENDA:04317 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   Emenda de adequação  
No artigo 321, onde se lê :  
"armadores nacionais do Brasil"  
leia-se:  
"navios de bandeira e registro do Brasil". 
Justificativa: 

Torna-se necessário adequar no texto às suas finalidades, explicitando-se a garantia necessária e desejada. 
Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 
1967, ser a mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas 
comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente a locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade, pois compreende os armadores 
nacionais, assegurando a indispensável compatibilização.  
   
   EMENDA:04722 NÃO INFORMADO 
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Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   OTTOMAR PINTO (PTB/RR) 
Texto:   

   Proposta de Emenda da Questão Urbana e Transporte  
Art. 321. - "A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais firmados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importados, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade". 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
 
   
   EMENDA:05327 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se o § 2o. do art. 324. 
Justificativa: 

O dispositivo supracitado é, no todo, redundância do Art. 323, dizendo, com diferentes palavras, o mesmo que 
este diz. 
É, portanto, imprópria sua permanência no texto.  
   
   EMENDA:05328 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 323 do relatório a seguinte redação:  
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"Art. 323. São privativos de embarcações  
nacionais a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação interior e as atividades pesqueiras,  
salvo os casos de necessidade pública.  
Parágrafo único. Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem as empresas nacionais para estes fins  
constituídas." 
Justificativa: 

A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 323 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem, podendo os primeiros invadirem o mercado dos últimos, sem a contrapartida 
recíproca, em face das limitações destes.  
Virá, portanto, a presente proposta, atender a necessidade de proteção aqueles que desiguais, devem ser 
tratados com desigualdade.  
 
   
   EMENDA:05401 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   Emenda da Adequação e Compatibilização  
O art. 321 do Anteprojeto passa a ter a  
seguinte redação:  
"Art. 321 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordos bilaterais firmados pela União,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro brasileiros e do país exportador um  
importador, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade"  
Justificativa: 

A presente emenda adequa a redação do artigo ao objetivo visado.  
O que pretendeu a Comissão Temática foi beneficiar a marinha mercante nacional e a balança cambial 
brasileira.  
Todos os países exigem equivalência no direito ao transporte marítimo da mercadorias que exportam e 
importam, Nós não o fazemos. Por isso, pagamos perto de 4 bilhões de dólares, por ano, só de fretes a navios 
estrangeiros, enquanto nossa frota permanece ociosa e vem diminuindo dia a dia, com desemprego crescente na 
categoria dos marítimos.  
Prefeita a iniciativa. Só que ao redigir o dispositivo, o Sr. Relator conferiu a predominância ou reserva "dos 
armadores nacionais do Brasil" neste transporte. Não se atingiu o objetivo colimado. Os transportadores 
estrangeiros continuarão a usar seus navios e tripulações, bastando-lhes afretar suas embarcações, a uma  
armador nacional do Brasil.  
Continuaríamos a usar navios e tripulações estrangeiros e permaneceria a sangria em nossas divisas, pois, 
teríamos de pagar, em dólares, os afretamentos e não, em cruzeiros, o frete da mercadorias.  
A redação proposta adequa o dispositivo e lhe dá efeitos concretos, evitando que se trone uma norma írrita e 
anódina".  
Sala das Sessões, -------/-----------/87  
Constituinte Gastone Richi  
Líder do PTB 
   
   EMENDA:05418 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 324  
§ 3º. São privativas de embarcações de bandeira brasileira,  
salvo caso de necessidade pública, as utilizadas  
I- no transporte aquaviário, nos portos, terminais,  
atracadouros e fundeadouros, sob jurisdição nacional.  
II- no transporte aquaviário nas atividades de   
engenharia, científicas, de pesquisa, de exploração  
de recursos naturais e no apoio marítimo nas aguas  
de jurisdição nacional.  
Justificativa: 

A introdução desta matéria é da maior importância para a economia nacional por evitar que mercadorias possam 
ser transportadas por terceiras bandeiras, bandeiras de conveniência, que poderiam atrasar a entrega ou praticar 
uma política de fretes contrária aos interesses do País.  
 
   
   EMENDA:05470 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   EMENDA ADITIVA  
Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 324 § 2o.  
A navegação de cabotagem para transporte de  
bens e pessoas é privativa de navios nacionais,  
salvo em situações transitórias de premente  
necessidade pública reconhecida por ato do Executivo. 
Justificativa: 

Maior estímulo à navegação de cabotagem para pessoas e bens, redundará na redução dos cursos no 
intercâmbio entre as várias regiões do País, podendo-se, a partir daí, definir uma política que estimule a prática 
de economia de mercado, quanto a tarifas e linhas, implementando medidas de saneamento financeiro do setor.  
   
   EMENDA:05487 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 323  
A navegação fluvial e lacustre para  
transporte de mercadorias e passageiros é  
privativa de embarcações nacionais, salvo as  
situações definidas em acordos laterais ou  
bilaterais. 
Justificativa: 

Nas economias de mercado, a seleção do meio de transporte é uma decisão lógica do usuário, que busca o 
menor custo total para deslocar sua carga desde a origem até o destino, levando em conta, ainda, velocidade do 
transporte, tempo despendido e garantia de maior incolumidade. Este custo total inclui, portanto, fretes, custos 
de armazenagem, custos de manuseio, custos de transbordo, custos de perdas e avarias e custos do tempo. A 
maior atenção ao Transporte aquaviário lhe proporcionará maiores condições de competitividade com as demais 
modalidades de transporte.  
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   EMENDA:05489 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 323  
A navegação interior será regida por  
legislação especial. 
Justificativa: 

A crise energética, que instalou no mundo civilizado, prenunciando o fim da era do petróleo, impôs que se 
repensassem as concepções imperantes em matéria de transporte, voltando a avaliarem-se os usos da ferrovia, 
da navegação interior e da cabotagem, meios de transporte teoricamente mais eficientes, do ponto de vista 
energético, como grandes soluções para reduzir drasticamente o consumo de petróleo.  
   
   EMENDA:05621 NÃO INFORMADO 
Fase:   

   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIRGÍLIO TÁVORA (PDS/CE) 
Texto:   

   O Art. 321 do anteprojeto, passa a ter a seguinte redação:  
Art. 321 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil. 
Justificativa: 

A emenda visa suprimir uma parte da redação que parece desnecessária porque se foram respeitados os 
acordos bilaterais já estará sendo observado o princípio da reciprocidade.  
Quando à Constituição restringir a participação de armadores, unilateralmente, não vemos onde encontrar 
argumentos que deem sustentação a tal despautério.  
 

__________________________________________________________________ 

FASE M 

   
   EMENDA:01806 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERES NADER (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
TÍTULO VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
Capítulo I  
Dos Princípios Gerais, da Intervenção do  
Estado, do regime de Propriedade do Subsolo e da  
Atividade Econômica.  
Art. 313.  
Suprima-se o art. 313 renumerando-se os seguintes. 
Justificativa: 
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O Brasil é um país democrático, livre, aberto ao intercâmbio com todos os países do mundo, não necessita 
garantir sua soberania, através de artigos restritivos que produzirão, sem dúvida, efeitos negativos e prejuízos 
incalculáveis.  
Restrições deste tipo provocariam forçosamente medidas análogas em relação ao Brasil, na legislação dos 
outros países proibindo ou limitando a ação da marinha mercante brasileira no estrangeiro.  
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:02208 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 315  
O Art. 315 do anteprojeto passa a ter a  
seguinte redação:  
Art. 315 - "São privativos de embarcações  
nacionais, a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação interior e as atividades pesqueiras,  
salvo os casos de necessidade pública."  
Parágrafo único - Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem, as empresas nacionais, para estes  
fins constituídas. 
Justificativa: 

A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 315 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem, podendo os primeiros invadirem o mercado dos últimos, sem a contrapartida 
recíproca, em face das limitações destes.  
Virá, portanto, a presente proposta, atender a necessidade de proteção aqueles que desiguais, devem ser 
tratados com desigualdade.  
Trata-se de uma emenda já apresentada pela Deputada Sandra Cavalcanti que pela importância da matéria 
também a subscrevemos.  
Parecer:   

   Pela rejeição. O Presente artigo cria uma reserva de mercado para a navegação de cabotagem, interior e 
pesqueira nacional, pratica essa comum nas diversas nações do mundo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:02209 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   Suprima-se o § 2o. do Art. 316. 
Justificativa: 

O dispositivo supracitado é, no todo, redundância do Art. 315, dizendo, com diferentes palavras, o mesmo que 
este diz.  
É, portanto, impropria sua permanência no texto.  
Parecer:   

   Pela aprovação. O § 2o. do art. 316. É redundante em relação ao art. 315 do mesmo projeto. 
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   EMENDA:02411 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO D ÁVILA (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda de Redação  
Dê-se ao art. 313 do Projeto de Constituição  
a redação que segue:  
Art. 313 - "A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais firmados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importados, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade." 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
A locução “bandeira e registro”, substituindo a expressão armador, não modifica o mérito do dispositivo e torna 
mais claro o seu entendimento.  
Parecer:   

   O dispositivo apresentado no art. 313 do projeto é mais abrangente, por não gerar estrangulamento do 
transporte internacional, na hipótese de limitação da frota, pelo número de navios, capacidade ou 
especialização.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:03259 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ARNALDO PRIETO (PFL/RS) 
Texto:   

   Emenda Modificativa:  
Dispositivo Emendado: Art. 315 e 316  
Consolida e dá nova redação aos arts. 315 e 316, que passam a ter a seguinte redação unificada:  
"Art. 315. A navegação de cabotagem e  
interior é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
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§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 2o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria do capital da empresa proprietária deverá  
pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 3o. - A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
Executivo.  
§ 4o. - O disposto neste artigo não se aplica  
à armação, à propriedade e à tripulação de  
embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio e  
apoio marítimo, que serão reguladas por lei. 
Justificativa: 

Os artigos 315 e 316 conflitam frontalmente com outros dispositivos do mesmo capítulo da Ordem Econômica, 
na medida em que cria mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente às embarcações 
pesqueiras nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor da atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem ou 
interior.  
Quanto à pesca, tais pressupostos, inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras) a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Urge, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcialmente e a prazo certo, com o triplo objetivo de 1°) O garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis; 3°) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas 
por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de espécies 
inexploradas ou subexploradas.  
O melhor exemplo da eficácia dessa política é a exploração do camarão na região norte. A produção, que, em 
1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e propiciou uma receita 
de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo período, progressivamente 
substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos caroneiros foram construídos e outros 60 estão em 
construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida.  
Pela redação proposta, preserva-se a atual sistemática que tantos benefícios tem trazido para a economia 
nacional, como um todo, e para a indústria pesqueira, em particular.  
Parecer:   

   A redação atribuída aos arts. 315 e 316 do Projeto não carecem de alteração.  
Pela rejeição da Emenda. 
   
   EMENDA:03694 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 313  
O Artigo 313 do projeto da Comissão de  
Sistematização passa a ter a seguinte redação:  
Artigo 313 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais formados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
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De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
A presente Emenda, tem, portanto, o objetivo de compatibilizar o Artigo 3/3 com o que estabelece o Inciso I, do 
Artigo 7°.  
Parecer:   

   Pela rejeição.  
Tecnicamente a Emenda peca ao substituir a expressão "armadores nacionais do Brasil" por "navios de bandeira 
e registro do Brasil", que veio distorcer completamente o objetivo do artigo do Projeto que, através daquela 
racionalização visa criar maior proteção àqueles que exploram, no Brasil, os serviços do Transporte Marítimo 
Internacional. 
   
   EMENDA:03752 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 313  
O Art. 313 do Projeto passa a ter a seguinte redação:  
Art. 313 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordo bilaterais firmados pela União, observará a  
predominância dos navios de bandeira e registro do  
Brasil e do país exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio de  
reciprocidade. 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
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Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
Parecer:   

   Pela rejeição.  
Tecnicamente a Emenda peca ao substituir a expressão "armadores nacionais do Brasil" por "navios de bandeira 
e registro do Brasil", que veio distorcer completamente o objetivo do artigo do Projeto que, através daquela 
racionalização visa criar maior proteção àqueles que exploram, no Brasil, os serviços do Transporte Marítimo 
Internacional. 
   
   EMENDA:04058 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   EMENDA DE ADEQUAÇÃO  
No artigo 313, onde se lê:  
"armadores nacionais do Brasil"  
leia-se:  
"navios de bandeira e registro do Brasil". 
Justificativa: 

Torna-se necessário adequar no texto às suas finalidades, explicitando-se a garantia necessária e desejada. 
Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 
1967, ser a mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas 
comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente a locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade, pois compreende os armadores 
nacionais, assegurando a indispensável compatibilização.  
Parecer:   

   A política adotada pela marinha mercante brasileira, baseia-se na normalização do emprego de navios 
especializados e em sua integração no tráfego de longo curso, com vistas a dois objetivos: manutenção de uma 
marinha mercante forte e suporte ao nosso esforço exportador. A substituição da expressão "armadores 
nacionais do Brasil", contida no texto do projeto, pela: "navios de bandeira e registro do brasil", geraria a 
utilização da "bandeira de conveniência", que traria sérios problemas à economia nacional, dados os aspectos 
distorcidos que ela apresenta para o armador brasileiro.  
Pela Rejeição. 
   
   EMENDA:04379 REJEITADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   

   Proposta de Emenda da Questão Urbana e Transporte  
Art. 313. - "A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordo bilaterais firmados pela união,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro do Brasil e do país exportador ou  
importados, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade". 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
Parecer:   

   A política adotada pela marinha mercante brasileira, baseia-se na normalização do emprego de navios 
especializados e em sua integração no tráfego de longo curso, com vistas a dois objetivos: manutenção de uma 
marinha mercante forte e suporte ao nosso esforço exportador. A substituição da expressão "armadores 
nacionais do brasil", contida no texto do projeto, pela: "navios de bandeira e registro do brasil", geraria a 
utilização da "bandeira de conveniência", que traria sérios problemas à economia nacional, dados os aspectos 
distorcidos que ela apresenta para o armador brasileiro. Pela rejeição. 
   
   EMENDA:04955 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: O § 2o. do Art. 316  
Suprima-se o § 2o. do art. 316 
Justificativa: 

O dispositivo supracitado é, no todo, redundância do Art. 315, dizendo, com diferentes palavras, o mesmo que 
este diz. 
É, portanto, imprópria sua permanência no texto. 
Parecer:   

   Existe realmente redundância entre o art. 315 e o par 2o. do art. 316 do projeto. A eliminação do artigo 315 
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enxugaria o texto "e daria maior lucidez" ao conteúdo do dispositivo.  
Pela Aprovação. 
   
   EMENDA:04956 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda de Adequação  
Dê-se ao art. 315 do relatório, a seguinte redação:  
"Art. 315. São privativos de embarcações  
nacionais, a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação interior e as atividades pesqueiras,  
salvo os casos de necessidade pública.  
Parágrafo único. Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem as empresas nacionais para estes fins  
constituídas." 
Justificativa: 

A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 323 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem, podendo os primeiros invadirem o mercado dos últimos, sem a contrapartida 
recíproca, em face das limitações destes.  
Virá, portanto, a presente proposta, atender a necessidade de proteção aqueles que desiguais, devem ser 
tratados com desigualdade.  
Parecer:   

   As sugestões apresentadas na emenda em pauta são pertinentes e atendem ao enriquecimento do texto do 
projeto.  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:05023 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   Emenda da Adequação e Compatibilização  
O art. 313 do Anteprojeto passa a ter a  
seguinte redação:  
"Art. 313 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordos bilaterais firmados pela União,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro brasileiros e do país exportador um  
importador, em partes iguais, observado o  
princípio de reciprocidade"  
Justificativa: 

A presente emenda adequa a redação do artigo ao objetivo visado.  
O que pretendeu a Comissão Temática foi beneficiar a marinha mercante nacional e a balança cambial 
brasileira.  
Todos os países exigem equivalência no direito ao transporte marítimo da mercadorias que exportam e 
importam, Nós não o fazemos. Por isso, pagamos perto de 4 bilhões de dólares, por ano, só de fretes a navios 
estrangeiros, enquanto nossa frota permanece ociosa e vem diminuindo dia a dia, com desemprego crescente na 
categoria dos marítimos.  
Perfeita a iniciativa. Só que ao redigir o dispositivo, o Sr. Relator conferiu a predominância ou reserva "dos 
armadores nacionais do Brasil" neste transporte. Não se atingiu o objetivo colimado. Os transportadores 



. 

 

estrangeiros continuarão a usar seus navios e tripulações, bastando-lhes afretar suas embarcações, a uma  
armador nacional do Brasil.  
Continuaríamos a usar navios e tripulações estrangeiros e permaneceria a sangria em nossas divisas, pois, 
teríamos de pagar, em dólares, os afretamentos e não, em cruzeiros, o frete da mercadorias.  
A redação proposta adequa o dispositivo e lhe dá efeitos concretos, evitando que se torne uma norma írrita e 
anódina".  
Sala das Sessões, -------/-----------/87  
Constituinte Gastone Richi  
Líder do PTB 
Parecer:   

   A política adotada pela marinha mercante brasileira, baseia-se na normalização do emprego de navios 
especializados e em sua integração no tráfego de longo curso, com vistas a dois objetivos: manutenção de uma 
marinha mercante forte e suporte ao nosso esforço exportador. A substituição da expressão "armadores 
nacionais do brasil", contida no texto do projeto, pela: "navios de bandeira e registro do brasil", geraria a 
utilização da "bandeira de conveniência", que traria sérios problemas à economia nacional, dados os aspectos 
distorcidos que ela apresenta para o armador brasileiro. Pela rejeição. 
   
   EMENDA:05040 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Emenda aditiva  
Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 316  
§ 3o.  
São privativas de embarcações de bandeira  
brasileira, salvo caso de necessidade pública, as  
utilizadas  
I - no transporte aquaviário, nos portos,  
terminais, atracadouros e fundeadouros, sob  
jurisdição nacional.  
II - no transporte aquaviário nas atividades  
de engenharia, científicas, de pesquisa, de  
exploração de recursos naturais e no apoio  
marítimo nas águas de jurisdição nacional. 
Justificativa: 

A introdução desta matéria é da maior importância para a economia nacional por evitar que mercadorias possam 
ser transportadas por terceiras bandeiras, bandeiras de conveniência, que poderiam atrasar a entrega ou praticar 
uma política de fretes contrária aos interesses do País.  
Parecer:   

   O pleito apresentado na presente emenda já se encontra absorvido no texto do projeto em pauta. Pela 
prejudicialidade 
   
   EMENDA:05090 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 316 § 2o.  
A navegação de cabotagem para transporte de  
bens e pessoas é privativa de navios nacionais,  
salvo em situações transitórias de premente  
necessidade pública reconhecida por ato do Executivo. 
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Justificativa: 

Maior estímulo à navegação de cabotagem para pessoas e bens, redundará na redução dos custos no 
intercâmbio entre as várias regiões do País, podendo-se, a partir daí, definir uma política que estimule a prática 
de economia de mercado, quanto a tarifas e linhas, implementando medidas de saneamento financeiro do setor. 
Parecer:   

   O pleito apresentado na presente emenda já se encontra absorvido no texto do projeto em pauta. Pela 
prejudicialidade 
   
   EMENDA:05107 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 315  
Dê-se ao art. 315 do Projeto a seguinte redação:  
" A navegação fluvial e lacustre para  
transporte de mercadorias e passageiros é  
privativa de embarcações nacionais, salvo as  
situações definidas em acordos laterais ou bilaterais." 
Justificativa: 

Nas economias de mercado, a seleção do meio de transporte é uma decisão lógica do usuário, que busca o 
menor custo total para deslocar sua carga desde a origem até o destino, levando em conta, ainda, velocidade do 
transporte, tempo despendido e garantia de maior incolumidade. Este custo total inclui, portanto, fretes, custos 
de armazenagem, custos de manuseio, custos de transbordo, custos de perdas e avarias e custos do tempo. A 
maior atenção ao Transporte aquaviário lhe proporcionará maiores condições de competitividade com as demais 
modalidades de transporte.  
Parecer:   

   Apesar da validade do mérito da presente emenda, a mesma fica prejudicada em virtude do texto do dispositivo 
do projeto (315) abranger, pela expressão "navegação interior" a expressão "navegação fluvial e lacustre", 
utilizada na emenda em pauta. Pela prejudicialidade. 
   
   EMENDA:05109 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Título VIII  
Capítulo I  
Artigo 315:  
Dê-se ao art. 315 do Projeto a seguinte redação:  
A navegação interior será regida por legislação especial. 
Justificativa: 

A crise energética, que instalou no mundo civilizado, prenunciando o fim da era do petróleo, impôs que se 
repensassem as concepções imperantes em matéria de transporte, voltando a avaliarem-se os usos da ferrovia, 
da navegação interior e da cabotagem, meios de transporte teoricamente mais eficientes, do ponto de vista 
energético, como grandes soluções para reduzir drasticamente o consumo de petróleo.  
Parecer:   

   A emenda tem o mérito de definir para a navegação interior uma legislação específica, independente de 
analogias, totalmente incompatíveis à realidade do transporte aquaviário interior. O assunto é pertinente e visa 
sanar uma grave distorção no transporte hidroviário interior, ou seja, uma legislação específica-fator de inibição 
ao desenvolvimento do setor.  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:05231 REJEITADA 
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Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIRGÍLIO TÁVORA (PDS/CE) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICADA  
DISPOSTO EMENDADO: Art. 313.  
O Art. 313 do projeto passa a ter a  
seguinte redação:  
Art. 313 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil. 
Justificativa: 

A emenda visa suprimir uma parte da redação que parece desnecessária porque se foram respeitados os 
acordos bilaterais já estará sendo observado o princípio da reciprocidade.  
Quando à Constituição restringir a participação de armadores, unilateralmente, não vemos onde encontrar 
argumentos que deem sustentação a tal despautério.  
Parecer:   

   A emenda apresentada elimina a expressão "princípio da reciprocidade" contida no texto original do projeto, o 
que, a nosso ver, fere disposição já consagrada no transporte internacional, até então, não prevista nas 
constituições anteriores e que representam verdadeiros suportes de defesa dos nossos operadores de transporte 
no exterior. Pela rejeição. 
   
   EMENDA:06256 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FRANCISCO ROLLEMBERG (PMDB/SE) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o artigo 313 do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

O princípio da predominância dos armadores nacionais no trafego fundamental gerado pelo intercâmbio 
comercial entre dois países, não obstante haver contribuído, decisivamente, para o fortalecimento da marinha 
mercante nacional, criou um sistema fechado de transporte, pouco competitivo e relativamente cartelizado. 
Visando a corrigir tais distorções, a SUNAMAM baixou a Resolução 8.364, de 30 de julho de 1984, que permitiu 
a entrada de armadores independentes (“outsiders” e “tramps”) nos tráfegos Brasil-EUA e Brasil-Europa. Como 
resultado da referida Resolução, aumentaram as opções para o usuário de transporte (exportador/importador) e 
baixarem os fretes nas áreas americanas e europeias, face à competitividade sugerida entre armadores 
conferenciados e independentes.  
Embora a matéria seja de indiscutível relevância não parece justificável sua elevação à condição de preceito 
constitucional.  
O artigo 313 do Projeto de Constituição reproduz, integralmente o Artigo 21, item I, do projeto de “Política 
Nacional de Navegação e Marinha Mercantes”, elaborado em 1986 pelo Ministério dos Transportes e que deverá 
ser encaminhado à aprovação do Legislativo, após a conclusão dos trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte. O referido projeto – uma espécie de “Shipping act brasileiro”- consolida a esparsa legislação 
marítima nacional inclui o princípio da predominância dos armadores nacionais como um dos preceitos básicos 
do transporte marítimo internacional. A matéria, há 20 anos regida por Resolução da autoridade competente, 
será elevada à condição de lei ordinária, o que se configura oportuno e sensato, não sendo apropriada a sua 
colocação como norma constitucional.  
Parecer:   

   A Emenda pretende suprimir o artigo 313, sob o fundamento de que o ali disposto deve ser tratado em lei 
ordinária.  
Discordamos da proposta por julgar que a importância para o Brasil do transporte marítimo, justifica, amplamente 
sua inclusão na Constituição. Parecer contrário. 
   
   EMENDA:06461 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERES NADER (PDT/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
TÍTULO VIII  
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
CAPÍTULO I  
Dos Princípios Gerais, da Intervenção do Estado,  
do Regime de Propriedade do Subsolo e da Atividade  
Econômica.  
Art. 313  
Suprima-se o art. 313, renumerando-se os seguintes: 
Justificativa: 

Preliminarmente, a matéria não é constitucional, mas sim de lei ordinária. 
O Brasil é um país democrático, livre, aberto ao intercâmbio com todos os países do mundo, não necessita 
garantir sua soberania, através de artigos restritivos que produzirão, sem dúvida, efeitos negativos e prejuízos 
incalculáveis.  
Restrições deste tipo provocariam forçosamente medidas análogas em relação ao Brasil, na legislação dos 
outros países proibindo ou limitando a ação da marinha mercante brasileira no estrangeiro.  
Parecer:   

   A regra em apreço constitui-se de real utilidade ao estabelecer a predominância de frota marítima nacional no 
transporte internacional.  
Pela rejeição da Emenda. 
   
   EMENDA:07421 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Dê-se ao artigo 315, a seguinte redação:  
"Art. 315 - A navegação de cabotagem e a  
navegação interior são privativas de embarcações  
nacionais, podendo o Poder Executivo, em caso de  
necessidade pública ou interesse científico,  
autorizar, por tempo determinado, o uso de  
embarcações estrangeiras, resguardada a utilização  
de, pelo menos, dois terços de tripulantes  
brasileiros quando as embarcações forem de  
registro aberto". 
Justificativa: 

A modificação proposta, ao tempo em que resguarda os interesses nacionais e a justa garantia de emprego, é 
suficientemente flexível para atender situações específicas, sendo de enfatizar-se que tanto os empresários do 
setor como os trabalhadores, conforme manifestação de sua Confederação e da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Marítimos e Fluviais, com ela estão de acordo.  
Parecer:   

   O objetivo da emenda prende-se no desejo de se enxugar o texto do projeto, porem deixa de fazer menção a 
nacionalidade dos proprietários, armadores e comandantes de navios, expressos no texto original.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:07466 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA  
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DISPOSITIVO EMENDADO: Dá nova redação ao artigo 316:  
"Art. 316 - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais serão brasileiros  
natos e os demais tripulantes de nacionalidade  
brasileira". 
Justificativa: 

A condição de brasileiro nato resguarda a soberania e o interesse nacional, proposta que é comum tanto aos 
empresários da navegação marítima como aos trabalhadores, aqui representados pela sua Confederação e pela 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos e Fluviais.  
Parecer:   

   Pela rejeição. Existiu um consenso na comissão da questão urbana e transporte, na comissão da ordem 
econômica e na comissão de sistematização, no sentido de se eliminar a exigência desta condição (brasileiro 
nato) o que foi, inclusive, aceito pelas próprias representações do setor.  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:07468 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Acrescenta parágrafo 4o. ao artigo 316:  
"Art. 316....................................  
Parágrafo 4o. - Em caso de afretamento de  
embarcação estrangeira o Poder Público aplicará  
taxa sobre seu valor, a fim de constituir fundo  
destinado ao aperfeiçoamento do ensino  
profissional da Marinha Mercante e financiamento  
da construção Naval, na forma de Lei  
Complementar". 
Justificativa: 

Pela sua elevada finalidade, como implícito no proposito texto da emenda, a taxa se reveste da maior justeza 
como contrapartida às vantagens auferidas pelos que, a embarcações próprias, preferirem o enfrentamento, 
sendo a sua destinação, como propõem a Confederação e a Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos e Fluviais, de mais alta valia.  
Parecer:   

   Pela rejeição visto já existir o Fundo de Marinha Mercante com finalidades similares que poderia atender aos 
objetivos propostos na Emenda mediante adequação de sua regulamentação. 
   
   EMENDA:07803 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PAULO PIMENTEL (PFL/PR) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: artigo 316  
Suprima-se do Projeto:  
O § 2o. do art. 316 
Justificativa: 

O § 2°, cuja supressão se propõe: é repetitivo da norma contida no caput do art. 315. Daí a supressão.  
Parecer:   

   Pela aprovação. O § 2o. do art. 316. É redundante em relação ao art. 315 do mesmo projeto. 
   
   EMENDA:08492 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 313 do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

Matéria não formalmente constitucional.  
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:08746 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FÁBIO RAUNHEITTI (PTB/RJ) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Título VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
Capítulo I  
Dos Princípios Gerais, da Intervenção do  
Estado, do Regime de Propriedade do Subsolo e da  
Atividade Econômica.  
Art. 313  
Suprima-se o art. 313, renumerando-se os seguintes: 
Justificativa: 

Preliminarmente, a matéria não é constitucional, mas sim de lei ordinária. 
O Brasil é um país democrático, livre, aberto ao intercâmbio com todos os países do mundo, não necessita 
garantir sua soberania, através de artigos restritivos que produzirão, sem dúvida, efeitos negativos e prejuízos 
incalculáveis.  
Restrições deste tipo provocariam forçosamente medidas análogas em relação ao Brasil, na legislação dos 
outros países proibindo ou limitando a ação da marinha mercante brasileira no estrangeiro.  
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:09398 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Art. 316 - § 4o. com a seguinte redação:  
"Em caso de necessidade pública ou interesse  
científico, o Poder Executivo poderá autorizar,  
por tempo determinado, o uso de embarcações  
estrangeiras resguardada a utilização de, pelo  
menos, dois terços de tripulantes brasileiros  
quando as embarcações afretadas possuírem registro aberto." 
Justificativa: 

A presente Emenda é sugestão da Confederação e da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Marítimos e Fluviais.  
Parecer:   

   O Poder Executivo poderá autorizar, por tempo determinado, o uso de embarcações estrangeiras, em caso de 
necessidade pública ou interesse científico.  
Pela aprovação parcial. 
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   EMENDA:09399 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   

   Incluir o seguinte parágrafo ao art. 316:  
§ - Em caso de afretamento de embarcação  
estrangeira, o Poder aplicará taxa sobre seu  
valor, afim de constituir fundo destinado ao  
aperfeiçoamento do ensino profissional da marinha  
mercante e financiamento da construção naval, na  
forma da lei complementar. 
Justificativa: 

A presente Emenda é sugestão da Confederação e da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Marítimos e Fluviais.  
Parecer:   

   Pela rejeição visto já existir o Fundo de Marinha Mercante com finalidades similares que poderia atender aos 
objetivos propostos na Emenda mediante adequação de sua regulamentação. 
   
   EMENDA:09742 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o Artigo 313 do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

Matéria não formalmente constitucional.  
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:10051 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o Artigo 313 do Projeto de Constituição. 
Justificativa: 

Matéria não formalmente constitucional. 
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:11798 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB/ES) 
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Texto:   

   - Modificativa - (§ 1o., art. 316)  
"Tratando-se de pessoas jurídicas, a maioria  
de seu capital deverá pertencer a brasileiros." 
Justificativa: 

Não convém deixar à lei discricionariedade na matéria. Basta que o texto Constitucional esclareça que a maioria 
do capital pertencerá a brasileiros. O conceito é bastante claro para dispensar qualquer definição suplementar. 
Parecer:   

   pela aprovação. O conceito de maioria já define o percentual mínimo do capital que devera pertencer a 
brasileiros não sendo relevante a definição do percentual exato.  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:12977 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o Art. 316 (renumerando-se como couber). 
Justificativa: 

Não se trata de matéria constitucional.  
Parecer:   

   Pela rejeição, visto estar definido no art. 316 aspectos fundamentais quanto aos princípios que orientarão a   
ordenação do transporte marítimo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:12979 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o Art. 315 (renumerando-se como couber). 
Justificativa: 

Não se trata de matéria constitucional.  
Parecer:   

   Pela rejeição. O Presente artigo cria uma reserva de mercado para a navegação de cabotagem, interior e 
pesqueira nacional, pratica essa comum nas diversas nações do mundo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:12980 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Suprima-se o Art. 313 (renumerando-se como couber). 
Justificativa: 

Não se trata de matéria constitucional.  
Parecer:   

   Os princípios contidos no Art. 313 são fundamentos da Política de transportes, não devendo, portanto, serem 
eliminados do texto constitucional, sob pena de proporcionar distorções na ordenação do transporte marítimo 
internacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:13547 PREJUDICADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB/ES) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Acrescente-se ao art. 313 o  
Parágrafo único - Os proprietários, armadores  
e comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços dos seus tripulantes, serão brasileiros. 
Justificativa: 

Trata-se de matéria de peculiar interesse e relevância específica, contida no bojo de proposta de maior amplitude 
que já tivemos o ensejo de formalizar ao exame da Assembleia Nacional Constituinte, da qual destacamos o 
dispositivo em tela para constituir proposição autônoma.  
Parecer:   

   Pela prejudicialidade.  
A presente emenda já está contemplada no texto do Projeto. 
   
   EMENDA:13783 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB/ES) 
Texto:   

   Acrescente-se ao artigo 313 o seguinte  
parágrafo único:  
"Art. 313. ..................................  
Parágrafo único. As disposições deste artigo  
não se aplicam ao transporte de granéis." 
Justificativa: 

A não inclusão do parágrafo único proposto acarretará dificuldades na comercialização de granéis na exportação 
e possível aumento do frete pela limitação apenas a duas bandeiras. 
O preço final de um produto transportado por via marítima tem dois componentes importantes o preço do produto 
e o preço do transporte (frete).  
A maior ou menor penetração dos produtos brasileiros no exterior, assim como o preço final do produto 
importado para o consumidor brasileiro dependura, também, do componente frete. 
O frete de granéis, em nível internacional, o regulado pela lei da procura e da oferta, contrariamente a outros 
tipos de carga cartelizadas através de “conferências de frete”. 
Na medida em que reduzimos a oferta de navios limitando-a a apenas duas bandeiras (a dos país exportador e 
importador), excluindo toda a tonelagem dos demais países, a tendência é de aumento do frete e encarecimento 
dos produtos exportados (no caso brasileiro soja e minerais), assim como encarecer, na importação, 
principalmente, os insumos carvão e fertilizantes de um lado e trigo de outra.  
Exemplo. Se a Vale do Rio Doce, pretender vendas minério de ferro. Em venda C&I, terá de contratar navios de 
apenas uma ou no máximo duas bandeiras para obter o frete que irá compor o seu preço.  
Hoje, em nível internacional, o transporte e contratado dentro da tonelagem “mundial “disponível (todas as 
bandeiras).  
Parecer:   

   O frete de granéis, em nível internacional, é regulado pela lei da procura e da oferta, contrariamente a outros  
tipos de cargas cartelizadas através de "conferência de fretes".  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:13809 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: TÍTULO VIII, ARTIGO 315  
Artigo 315 do Projeto de Constituição da  
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Comissão de Sistematização passa a ter a seguinte redação:  
Art. 315 - São privativos de embarcações  
nacionais, a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação, a navegação interior e as atividades  
pesqueiras, salvo os casos de necessidade pública.  
Parágrafo Único - Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem, as empresas nacionais, para estes  
fins constituídas. 
Justificativa: 

A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 315 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem, podendo os primeiros invadirem o mercado dos últimos, sem a contrapartida 
recíproca, em face das limitações destes.  
Virá, portanto, a presente proposta, atender a necessidade de proteção aqueles que desiguais, devem ser 
tratados com desigualdade.  
Trata-se de uma emenda já apresentada pela Deputada Sandra Cavalcanti que pela importância da matéria 
também a subscrevemos.  
Parecer:   

   Pela rejeição. O Presente artigo cria uma reserva de mercado para a navegação de cabotagem, interior e 
pesqueira nacional, pratica essa comum nas diversas nações do mundo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:13810 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   Suprima-se o § 2o. do Artigo 316 do Projeto  
de Constituição da Comissão de Sistematização. 
Justificativa: 

O dispositivo supracitado é, no todo, redundância do Art. 315, dizendo, com diferentes palavras, o mesmo que 
este diz.  
É portanto, imprópria sua permanência no texto.  
Parecer:   

   Pela aprovação conforme parecer emenda no. 1p07803-2. 
   

 
   EMENDA:14125 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LÚCIO ALCÂNTARA (PFL/CE) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dispositivo Alterado: Capítulo I do Título VIII  
(arts. 300 a 316)  
Dê-se ao Capítulo I - Dos princípios gerais,  
da intervenção do Estado, do regime de propriedade  
do subsolo e da atividade econômica, do Título  
VIII - Da Ordem Econômica e Financeira (arts. 300  
a 316) a seguinte redação:  
TÍTULO VIII  
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
CAPÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO,  
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DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUBSOLO E DA ATIVIDADE  
ECONÔMICA  
[...] 
Art. 312 - Os serviços de transporte  
terrestre, de pessoas, de bens e de carga aérea,  
dentro do território nacional, inclusive as  
atividades de agenciamento, somente serão  
exploradas pelo Poder Público, por brasileiros, ou  
por empresas privadas nacionais.  
Art. 313 - A navegação de cabotagem e  
interior é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão  
brasileiros.  
§ 2o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações de pesca, esporte,  
turismo, recreio e apoio marítimo serão reguladas  
por lei ordinária. 
Justificativa: 

Esta emenda reproduz sugestão que me foi enviada pelo Dr. JOÃO GERALDO PIQUET CARNEIRO, conhecido 
estudioso dos problemas nacionais e que, inclusive, foi destacada personalidade na desburocratização de nossa 
legislação e de nossos procedimentos administrativos.  
A sua experiência, durante anos, no então Ministério da Desburocratização autorizam que o tema seja submetido 
à apreciação dos nobres pares. As sugestões têm por objetivo simplificar, ordenar e dar concisão ao texto 
constitucional.  
O art. 300 busca englobar todos os princípios norteadores da ordem econômica, aproveitando e sintetizando 
dispositivos esparsos da Comissão de Sistematização e realçando outros nele não incluídos de forma obscura. 
Esses princípios são.  
- a propriedade privada dos meios de produção;  
- a função social da propriedade;  
- a harmonia entre os fatores de produção; 
- a livre concorrência e a liberdade de iniciativa; 
- a defesa do consumidor e a repressão a todos as formas de abuso do poder econômico; 
- a proteção do meio ambiente e do patrimônio histórico nacional (inovação imprescindível no Brasil); 
- o estímulo ao cooperativismo e outras formas associativas de produção e comercialização.  
O § 1° assegura o caráter suplementar do Estado como produtor e fornecedor de bens e serviços. O § 2° dispõe 
sobre o investimento de capital estrangeiro como agente complementar do desenvolvimento econômico.  
O art. 301 visa assegurar as condições especiais de tratamento da empresa privada nacional.  
O art. 302 procura deslindar o difícil problema da definição de empresa privada nacional. Em substituição aos 
critérios até aqui propostos, o dispositivo fixa alguns parâmetros básicos a serem seguidos pela lei. Assim, a 
definição poderá ser ajustada a cada situação específica. Um desses parâmetros é a nacionalidade da moeda de 
investimento, até então desprezado. 
O art. 303 cuida da situação específica das empresas jornalísticas e de radiodifusão. A principal inovação, de 
ordem técnica, é a substituição do vocábulo “propriedade” pela expressão “controle de capital” mais adequada do 
ponto de vista jurídico.  
O art. 304 trata da intervenção do Estado no domínio econômico (intervenção regulatória que não se confunde 
com a atividade empresarial do Estado). Em linhas gerais, o dispositivo reproduz o art. 303 do projeto, mas 
elimina o § 4°, que exigir concurso público para a contratação de pessoal pelas empresas estatais. Tal exigência 
e absolutamente incompatível com o regime de contratação das empresas privadas às quais os entes estatais 
produtivos devem assemelhar-se.  
O art. 305 melhora a redação do art. 304 do projeto.  
Os arts. 306 e 307 não inovam em relação ao texto do projeto. No entanto, o art. 308 dá melhor ordenamento ao 
regime de concessão e exploração de jazidas minerais e de energia hidráulica prevendo, inclusive, a hipótese de 
exploração conjunta pelo Brasil como país vizinho, nas áreas de fronteira. 
No art. 310 que trata do monopólio da União na pesquisa e lavra do petróleo e do gás natural, suprimiu-se 
referência a “gases raros” até porque estes não existem no subsolo.  
No art. 311 que regula o usucapião urbano, eliminou-se do texto do projeto e dimensão do imóvel. Trata-se de 
matéria típica de lei ordinária. Da mesma forma, caberá à lei definir as demais características do imóvel urbano 
para fins de usucapião.  
O art. 313 restabelece a norma tradicional das constituições brasileiras sobre navegação marítima.  
Parecer:   

   Parte considerável da emenda representa contribuição positiva, tendo sido já contemplada no texto do Projeto 
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de Constituição.  
Um dos aspectos que merecem reparos é o do conceito de empresa nacional. Dada a importância estratégica do 
conceito, parece adequado que ele seja definido já no texto constitucional, vinculando-o ao controle decisório e 
de capital por parte de brasileiros.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:14214 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   VIRGÍLIO TÁVORA (PDS/CE) 
Texto:   

   O art. 313 do projeto, passa a ter a seguinte redação:  
Art. 313 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil. 
Justificativa: 

A emenda visa suprimir uma parte da redação que parece desnecessária porque se foram respeitados os 
acordos bilaterais já estará sendo observado o princípio da reciprocidade.  
Quando à Constituição restringir a participação de armadores, unilateralmente, não vemos onde encontrar 
argumentos que deem sustentação a tal despaltério.  
Parecer:   

   Pela rejeição.  
O dispositivo apresentado no texto do Projeto aborda princípios de política de transportes. A eliminação destes 
aspectos atinge diretamente a perfeita ordenação do transporte marítimo internacional. 
   
   EMENDA:16214 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO GASPARIAN (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Consolida e dá nova redação aos artigos 315 e 316, do projeto que passam a ter a seguinte  
redação:  
"Art. 315 - A navegação de cabotagem é  
privativa de embarcações nacionais, salvo o caso  
de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços no mínimo, de seus tripulantes, serão  
brasileiros.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem para  
transportes de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
Executivo.  
§ 3o. - O disposto neste artigo não se aplica  
às embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio  
e apoio marítimo, que serão reguladas por lei. 
Justificativa: 

Os artigos 315 e 316 criam mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente às 
embarcações pesqueiras nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor da atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem. 
Quanto à pesca, tais pressupostos, inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras) a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Cabe, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
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O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcialmente e a prazo certo, com o triplo objetivo de 1°) O garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis; 3°) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas 
por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de espécies 
inexploradas ou subexploradas.  
A eficácia dessa política encontra-se amplamente comprovada na exploração do camarão na região norte. A 
produção, que, em 1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e 
propiciou uma receita de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo 
período, progressivamente substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos camaroneiros foram 
construídos e outros 60 estão em construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida.  
Parecer:   

   A presente emenda é o retrato da constatação de um fato que vem ocorrendo na indústria pesqueira brasileira, 
ou seja, o crescimento do setor verificado a partir do arrendamento de embarcações estrangeiras sob o controle 
do poder público.  
A Emenda, além de enxugar o texto, aborda com relevância aqueles aspectos.  
Pela Aprovação. 
   
   EMENDA:17022 APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LÉLIO SOUZA (PMDB/RS) 
Texto:   

   Dê-se nova redação aos artigos 315 e 316 do projeto de Constituição:  
"Art. 315 - A navegação de cabotagem para o  
transporte de mercadorias é privativa de  
embarcações, nacionais, salvo o caso de  
necessidade pública.  
Art. 316 - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, no mínimo, de seus tripulantes serão  
brasileiros.  
§ 1o - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria de seu capital deverá pertencer a  
brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 2o - O disposto neste artigo não se aplica  
aos navios nacionais de pesca, às embarcações de  
esporte, turismo, recreio e apoio marítimo,  
sujeitos à regulamentação em lei federal." 
Justificativa: 

A emenda ora proposta baseia-se em sugestão apresentada pelo Centro da Industria do Rio Grande do Sul. 
Assim se expressaram: 
“O Centro de Indústrias do Rio Grande vem solicitar o apoio de V. Exa. para a modificação do texto dos artigos 
315 e 316 do Projeto de Constituição, o qual conflita frontalmente com outros dispositivos do mesmo Capítulo da 
Ordem Econômica e que, se aprovado, condenará a indústria pesqueira nacional à estagnação e ao atraso 
tecnológico. 
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor de atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem ou 
interior. 
Quanto à pesca, tais pressupostos inexistem, por se tratar de um setor eminentemente nacional, constituindo-se 
de 99% de empresas brasileiras. A pesca brasileira ainda é reconhecidamente incipiente em relação ao seu 
potencial. Falta-nos sobretudo pesquisa no mar, tecnologia, escolas de pesca, bem como créditos compatíveis. 
Urge, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
Os Artigos 315 e 316 do citado Projeto, preveem como norma constitucional, que as embarcações pesqueiras, 
proprietários, armadores e comandantes sejam brasileiros.  
A Constituição atual (artigo 173), que trata da navegação, transfere à legislação ordinária e regulamentação da 
propriedade, armação e comando das embarcações de pesca. 
A pesca é uma atividade complexa que só pode ser bem executada se existirem barcos modernos e bem 
equipados, dotados de guarnições perfeitamente treinadas e adequadamente habilitadas.  
Por essa razão, o arrendamento de embarcações estrangeiras, nos termos da legislação federal própria, sob o 
estrito controle do poder público (Ministérios da Agricultura e da Marinha), tem sido autorizados privativamente a 
empresas brasileiras, de forma parcimoniosa e por prazo certo, com o triplo objetivo de: 
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A) garantir o abastecimento interno,  
B) gerar excedentes exportáveis; e 
C) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é 
autorizado quando se trata de cultura de espécies inexploradas ou subexploradas.  
O melhor exemplo da eficácia dessa política é a exploração do camarão na Região Norte. A produção, que, em 
1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, propiciando uma 
receita de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões.  
No limite do esforço de pesca estabelecido pela SUDEPE para a área, a frota arrendada foi no mesmo período 
progressivamente substituída por embarcações nacionais. Com o resultado e com a transferência de tecnologia 
obtidos nessas operações, muitas empresas construíram ou ampliarem suas frotas próprias.  
Nos estaleiros nacionais foram construídos mais de 140 barcos camaroneiros e outros 60 se encontram em 
construção.  
Também a captura de tunídeos (atuns) passou de 3.000 toneladas em 1976 para 30.000 toneladas em 1986.  
Finalmente, esclareça-se que a possibilidade de empresas brasileiras de pesca operarem barcos estrangeiros 
sob regime de arrendamento, restringe o acesso de outras nações aos nossos recursos naturais pesqueiros não 
explorados ou subexplorados, conforme previsto em acordos internacionais dos quais o Brasil participa”.  
Parecer:   

   A presente emenda isenta as embarcações de esporte, turismo, recreio e apoio marítimo de terem tribulação 
de dois terços, no mínimo, de brasileiros, atendendo assim ao bom senso e aos acordos internacionais.  
Pela Aprovação. 
   
   EMENDA:17131 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   

   Emenda Supressiva/Modificativa  
Dê-se ao artigo 315 do projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
Suprimindo-se o Art. 316 e seus parágrafos.  
Art. 316 - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais assim como dois  
terços no mínimo de seus tripulantes serão  
brasileiros, devendo, no caso de Pessoa Jurídica,  
a maioria do capital pertencer a brasileiros.  
§ 1o. São privativos de embarcações  
nacionais, a navegação de cabotagem nacional e  
parcela nacional da cabotagem internacional, a  
navegação interior e as atividades pesqueiras,  
salvo os casos de necessidade pública.  
§ 2o. - Somente poderão explorar  
empreendimentos pesqueiros, navegação interior e  
de cabotagem, as empresas nacionais, para estes  
fins constituídas. 
Justificativa: 

A propositura se deve ao fato de a redação anterior do Art. 323 não ter contemplado a diferença existente entre 
os diversos tipos de empresas, explorando tipos distintos de navegação, embora todos sejam proprietários de 
embarcações nacionais.  
Como exemplo, temos a diferença de estrutura, calado, equipamentos de bordo e outros, entre os navios de 
longo curso e cabotagem. 
Parecer:   

   Pela rejeição, visto ser o texto do Projeto mais claro e abrangente sendo que a Emenda não acrescenta 
novidade   com exceção da supressão do contido no § 3o. do Art. 316, cuja manutenção é importante. 
   
   EMENDA:17208 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
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Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado - Artigo 316  
Ao artigo 316 dê-se a seguinte redação:  
Art. 316. - Os proprietários, armadores,  
comandantes, mestres e patrões de embarcações de  
registro brasileiro, assim como no mínimo dois  
terços de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 1o. - Tratando-se de sociedade, a empresa  
de navegação deverá ter sede no Brasil, ser  
constituída de acordo com a lei brasileira e  
deverá ter a maior parte de seu capital subscrita  
por brasileiros em percentuais a serem definidos  
em lei.  
§ 2o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações de esporte, turismo e  
recreio serão regulamentadas por lei ordinária. 
Justificativa: 

A redação dada por esta emenda amplia e define melhor a presença de brasileiros em embarcações de registro 
brasileiro. O texto do projeto não é tão amplo e explicito.  
Por igual, os parágrafos, com a nova redação, (ilegível) mais próprios à tradição das leis brasileiras no que tange 
aos serviços e empresas de navegação.  
A emenda substitui a expressão “navios” (ilegível).  
Parecer:   

   Pela rejeição. A emenda amplia a exigência de nacionalidade brasileira a mestres e patrões de embarcações e 
as exigências para quando tratar-se de pessoa jurídica sem que haja nenhuma justificativa para tanto, podendo, 
inclusive, ser objeto de Lei ordinária. 
   
   EMENDA:17209 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO - Artigo 315  
Dê-se ao artigo 315 a seguinte redação:  
Art. 315. - Ressalvados os casos de interesse  
nacional, reconhecidos e declarados pelo Poder  
Executivo, serão sempre de registro brasileiro as  
embarcações empregadas:  
a) no transporte aquaviário, com fins  
comerciais, de bens e de pessoas, de um para outro  
ponto do território nacional;  
b) nas atividades de pesca e de apoio à  
exploração de hidrocarbonetos e de outros minerais  
encontrados sob água; e  
c) no apoio ao transporte aquaviário nos  
portos, terminais, atracadouros e fundeadouros sob  
jurisdição nacional. 
Justificativa: 

Esta emenda visa ampliar a proteção à empresa nacional. A expressão “navegação de cabotagem” é restritiva e 
não inclui outros serviços como a navegação de apoio à exploração de minerais encontrados sob agua e nem 
ainda os serviços de apoio mas terminas portuários, marítimos ou fluviais. 
A nova redação específica, também, a quer cabe reconhecer e declarar a necessidade e a possibilidade de 
admissão de atrações de bandeira e registro estrangeiros nos serviços que (ilegível) são reservadas às 
embarcações de (ilegível).  
É a justificativa.  
Parecer:   

   O artigo visa contemplar matéria atinente à navegação e à reserva de mercado, necessárias àqueles serviços.  
Os aspectos ligados à exploração mineral são tratados, com exclusividade, em outros dispositivos do Projeto.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:17399 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DIRCEU CARNEIRO (PMDB/SC) 
Texto:   

   Art. 314 - O Sistema Internacional de  
Transportes, por sua essencialidade para a vida  
econômica e as relações sociais do País, será  
gerenciado pelo Estado, que poderá inclusive,  
explorá-lo no todo em parte.  
§ 1o. Haverá, em cada subsistema de vias e  
meios de transporte, uma agência única, federal e  
civil, que gerenciará, de modo integrado, as  
atuais funções de planejamento, exploração,  
controle e fiscalização.  
§ 2o. Cada modal - transporte marítimo,  
fluvial, aéreo e infraestrutura portuária, será  
operado por uma empresa comunitário-cooperativada,  
sob regime econômico de propriedade social  
autogerida.  
§ 3o. O transporte de massa, intra-urbano ou  
interurbano, será integrado, sob exploração do  
Município ou dos Estados interessados, ressalvada  
a criação de empresa comunitária-cooperativada. 
Justificativa: 

A integração dos meios de transporte num sistema unificado e de toda conveniência para as estruturas de 
produção do País.  
Evitando superposições, conflitos de jurisdição ou predatória, a regência centralizada, num Conselho Intermodal, 
auxiliara o Ministério Civil competente a atingir o objetivo maior de circulação econômica com otimização de 
custos.  
O segundo ponto fulcral da emenda e a ascensão social humana designada à massa trabalhadora, que passará 
à exploração direta da navegação comercial, através do Instituto da Propriedade Social Autogerida, um avanço 
social sobre a atual subordinação e exclusão assalariadas, e na direção de uma sociedade mais nova.  
Parecer:   

   A intermodalidade abrange uma série ordenada de atividades, como o controle dos acessos aos terminais, a 
circulação interna dos meios de transporte, a programação e o controle da movimentação das cargas nas 
operações de transferência, a utilização de equipamentos e de mão de obra, bem como a elaboração da 
documentação necessária a comprovar e a apropriar os serviços.  
Apesar da capacidade ociosa da infraestrutura física de transporte do país, o desenvolvimento do seu 
transporte intermodal depende da superação de problemas nos campos institucional, legal, econômico e 
tecnológico.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:18480 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RAQUEL CAPIBERIBE (PMDB/AP) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
Inclua-se no parágrafo 3o. do artigo 316 do  
Projeto de Constituição a seguinte emenda aditiva:  
§ 3o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações de pesca, esportes,  
turismo, recreio e apoio marítimo, serão regulados  
por lei ordinária. 
Justificativa: 
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A emenda objetiva a consonância com o caput do artigo e a necessidade de modernização da legislação dno 
que tange às embarcações pesqueiras.  
Parecer:   

   Pela rejeição, visto estar definido no art. 316 aspectos fundamentais quanto aos princípios que orientarão a 
ordenação do transporte marítimo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:18942 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA AO ART. 313  
O art. 313 passa a ter a seguinte redação:  
Art. 313 ............................ 
Será feito obrigatoriamente em navio de  
bandeira brasileira, respeitado o princípio da  
reciprocidade, o transporte de mercadorias  
importadas ou exportadas por qualquer órgão da  
administração pública federal, estadual ou  
municipal, direta ou indireta, ou com estímulo  
governamental, bem como as adquiridas com  
financiamento de estabelecimento oficial de  
crédito ou com financiamento externo concedido a  
órgão da administração pública, direta ou  
indireta, de qualquer nível de governo. 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional é fator de grande importância para a economia brasileira. É preciso 
resguarda-lo de possíveis injunções dos países mais desenvolvidos e das tramas das empresas multinacionais 
do setor que poderiam desenvolver uma estratégia contrária aos interesses do nosso País ou inviabilizar nossas 
trocas internacionais.  
Esta emenda obriga o Poder Público, de todos os níveis de governo, a transportar as mercadorias de seu 
imediato interesse em navios de bandeira brasileira, observando o princípio da reciprocidade.  
Parecer:   

   A racional operação dos serviços de transporte visa evitar sacrificar a competição sadia, própria de uma 
economia de mercado. Outrossim, o comércio internacional é realizado tradicionalmente através de acordos.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:19374 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ELIÉZER MOREIRA (PFL/MA) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dê-se ao Capítulo I, do Título VIII, do  
Projeto de Constituição (arts. 300 a 316 - matéria  
conexa), a seguinte redação:  
[...] 
Art. 313 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do país exportador ou importador, em partes  
iguais observado o princípio da reciprocidade.  
Art. 314 - Os serviços de transportes  
terrestre, de pessoa, de bens e carga aérea,  
dentro do território nacional, inclusive as  
atividades de agenciamento, somente serão  
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explorados pelo Poder Público, por brasileiros ou  
por empresas em que o capital com direito de voto  
seja majoritariamente nacional, segundo se  
dispuser em lei.  
Art. 315 - A navegação de cabotagem, interior  
e pesqueira, é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidades pública.  
Art. 316 - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão  
brasileiros.  
§ 1o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria de seu capital deverá pertencer a  
brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadoria é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
do Executivo.  
§ 3o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações de esporte, turismo,  
recreio e apoio marítimo, serão reguladas por lei  
ordinária. 
Justificativa: 

Nesta proposta, a Ordem Econômica tem estreita conexão e vinculação com a proposta de emenda do mesmo 
autor em relação aos Princípios Fundamentais, contido no Título I.  
O enunciado básico da proposta de emenda ora apresentada conduz uma visão geral e abrangente da Ordem 
Econômica e dos seus pressupostos, a partir da ótica do aproveitamento racional dos recursos naturais, 
mediante a intervenção dos demais fatores da produção conducentes ao desenvolvimento econômico – capital, 
trabalho, tecnologia. Nesta condição, a ordenação das atividades econômicas tem como princípio os fatores 
mencionados na proposta de emenda contida no art. 301, que são os principais condicionamentos dos 
mecanismos de mercado, onde a iniciativa privada e a ação do Estado se completam e harmonizam, posto que 
são, neste enfoque, interdependentes e complementares.  
A emenda estabelece parâmetros constitucionais para a ordem econômica, não descendo a detalhes da 
competência de lei.  
Parecer:   

   A emenda, na verdade um substitutivo ao capítulo I da Ordem Econômica, não traz nenhuma contribuição 
relevante aos dispositivos onde tenta modificar e, em sua grande maioria meramente repete o texto do projeto, 
notadamente em seus itens principais como a intervenção do estado de empresa nacional e o papel do capital 
estrangeiro na economia nacional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:19393 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SIQUEIRA CAMPOS (PDC/GO) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo emendado: Título oitavo do Projeto de Constituição  
Dê-se ao Título oitavo do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
Título VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
Capítulo I  
Dos Princípios Gerais, Da Intervenção do  
Estado, Do Regime de Propriedade do Subsolo e da  
Atividade Econômica  
[...] 
Art. 181 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos firmados pela União, observará a  
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predominância dos armadores nacionais do Brasil e  
do País exportador ou importador, em partes  
iguais, observado o princípio da reciprocidade.  
§ 1o. - Os serviços de transporte terrestre,  
de pessoas, de bens e de carga aérea, dentro do  
território nacional, incluídas as atividades de  
agenciamento, somente serão explorados pelo Poder  
Público, por brasileiros, ou por empresa em que o  
capital com direito a voto seja majoritariamente  
nacional, nos termos da lei.  
§ 2o. - Salvo caso de necessidade pública, a  
navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é  
privativa de embarcações nacionais, enquanto os  
proprietários, armadores e comandantes de navios  
nacionais, bem assim dois terços, no mínimo, de  
seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 3o. - A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública, reconhecida por ato  
do Executivo.  
§ 4o. - As pessoas jurídicas que se dediquem  
à cabotagem terão a maioria do seu capital  
pertencente a brasileiros enquanto a armação, a  
propriedade e a tripulação de embarcações de  
esporte, turismo, recreio, e apoio marítimo serão  
reguladas por lei.  
[...] 
Justificativa: 

Emenda sem justificação. 
Parecer:   

   A emenda traz contribuição importante, tendo já sido contemplada, em sua maior parte, no texto do Projeto de 
Constituição. Alguns aspectos, todavia, merecem reparos. Parece razoável que as fundações públicas devam 
receber um tratamento favorecido no tocante a privilégios e subvenções. A ênfase no concurso público é 
altamente meritória. Infelizmente, no caso de empresas públicas a exigência de concurso obrigatório  
estabeleceria uma rigidez incompatível com um gerenciamento empresarial.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:20120 REJEITADA 
Fase:   

   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
O artigo 313 do Projeto passa a ter a  
seguinte redação:  
"Artigo 313 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional, respeitadas as disposições  
de acordos bilaterais firmados pela União,  
observará a predominância dos navios de bandeira e  
registro brasileiros e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, observados o  
princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

A presente emenda já foi apresentada na Comissão de Sistematização, onde recebeu o n° CS05401-6.  
Com a elaboração de novo Projeto pelo ilustre relator e renumeração dos artigos, apresentamo-la novamente a 
fim de evitar equívocos.  
A presente emenda adequa a redação do artigo, ao objetivo visado. 
O que pretendeu a Comissão Temática foi beneficiar a marinha mercante nacional e a balança cambial 
brasileira.  
Todos os países exigem equivalência no direito ao transporte marítimo da mercadorias que exportam e 
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importam, Nós não o fazemos. Por isso, pagamos perto de 4 bilhões de dólares, por ano, só de fretes a navios 
estrangeiros, enquanto nossa frota permanece ociosa e vem diminuindo dia a dia, com desemprego crescente na 
categoria dos marítimos.  
Prefeita a iniciativa. Só que ao redigir o dispositivo, o Sr. Relator conferiu a predominância ou reserva "dos 
armadores nacionais do Brasil" neste transporte. Não se atingiu o objetivo colimado. Os transportadores 
estrangeiros continuarão a usar seus navios e tripulações, bastando-lhes afretar suas embarcações, a uma  
armador nacional do Brasil.  
Continuaríamos a usar navios e tripulações estrangeiros e permaneceria a sangria em nossas divisas, pois, 
teríamos de pagar, em dólares, os afretamentos e não, em cruzeiros, o frete da mercadorias.  
A redação proposta adequa o dispositivo e lhe dá efeitos concretos, evitando que se trone uma norma írrita e 
anódina".  
Parecer:   

   A Emenda apresentada é prejudicial à perfeita ordenação do transporte marítimo internacional, ao substituir a 
expressão "armadores nacionais do Brasil", por "navios de bandeira e registro brasileiro", gerando problemas no 
tocante à racionalidade do transporte, bem como quanto à capacidade da frota brasileira.  
Pela rejeição. 

__________________________________________________________________ 

FASE O 

   
   EMENDA:22181 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   EZIO FERREIRA (PFL/AM) 
Texto:   

   Suprima o parágrafo único do Artigo 240. 
Justificativa: 

Desnecessário e conflitante com o próprio artigo.  
Parecer:   

   A inclusão de um dispositivo específico para o transporte de granéis, além de privilegiar um setor produtivo em 
detrimento de outros, provoca interpretação dúbia em sua redação. 
Pela aprovação da emenda supressiva. 
   
   EMENDA:22418 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOVANNI MASINI (PMDB/PR) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 240 
Justificativa: 

A Constituição não deve criar cartórios ao bel prazer dos capitalistas que não suportam a concorrência e o risco, 
coadjuvados por xenófobos úteis de diversos matizes.  
O transporte marítimo internacional é internacional e deve priorizar o adequado escoamento dos produtos 
brasileiros. A maior agressão ao nacionalismo é estrangular um setor tão importante, criando casuísmos de 
contingencia, como a exceção prevista, no dispositivo, para o transporte de granéis.  
Parecer:   

   A supressão do art. 240 do texto constitucional nos parece inadequada e inoportuna, dada a amplitude do 
dispositivo na ordenação da Política de Transportes do País.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:22600 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   

   Suprimir o parágrafo único do art. 240. 
Justificativa: 

Desnecessário e conflitante com próprio artigo.  
Parecer:   

   A inclusão de um dispositivo específico para o transporte de granéis, além de privilegiar um setor produtivo em 
detrimento de outros, provoca interpretação dúbia em sua redação. 
Pela aprovação da emenda supressiva. 
   
   EMENDA:23839 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ITAMAR FRANCO (PL/MG) 
Texto:   

   Inclui-se o § 3o. no artigo 242:  
§ 3o. - Lei específica regulamentará o  
transporte aquaviário interior. 
Justificativa: 

Relegado, nesse século, à última das prioridades, o transporte hidroviário interior, no Brasil, com raríssimas 
exceções, reflete, com sua ínfima participação na movimentação de cargas do País, os diminutos investimentos 
que lhe foram alocados para aprimoramento de sua infra-estrutura. Porém, dentre os fatores inibidores ao 
desenvolvimento do setor, destaca-se a inexistência de uma legislação específica para a navegação interior, 
utilizando-se, por análoga, os instrumentos legais da navegação de cabotagem e de longo curso, incompatíveis à 
realidade daquele transporte interiorano.  
Parecer:   

   A sugestão de modificação do artigo 240 e parágrafo único não demonstra um aprimoramento do texto 
constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:23842 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ITAMAR FRANCO (PL/MG) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 241 a seguinte redação:  
Art. 241 - Os serviços de transporte de  
pessoas e bens dentro do território nacional,  
inclusive as atividades de agenciamento, somente  
serão exploradas pelo Poder Público, por  
brasileiros ou por empresas nacionais, respeitado  
o princípio da reciprocidade.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão  
brasileiros;  
§ 2o. - A armação, a propriedade e a  
tripulação de embarcações de esporte, turismo,  
recreio, apoio marítimo e científico, serão  
reguladas em lei ordinária;  
§ 3o. - A navegação de cabotagem e a  
interior, bem como a atividade pesqueira, são  
privadas de embarcações nacionais, salvo o caso de  
necessidade pública. 
Justificativa: 
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O objetivo primordial da política nacional de transporte é orientar o desenvolvimento de um sistema que atenda 
plenamente as necessidades de transportes do País, tanto no que diz respeito à movimentação de passageiros, 
quanto no que se refere a mercadorias, pelo mais baixo custo global para a economia nacional.  
Parecer:   

   A emenda proposta aprimora a redação do texto constitucional.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:24269 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SIQUEIRA CAMPOS (PDC/GO) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo emendado: Título VIII do  
Substitutivo do Relator  
O Título VIII do Substitutivo do Relator  
passa a ter a seguinte redação:  
"Título VIII  
Da Ordem Econômica e Financeira  
Capítulo I  
DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO  
ESTADO, DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUBSOLO E DA  
ATIVIDADE ECONÔMICA  
[...]  
Art. 181. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos firmados pela União, observará a  
predominância dos armadores nacionais do Brasil e  
do País exportador ou importador, em partes  
iguais, observado o princípio da reciprocidade.  
§ 1o. Os serviços de transporte terrestre, de  
pessoas, de bens e de carga aérea, dentro do  
território nacional, incluídas as atividades de  
agenciamento, somente serão exploradas pelo Poder  
Público, por brasileiros, ou por empresa em que o  
capital com direito a voto seja majoritariamente  
nacional, nos termos da lei.  
§ 2o. Salvo caso de necessidade pública, a  
navegação de cabotagem, interior e pesqueira, é  
privativa de embarcações nacionais, enquanto os  
proprietários, armadores e comandantes de navios  
nacionais, bem assim dois terços, no mínimo, de  
seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 3o. A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública, reconhecida por ato  
do Executivo.  
§ 4o. As pessoas jurídicas que se dediquem à  
cabotagem terão a maioria de seu capital  
pertencente a brasileiros enquanto a armação, a  
propriedade e a tripulação de embarcações de  
esporte, turismo, recreio e apoio marítimo serão  
reguladas por lei.  
[...] 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   A forma dada ao Título VIII pelo Substitutivo do Relator é mais adequada.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:24397 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 240  
O artigo 240 do Substitutivo do Relator passa  
a ter a seguinte redação:  
Art. 240 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordo bilaterais firmados pela união, observará a  
predominância dos navios de bandeira e registro do  
Brasil e do país exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:24468 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOAQUIM FRANCISCO (PFL/PE) 
Texto:   

   Emenda Supressiva  
Suprimir o parágrafo único do artigo 240. 
Justificativa: 

O parágrafo é, pelo menos, desnecessário e conflitante com próprio artigo.  
Parecer:   

   A supressão do art. 240 do texto constitucional nos parece inadequada e inoportuna, dada a amplitude do 
dispositivo na ordenação da Política de Transportes do País.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:24691 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ITAMAR FRANCO (PL/MG) 
Texto:   

   Dê-se ao artigo 240 a seguinte redação:  
Art. 240 - A ordenação do transporte  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pelo País, observará a  
predominância de empresas nacionais do Brasil e do  
País exportador ou importador, em partes iguais,  
observado o princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

Dentre os transportes internacionais, o marítimo é, inegavelmente, o principal responsável pela efetivação do 
comércio exterior do Brasil, contribuindo com cerca de 99,7% da movimentação de bens e mercadorias.  
Entretanto, a manter-se a tendência atual quanto à limitação das importações, caberá à Bandeira Brasileira 
buscar expandir sua receita de fretes com maior decisão do que vem fazendo, visando à captação de parcelas 
mais significativas das cargas exportadas. Isso se fará, efetivamente pelo aprimoramento dos serviços oferecidos 
e pela redução dos gastos operativos.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:25239 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ACIVAL GOMES (PMDB/SE) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA AO ARTIGO 240  
Suprima-se o artigo 240 do Substitutivo do Relator. 
Justificativa: 

Inicialmente, a redação do artigo ora suprimido é lastimável, como pode algo ser predominante em partes iguais? 
Ou o transporte marítimo é feito com predominância de armadores brasileiros ou é feito em condições de 
igualdade. As duas condições concomitantemente é impossível de se obter. 
De outra forma, o artigo versa sobre transporte internacional, e em assim sendo deve se basear em regras 
internacionais. Criar na Constituição Brasileira norma que atinja outros Países, é fadá-la ao insucesso, por sua 
inaplicabilidade.  
Por último, a inserção de um dispositivo com tal teor na Constituição criaria um problema praticamente insolúvel, 
refletindo em excesso de mandados de segurança com medidas liminares, que serão, inevitavelmente 
postulados, todas as vezes que algum armador nacional entender que foi preterido por um estrangeiro.  
Parecer:   

   A supressão do art. 240 do texto constitucional nos parece inadequada e inoportuna, dada a amplitude do 
dispositivo na ordenação da Política de Transportes do País.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:25290 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOACI GÓES (PMDB/BA) 
Texto:   

   Artigo 240  
A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
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a predominância dos navios de bandeira e registro  
do Brasil e do País exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

Na atualidade, 97% das cargas do comércio internacional, no mundo, são transportadas por via marítima, sem 
perspectivas de reversão de tal quadro, nas décadas.  
De 1970 a 1986, o frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, 
cifras superiores a US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Alemanha Ocidental, que detém o menor percentual de transporte (de mercadorias movimentadas 
com seus parceiros comerciais) em navios próprios, fica com 60% do frete gerado; igualmente a Suécia 80% e a 
Espanha 85%.  
Excluindo-se os granéis sólidos, os E.U.A transportam 60% e o Canadá 53% de suas cargas.  
Aí não se inclui o “cross trade”, onde tais países entram como “ousiders” ou terceira bandeira, empregando o 
registro (ou bandeira) de conveniência.  
Os números supra referidos dizem respeito aos dias atuais, quando, em função da retratação do comércio 
internacional do mundo, ocorre a oferta abundante de navios estrangeiros.  
Quando as condições normais de mercado se reestabelecerem os fretes entre os países de hemisfério 
continuarão mais altos do que os nossos, e os navios hoje a preços baixos para lá se deslocarão em massa.  
Fatalmente isto há impor dificuldades quase que intransponíveis para a colocação de nossos manufaturados no 
exterior e aviltamento maior dos preços de semi faturados e matérias primas.  
O art. 173 da atual constituição dispõe sobre a navegação de cabotagem, ou seja, entre portos nacionais.  
O fato de haver-se omitido sobre a navegação de longo curso, pode ser justificado pelo fato de, em 1967, ser a 
mesma praticada apenas pelo governo, o qual se limitava a transportar de 6 a 7% de nossas trocas comerciais.  
Urge, também, reativar-se a construção naval do Brasil, garantindo-se, mais do que o emprego de milhares de 
engenheiros, técnicos e operários, a manutenção e o desenvolvimento do importante tecnologias.  
Somente locução “bandeira e registro”, nos assegura tal possibilidade. 
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:25803 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   Emenda Aditiva  
O artigo 240 do Substitutivo passa a ter a seguinte redação:  
Art. 240 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos navios de bandeira e registro  
brasileiros e do país exportador ou importador, em  
partes iguais, observado o princípio de  
reciprocidade. 
Justificativa: 

A presente emenda adequa a redação do artigo ao objetivo visado.  
O que pretendeu a Comissão Temática foi beneficiar a marinha mercante nacional e a balança cambial 
brasileira.  
Todos os países exigem equivalência no direito ao transporte marítimo da mercadorias que exportam e 
importam, Nós não o fazemos. Por isso, pagamos perto de 4 bilhões de dólares, por ano, só de fretes a navios 
estrangeiros, enquanto nossa frota permanece ociosa e vem diminuindo dia a dia, com desemprego crescente na 
categoria dos marítimos.  
Perfeita a iniciativa. Só que ao redigir o dispositivo, o Sr. Relator conferiu a predominância ou reserva "dos 
armadores nacionais do Brasil" neste transporte. Não se atingiu o objetivo colimado. Os transportadores 
estrangeiros continuarão a usar seus navios e tripulações, bastando-lhes afretar suas embarcações, a um  
armador nacional do Brasil.  
Continuaríamos a usar navios e tripulações estrangeiros e permaneceria a sangria em nossas divisas, pois, 
teríamos de pagar, em dólares, os afretamentos e não, em cruzeiros, o frete da mercadorias.  
A redação proposta adequa o dispositivo e lhe dá efeitos concretos, evitando que se torne uma norma írrita e 
anódina".  
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Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:26591 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NYDER BARBOSA (PMDB/ES) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado - §§ 1o. e 2o. do artigo 242  
Aos §§ 1o. e 2o., do artigo 242, dê-se a seguinte redação:  
Artigo 242 - ................................  
§ 1o. - A lei regulará a armação, propriedade  
e tripulação das embarcações de esportes e de recreio.  
§ 2o. - As navegações de cabotagem, interior  
e de apoio, bem como a movimentação de pessoas  
sobre água, entre pontos do território brasileiro,  
são privativos de embarcações nacionais, salvo o  
caso de necessidade pública, somente podendo  
explorá-las as empresas nacionais para este fim  
constituídas. 
Justificativa: 

É importante que a navegação de apoio marítimo seja equiparada à navegação de cabotagem, sendo privativa 
de embarcações nacionais. Daí a inserção da navegação de apoio no § 2° junto à de cabotagem, e não como 
consta do Substitutivo do Relator. 
No § 2°, inova-se no sentido de tornar privativa de empresas brasileira a exploração do transporte de pessoas e 
bens, bem como da navegação de apoio.  
Retirou-se, com esta emenda, a referência a atividade pesqueira, que não cabe ser tratada junto com preceitos 
que cuidam da navegação mercante.  
É a justificativa.  
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:27259 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 240 esta redação:  
Art. 240. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, salvo quanto ao transporte de  
granéis, observará a predominância dos armadores  
nacionais do Brasil e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, respeitado o  
princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

O parágrafo único do art. 240 pode, perfeitamente, dentro da melhor técnica legislativa, ser incluído no texto do 
caput e, assim, oferecer um texto mais conciso. Por outro lado, esta emenda evita a repetição do verbo observar.  
Parecer:   

   A emenda, salvo a parte relacionada ao transporte de granéis, aperfeiçoa o texto constitucional.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:27260 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 
Texto:   

   Acrescente-se § 3o. ao art. 242 do projeto,  
suprimindo-se ao art. 240, na forma abaixo:  
Art. 240 - SUPRIMIDO  
Art. 242. ........................  
§ 3o. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, salvo quanto ao transporte de  
granéis, observará a predominância dos armadores  
nacionais do Brasil e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, respeitado o  
princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

O art. 240 pode, perfeitamente, passar a constituir § 3° do art. 242 sem perda de qualquer substância em seu 
teor.  
Parecer:   

   A sugestão de modificação do artigo 240 e parágrafo único não demonstra um aprimoramento do texto 
constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:27359 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o § único do artigo 240 
Justificativa: 

Não há motivo para excepcionarmos os granéis da reserva que se estabelece para o transporte marítimo.  
Exatamente os granéis se constituem na grande maioria das exportações e importações brasileiras.  
Nem mesmo uma possível deficiência atual de disponibilidade de embarcações graneleiras justificaria a 
exclusão. Ao contrário, o dispositivo em seu “caput” incentivaria a aquisição, construção e armação de 
embarcações nacionais destinadas a este transporte.  
Parecer:   

   A inclusão de um dispositivo específico para o transporte de granéis, além de privilegiar um setor produtivo 
em  detrimento de outros, provoca interpretação dúbia em sua  redação.  
Pela aprovação da emenda supressiva. 
   
   EMENDA:28248 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Título VIII, Capítulo I  
Dê-se nova redação ao § 2o., do Artigo 242:  
Art. 242 - § 2o. - A navegação de cabotagem,  
bem como a atividade de pesqueira, são privativas  
de embarcações nacionais, salvo o caso de  
necessidade pública, somente podendo explorá-las  
as empresas nacionais para este fim constituídas. 
Justificativa: 

País de potencialidade fluvial de extensão equivalente, em capacidade hídrica, a verdadeiro Oceano – vide o Rio 
Amazonas, entre outros – não se pode deixar só a nacionais a navegação interna, face aos “Jacques Cousteou” 
e outros exploradores da vida.  
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Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:28254 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   

   Capítulo I Título VIII  
Suprima-se o § 1o., do artigo 242. 
Justificativa: 

A Lei não pode e não deve descer a minucias tais, que invada a privacidade de uma embarcação de esporte, 
turismo e recreio, que, de fato, constitui o prolongamento da moradia familiar, de quem a possui.  
Por outra face, regular a armação, a propriedade e de tripulação desses tipos de embarcação, não é de ser 
tarefa constitucional.  
Parecer:   

   A supressão do artigo 242 do texto constitucional não demonstra aprimoramento do texto constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:28444 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ONOFRE CORRÊA (PDT/MA) 
Texto:   

   Suprimido o art. 240 e seu parágrafo único,  
acrescente-se § 3o. ao art. 242 na forma abaixo:  
Art. 240 - SUPRIMIDO  
Parágrafo único - SUPRIMIDO  
.............................................  
Art. 242 - ..................................  
§ 1o. - .....................................  
§ 2o. - .....................................  
§ 3o. - A ordenação do transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país  
exportador ou importador, em partes iguais,  
respeitado o princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

É preciso enxugar o texto da futura Constituição tornando-o mais sintético e com menos artigos. Esta emenda 
suprime o art. 240 e seu parágrafo único fazendo com que a ideia central desse dispositivo passe a constituir 
parágrafo do art. 242.  
É feita a melhora da técnica legislativa quando se modifica a expressão “observado o princípio da reciprocidade” 
por “respeito o princípio da reciprocidade”, pois, anteriormente, já havia sido utilizado o verbo utilizar. Quanto ao 
transporte de granéis, trata-se de peculiaridade que a legislação ordinária poderá perfeitamente atender, atenta 
às necessidades daquele setor que, certamente, serão episódicas, não justificando, assim, um texto 
constitucional cuja duração se pretende seja a mais longa possível.  
Parecer:   

   A supressão do art. 240 do texto constitucional nos parece inadequada e inoportuna, dada a amplitude do 
dispositivo na ordenação da Política de Transportes do País.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:28446 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   IBSEN PINHEIRO (PMDB/RS) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se aos §§ 1o. e 2o. do artigo 242, a seguinte redação:  
§ 1o. - A lei regulará a armação, propriedade  
e tripulação das embarcações de pesca, esportes,  
turismo, recreio e apoio marítimo.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e a interior  
são privativas de embarcações nacionais, salvo o  
caso de necessidade pública, somente podendo  
explorá-las as empresas nacionais para este fim  
constituídas. 
Justificativa: 

Os parágrafos 1° e 2°, do artigo 242, criam mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente 
às embarcações pesqueiras nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor de atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem.  
Quanto à pesca, tais pressupostos inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras), a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Cabe, portanto, facilitar o seu desenvolvimento. 
O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcimoniosamente e a prazo certo com o triplo objetivo de 1°) garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis, e 3°) assegurar a assimilação de tecnologias 
avançadas por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de 
espécies inexploradas ou subexploradas.  
A eficácia dessa política encontra-se amplamente comprovada na exploração do camarão na região norte. A 
produção, que, em 1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e 
propiciou uma receita de exportação de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo 
período, progressivamente substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos camaroneiros foram 
construídos e outros 60 estão em construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida. 
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:28937 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HUMBERTO LUCENA (PMDB/PB) 
Texto:   

   Substitua-se o artigo 241, seu parágrafo  
único e o artigo 242, por um novo texto, com a  
seguinte redação, renumerando-se os demais:  
"Art. 241. Os serviços de transporte de  
pessoas e bens, dentro do território nacional,  
inclusive as atividades de agenciamento, somente  
serão exploradas pelo Poder Público, por  
brasileiros, ou por empresas nacionais, respeitado  
o princípio de reciprocidade.  
§ 1o. Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços, no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 2o. A armação, a propriedade e a tripulação  
de embarcações de esporte, turismo, recreio, apoio  
marítimo e científico, serão reguladas em lei ordinária.  
§ 3o. A navegação de cabotagem e a interior,  
bem como a atividade pesqueira, são privativas de  
embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade  
pública. 
Justificativa: 
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O objetivo primordial da política nacional de transporte é orientar o desenvolvimento de um sistema que atenda 
plenamente as necessidades de transportes do País, tanto no que diz respeito à movimentação de passageiros, 
quanto no que se refere a mercadorias, pelo mais baixo custo global para a economia nacional.  
Parecer:   

   A emenda proposta aprimora a redação do texto constitucional.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:28938 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   HUMBERTO LUCENA (PMDB/PB) 
Texto:   

   Dê-se a seguinte redação ao artigo 240:  
"Art. 240. A ordenação do transporte  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância das empresas nacionais do Brasil e  
do País exportador ou importador, em partes  
iguais, observado o princípio da reciprocidade". 
Justificativa: 

O transporte internacional é fator de grande importância para a economia brasileira. Ele existe em função do 
comercio e deve ser tratado de forma a possibilitar as trocas mercantis entre as nações. É preciso resguardá-lo 
de possíveis injunções dos países mais fortes, bem como da atuação das transacionais que poderiam praticar 
uma apolítica contrária aos interesses de nosso País. O princípio da reciprocidade é fundamental nos acordos e 
tem por objetivo proteger o interesse comercial das duas partes envolvidas.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:28953 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROSA PRATA (PMDB/MG) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA  
Art. 240: ...................................  
§ Único: SUPRIMA-SE 
Justificativa: 

A supressão do § único, visa manter a proteção do transporte de granéis nos mesmos termos do art. 240, visto 
não haver motivo para a diferenciação deste transporte com os demais.  
Parecer:   

   A inclusão de um dispositivo específico para o transporte de granéis, além de privilegiar um setor produtivo em 
detrimento de outros, provoca interpretação dúbia em sua redação.  
Pela aprovação da emenda supressiva. 
   
   EMENDA:30001 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 240 esta redação, suprimindo o seu parágrafo único.  
Art. 240. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, salvo quanto ao transporte de  
granéis, observará a predominância dos armadores  
nacionais do Brasil e do país importador ou  
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exportador, respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo único. Suprimido. 
Justificativa: 

Creio ser possível sintetizar o texto atualmente proposto para o art. 240 do projeto. A norma do parágrafo único 
pode ser incluída no caput. 
Parecer:   

   A emenda, salvo a parte relacionada ao transporte de granéis, aperfeiçoa o texto constitucional.  
Pela aprovação parcial. 
   
   EMENDA:30003 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Acrescente-se § 3o. ao art. 242 do projeto,  
suprimindo-se o art. 240, na forma abaixo:  
Art. 240. Suprimido  
Art. 242. ..................................  
§ 1o. ......................................  
§ 2o. ......................................  
§ 3o. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, salvo quanto ao transporte de  
granéis, observará a predominância dos armadores  
nacionais do Brasil e do país exportador ou  
importador, em partes iguais, respeitado o  
princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

Esta emenda transporte o teor do art. 240 do projeto para constituir o § 3° do art. 242. E, ao fazê-lo, unifica o teor 
do caput e do parágrafo único, tornando a redação da futura Carta Política mais sintética, sem perda de nenhum 
dos comandos ali inseridos.  
Parecer:   

   A sugestão de modificação do artigo 240 e parágrafo único não demonstra um aprimoramento do texto 
constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:30231 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 240 esta redação:  
Art. 240. A ordenação do transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos  
armadores nacionais do Brasil e do país exportador  
ou importador, em partes iguais, respeitado o  
princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

O parágrafo único do art. 240 pode, perfeitamente, dentro da melhor técnica legislativa, ser incluído no texto do 
caput e, assim, oferecer um texto mais conciso. Por outro lado, esta emenda evita a repetição do verbo observar.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:30269 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   SALATIEL CARVALHO (PFL/PE) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva  
Dispositivo emendado: artigo 240.  
Substitui-se o Artigo 240 pela seguinte redação:  
A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do país exportador ou importador, em partes  
iguais, nos acordos de rateio de frete ou cargos,  
observado o princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

Redação originária da VI – Comissão da Ordem Econômica – VI –B- Subcomissão da Questão Urbana e 
Transporte, do Anteprojeto aprovado pela Subcomissão.  
Presidente: Constituinte Dirceu Carneiro 
1° Vice-Presidente: Constituinte Joaquim Francisco 
2° Vice-Presidente: Constituinte Luiz Roberto Ponte  
Relator: Constituinte José Ulisses de Oliveira 
A forma proposta é mais clara e esgota melhor o assunto. 
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:30660 PREJUDICADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Consolida e dá nova redação aos arts. 241 e  
242, que passam a ter a seguinte redação unificada:  
"Art. 241 - A navegação de cabotagem e  
interior é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 2o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria do capital da empresa proprietária deverá  
pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 3o. - A navegação de cabotagem para  
transporte de mercadorias é privativa de navios  
nacionais, salvo em situações transitórias de  
premente necessidade pública reconhecida por ato  
Executivo.  
§ 4o. - O disposto neste artigo não se  
aplica à armação, à propriedade e à tripulação de  
embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio e  
apoio marítimo, que serão reguladas por lei. 
Justificativa: 

Os artigos 241 e 242 conflitam frontalmente com outros dispositivos do mesmo capítulo da Ordem Econômica, 
na medida em que cria mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente às embarcações 
pesqueiras nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor da atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem ou 
interior.  
Quanto à pesca, tais pressupostos, inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras) a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Urge, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
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O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcialmente e a prazo certo, com o triplo objetivo de 1°) O garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis; 3°) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas 
por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de espécies 
inexploradas ou subexploradas.  
O melhor exemplo da eficácia dessa política é a exploração do camarão na região norte. A produção, que, em 
1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e propiciou uma receita 
de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo período, progressivamente 
substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos caroneiros foram construídos e outros 60 estão em 
construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida.  
Pela redação proposta, preserva-se a atual sistemática que tantos benefícios tem trazido para a economia 
nacional, como um todo, e para a indústria pesqueira, em particular.  
Parecer:   

   A emenda, através da introdução de novos parágrafos ao art. 241, procura dar um tratamento específico às 
diversas situações que envolvem o transporte aquaviário nacional, porém, não aprimora o texto constitucional.  
Pela prejudicialidade. 
   
   EMENDA:30798 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   BOCAYUVA CUNHA (PDT/RJ) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 242, Parágrafos 1o., e 2o.  
Dê-se nova redação aos Parágrafos 1o. e 2o. do Artigo 242:  
Art. 242 - ......................... 
§ 1o. - A lei regulará a armação, propriedade  
e tripulação de embarcações pesqueiras, de  
esporte, turismo, recreio e apoio marítimo.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e interior  
é privativo de embarcações nacionais, salvo o caso  
de necessidade pública, somente podendo explorá-la  
as empresas nacionais para este fim constituídas. 
Justificativa: 

Sendo a pesca uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias são brasileiras), a indústria pesqueira 
é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de captura. Cabe, portanto, facilitar o seu 
desenvolvimento.  
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:31369 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   EMENDA SUBSTITUTIVA AO ART. 240 DO  
SUBSTITUTIVO DO CONSTITUINTE RELATOR BERNARDO  
CABRAL AO PROJETO DE CONSTITUINTE:  
Art. 240 - Lei complementar disporá sobre  
transporte marítimo internacional, fixando normas  
e estabelecendo os demais requisitos para o seu  
funcionamento. 
Justificativa: 

A matéria não é constitucional, mas sim de lei ordinária. 
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Parecer:   

   A proposta apresentada, de modificação do dispositivo, não aprimora o texto constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:31370 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   EMENDA SUPRESSIVA AO ART. 242 DO SUBSTITUTIVO  
DO CONSTITUINTE  
RELATOR BERNARDO CABRAL AO PROJETO DE  
CONSTITUINTE:  
Art. 242 - SUPRIMA-SE 
Justificativa: 

A matéria não é constitucional.  
Parecer:   

   A supressão do artigo 242 do texto constitucional não demonstra aprimoramento do texto constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:31739 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JORGE ARBAGE (PDS/PA) 
Texto:   

   EMENDA  
Consolida e dá nova redação ao Artigo 242,  
que passará a ter a seguinte redação unificada:  
"Art. 242 - A navegação de cabotagem e  
interior é privativa de embarcações nacionais,  
salvo o caso de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços no mínimo, de seus tripulantes, serão brasileiros.  
§ 2o. - Tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria do capital da empresa proprietária deverá  
pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.  
§ 3o. - A navegação de cabotagem para transporte  
de mercadorias é privativa de navios nacionais,  
salvo em situações transitórias de premente  
necessidade pública reconhecida por ato Executivo.  
§ 4o. - O disposto neste artigo não se aplica  
à armação, à propriedade e À tripulação de  
embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio e  
apoio marítimo, que serão reguladas por lei. 
Justificativa: 

O artigo 242 conflita frontalmente com outros dispositivos do mesmo capítulo da Ordem Econômica, na medida 
em que cria mais uma reserva de mercado, em nível constitucional, relativamente às embarcações pesqueiras 
nacionais.  
A reserva de mercado somente se justifica ou pelo interesse estratégico de algum setor da atividade, como é o 
caso da informática, ou por questão de segurança nacional, como na hipótese da navegação de cabotagem ou 
interior.  
Quanto à pesca, tais pressupostos, inexistem. Sendo uma atividade eminentemente nacional (99% das indústrias 
são brasileiras) a indústria pesqueira é ainda, no Brasil, uma atividade incipiente, em particular na fase de 
captura. Urge, portanto, facilitar o seu desenvolvimento.  
O arrendamento de embarcações estrangeiras, sob o estrito controle do poder público (Ministérios da Marinha e 
da Agricultura), tem sido autorizado, parcialmente e a prazo certo, com o triplo objetivo de 1°) O garantir o 
abastecimento interno; 2°) gerar excedentes exportáveis; 3°) assegurar a assimilação de tecnologias avançadas 
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por empresas nacionais. Além disso, o arrendamento só é autorizado quando se trata de captura de espécies 
inexploradas ou subexploradas.  
O melhor exemplo da eficácia dessa política é a exploração do camarão na região norte. A produção, que, em 
1980, era da ordem de 1.500 toneladas passou, em 1986, para mais de 6.000 toneladas, e propiciou uma receita 
de exploração de aproximadamente US$ 60 milhões. A frota arrendada foi, no mesmo período, progressivamente 
substituída por embarcações nacionais. Mais de 140 barcos caroneiros foram construídos e outros 60 estão em 
construção nos estaleiros nacionais, graças à tecnologia adquirida.  
Pela redação proposta, preserva-se a atual sistemática que tantos benefícios tem trazido para a economia 
nacional, como um todo, e para a indústria pesqueira, em particular.  
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:32145 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   PRISCO VIANA (PMDB/BA) 
Texto:   

   EMENDA AO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO  
Ao Projeto de Constituição, dê-se aos §§ 1o.  
e 2o. do Art. 242, a seguinte redação:  
§ 1o. - A lei regulará a armação, a  
propriedade e a tripulação das embarcações   
de pesca, esportes, turismo, recreio e apoio marítimo.  
§ 2o. - As navegações de cabotagem e interior  
são privativas de embarcações nacionais, salvo o  
caso da necessidade pública, somente podendo  
explorá-las as empresas nacionais para este fim  
constituídas. 
Justificativa: 

A expressão “atividade pesqueira” é abrangente, envolvendo trabalhos relacionados à captura, conservação, 
beneficamente, transformação ou industrialização de recursos animais ou vegetais que tenham na água seu 
meio de vida normal ou de maior frequência. A inclusão da referida expressão no § 2°, dada a definição de 
empresa nacional constante no Art. 226 do presente Projeto de Constituição, impediria que, como ocorre 
atualmente, empresas estrangeiras ou nacionais de capital estrangeiro, com capacidade tecnológica mais 
avançada, pudessem continuar transferindo conhecimentos e técnicas à atividade pesqueira nacional. Por tal 
razão, é preferível que tais atividades ou, particularmente, as embarcações de pesca, sejam regulamentadas 
pela lei ordinária, conforme proposto no § 1°, de modo que a regulamentação pertinente possa ser flexionada 
conforme a evolução dos interesses nacionais neste importante setor da economia brasileira.  
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:32176 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   

   Emenda Substitutiva ao Capítulo I do Título VIII  
Dos Princípios Gerais, da Intervenção do  
Estado do Regime de Propriedade  
Do subsolo e da Atividade Econômica  
Substitua-se o Texto Constante do Capítulo I  
do Título VIII do Projeto de Constituição do  
Relator Constituinte Bernardo Cabral, pela  
seguinte redação:  
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Título VIII  
Da Ordem Econômica E Financeira  
Capítulo I  
Dos princípios gerais, da intervenção do  
Estado, do regime de propriedade do subsolo e da  
atividade econômica  
[...] 
Título VIII  
Art.191.  
Parágrafo Único - Lei Complementar disporá  
sobre transporte marítimo internacional, fixando  
normas e estabelecendo os demais requisitos para o  
seu funcionamento.  
Art. 192 - Compete à União, ao Estados, ao  
Distrito Federal e aos Municípios promover a  
divulgar o turismo como fator de desenvolvimento  
social e econômico, criando incentivos para o setor.  
Art. 193 - As microempresas e as de pequeno  
porte, assim definidas em lei, receberão da União,  
dos Estados e dos Municípios, tratamento  
jurídico diferenciado, visando ao incentivo de sua  
criação, preservação e desenvolvimento, através da  
eliminação, redução ou simplificação de suas  
obrigações administrativas, tributárias,  
previdenciárias e creditícias, nos termos da lei  
complementar. 
Justificativa: 

Neste trabalho, respeitamos as qualidades inovadoras trazidas pela forma espontânea e democrática como 
surgiram os dispositivos contidos no Projeto. Tal como um diamante em bruto, para que elas se revelassem em 
toda a sua força, o texto precisava ser lapidado, retirando-se-lhe a massa informe das minucias casuísticas, e, 
muitas vezes, as imperfeições surgidas pela fusão às vezes emotiva de matéria-prima ideológica.  
No contexto da emenda que apresentamos quase nada acrescemos ao já existente: procuramos apenas 
desbastar a pedra opaca para decobrir-lhe o brilho.  
A presente emenda atende a ponderações sinceras do Senhor Relator. Dá ao texto da Constituição uma nova 
consistência: na redação, busca uma maior síntese, relegando as normas programáticas e reguladoras às leis 
complementares ou ordinárias; no mérito, procura o fio filosófico nas raízes tradicionais da nossa Sociedade – a 
liberdade da pessoa, a democracia, a representação do povo pela tripartição dos poderes, e uma Ordem 
Econômica onde o Social e o Econômico se harmonizam para a construção de um grande país. 
Acreditamos que na vigência desta Nova Constituição, da integração entre o Trabalho e o Capital surgirá um 
renovado surto de progresso e veremos a população brasileira, progressivamente, ascender a níveis de vida 
mais elevados.  
Parecer:   

   A emenda, múltipla, refere o título VIII, Capítulo I do Substitutivo do Relator. Acrescenta expressões ao artigo 
226, parágrafo do artigo 234 (exclui do monopólio as refinarias em funcionamento do País), altera as redações 
dos parágrafos 3o. do artigo 236 e único do artigo 241, bem assim suprime o de número 242. No mais, 
repetindo-o, mantém o texto do Substitutivo do relator. Quanto a este, embora tivéssemos mantido inalteradas  
inúmeras das suas formulações, boa parte dessas evoluíram no processo de negociação, em alguns casos 
substancialmente.  
Pela aprovação na forma do Substitutivo. 
   
   EMENDA:33008 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   AMAURY MULLER (PDT/RS) 
Texto:   

   Inclua-se onde couber no Capítulo I do Título  
VIII - Da Ordem Econômica e Financeira o seguinte artigo:  
"Art. - Quando autorizado afretamento na  
navegação de cabotagem, por período superior a  
seis meses, será resguardada a utilização de  
mão-de-obra brasileira igual a, pelo menos,  
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dois terços (2/3) da tripulação dos navios  
afretados". 
Justificativa: 

O afretamento das embarcações estrangeiras para operar na costa brasileira, sobre constituir excepcionalmente, 
propicia ganhos extras elevados a seus proprietários, sendo, pois, natural que seja garantida, ainda que 
parcialmente, a participação de brasileiros nas suas tripulações, minimizando o índice de desemprego no setor.  
Afinal de contas, tais embarcações estão realizando transporte comercial altamente lucrativo em aguas 
brasileiras, portanto, em território brasileiro, cabendo, sem dúvida, que seja aplicada a legislação brasileira 
pertinente, pelo que a proposição que nos foi encaminhada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos Fluviais e Aéreos e por sua filiada – Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos e Fluviais – deve merecer escolhida.  
Parecer:   

   A emenda proposta, apesar do mérito contido, não aprimora o texto constitucional.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:34002 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ RICHA (PMDB/PR) 
Texto:   

   De acordo com o disposto no § 2o. do artigo  
23 do Regimento Interno da Assembléia Nacional  
Constituinte, dê-se ao Título VIII a seguinte  
redação, procedendo-se às alterações que se  
fizerem necessárias, no Substitutivo do Relator.  
TÍTULO VIII  
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
CAPÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS GERAIS; DA INTERVENÇÃO DO  
ESTADO,  
DO REGIME DE PROPRIEDADE  
DO SUB-SOLO E DA ATIVIDADE ECONÔMICA  
[...] 
Art. 240 - A lei disporá sobre a ordenação do  
transporte aéreo, terrestre e marítimo  
internacional e de cabotagem, observado o  
princípio da reciprocidade.  
Parágrafo único - As disposições deste artigo  
não se aplicam ao transporte de granéis.  
Art. 242 - Os armadores, proprietários,  
comandantes e dois terços, pelo menos, dos  
tripulantes de embarcações nacionais serão  
brasileiros; tratando-se de pessoas jurídicas, a  
maioria de seu capital votante pertencerá a  
brasileiros.  
§ 1o. - A lei regulará a armação, propriedade  
e tripulação das embarcações de esportes, turismo,  
recreio e apoio marítimo.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e a  
interior, são privativas de embarcações e empresas  
nacionais, salvo o caso de necessidade pública.  
§ 3o. - A atividade pesqueira somente poderá  
ser explorada por empresas nacionais para este fim  
constituídas.  
Art. 243 - Compete a União, aos Estados, ao  
Distrito Federal e aos Municípios promover e  
divulgar o turismo como fator de desenvolvimento  
social e econômico, criando incentivos para o  
setor.  
Art. 244 - As microempresas, assim definidas  
em lei, receberão da União, dos Estados e dos  



. 

 

Municípios, tratamento jurídico diferenciado,  
visando ao incentivo de sua criação, preservação e  
desenvolvimento, através da eliminação, redução ou  
simplificação de suas obrigações administrativas,  
tributárias, previdenciárias e creditícias, nos  
termos da lei complementar.  
[...] 
Justificativa: 

As alterações e a redação ora propostas, de dispositivos correlatos, contemplam os aspectos de mérito do tema, 
as aspirações sociais do povo brasileiro, a representatividade constituinte de seus signatários e a sistematização 
adequada a técnica legislativa nos termos dos debates e acordos efetuados, tendo em vista o Substitutivo do 
ilustre Relator. 
Parecer:   

   Os objetivos da Emenda estão contemplados no Substitutivo, embora a redação como está proposta, não seja 
incluída na sua integridade.  
Pela aprovação parcial nos termos do Substitutivo. 
   
   EMENDA:34307 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   OTTOMAR PINTO (PTB/RR) 
Texto:   

   EMENDA MODIFICATIVA  
Art. 240 - A ordenação do transporte marítimo  
internacional observará a predominância dos navios  
de bandeira e registro do Brasil e do país  
exportador ou importador, em partes iguais,  
observado o princípio de reciprocidade.  
§ único. 
Justificativa: 

O frete marítimo gerado por nosso comércio exterior quintuplicou, havendo atingido no pique, cifras superiores a 
US$ 4 bilhões.  
Deste total, menos de 20% são auferidas por embarcações brasileiras.  
Na Europa, a Suécia fica com 30% do frete gerado em seu comércio exterior; a Espanha com 85% e a Alemanha 
Ocidental com 60%. 
O “caput” do art. 240 na forma em que está redigido, prejudica a indústria naval brasileira, e prejudica também 
nossa balança comercial, porque abre espaço para que armadores nacionais arrendem embarcações 
estrangeiras, ao invés de adquirir navios fabricados em nossos estaleiros.  
Somente com a frase “bandeira e registro do Brasil”, estarão criadas condições para reativar-se a construção 
naval em nosso país, garantindo-se o emprego de milhares de engenheiros, técnicos e operários e a 
manutenção é desenvolvimento da tecnologia da construção naval.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:34442 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   AFIF DOMINGOS (PL/SP) 
Texto:   

   Dê-se ao Capítulo I, do Título VIII, a  
seguinte redação:  
Título VIII  
Da Ordem Econômica e Social  
Capítulo I  
Dos Princípios Gerais  
[...] 
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Art. 231 - A navegação de cabotagem para o  

transporte de mercadorias é privativa dos navios  
nacionais, salvo caso de necessidade pública.  
§ 1o. - Os proprietários, armadores e  
comandantes de navios nacionais, assim como dois  
terços pelo menos dos seus tripulantes, serão  
brasileiros.  
§ 2o. - O disposto no parágrafo anterior não  
se aplica aos navios nacionais de pesca, sujeitos  
à regulamentação em lei federal.  
[...]  
Art. 237 - A lei disporá sobre o transporte  

aéreo, terrestre e marítimo internacional e de  
cabotagem, observado o princípio de reciprocidade.  
[...] 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
Parecer:   

   O objetivo da Emenda está assegurado em dispositivos - constantes do texto do Projeto de Constituição 
(Substitutivo); quanto a forma dada, preferimos a redação incluída no Substitutivo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:34489 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOSÉ LINS (PFL/CE) 
Texto:   

   Título VIII  
Capítulo I  
Ordem Econômica  
Dê-se ao Capítulo I a seguinte redação:  
[...]  
Art. 237 - A lei disporá sobre a ordenação do  

transporte marítimo internacional bem como sobre  
os serviços de transporte terrestre e aéreo de  
pessoas, de bens e de carga no território brasileiro.  
Art. 238 - Os armadores, comandantes e dois  

terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações  
nacionais serão brasileiros.  
§ 1o. - A lei regulará a armação, propriedade  
e tripulação das embarcações de esportes, turismo,  
recreio e apoio marítimo.  
§ 2o. - A navegação de cabotagem e a  
interior, bem como a atividade pesqueira são  
privativas de empresas nacionais, ressalvados os  
casos de necessidade pública. A lei regulamentará  
a pesca artesanal e aquela exercida por pequenos  
pescadores.  
Art. 239 - Os poderes Públicos promoverão e  
incentivarão o turismo e o lazer.  
Art. 240 - As microempresas e as empresas  
de pequeno porte terão legislação própria  
destinada a protege-las e incentiva-las através da  
simplificação e redução de exigências  
administrativas, sociais, fiscais, tributárias e  
de programas especiais de crédito. 
Justificativa: 

É inegável o esforço do Relator para elaborar um texto ajustado às aspirações nacionais.  
A emenda apresentada corresponde a uma simples revisão de sua proposta, após longa discussão com 
parlamentares diversos, com pessoas e entidades representativas da comunidade brasileira com técnicos em 
legislação e com especialista no assunto.  
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O conteúdo do texto do Relator foi praticamente mantido. Expressões ou artigos e parágrafos acasos suprimidos, 
correspondem a repetições ali contidas ou a incorporações em outro dispositivo, para economia do texto. As 
mudanças conceituais são pequenas e pouca numerosas.  
Parecer:   

   Como expresso na própria justificação do autor, a Emenda em análise promove aperfeiçoamentos no texto do 
Relator, com supressões pertinentes de expressões, artigos e parágrafos repetitivos e desnecessários, sem 
incorrer, em grande parte, em mudanças conceituais, merecendo, assim, a nossa aprovação parcial nos termos 
do Substitutivo. 
   
   EMENDA:34778 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ADOLFO OLIVEIRA (PL/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 240 a seguinte redação,  
suprimindo-se o parágrafo único.  
Art. 240. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
o equilíbrio entre armadores e navios brasileiros  
e do país exportador ou importador observado o  
princípio da reciprocidade". 
Justificativa: 

Redação mais clara e eficaz.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:34780 APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ADOLFO OLIVEIRA (PL/RJ) 
Texto:   

   Dê-se ao caput do art. 242, a seguinte redação:  
"Art. 242. Os armadores, proprietários,  
afretadores, pessoas físicas ou jurídicas e  
comandantes, e dois terços, pelo menos, dos  
tripulantes das embarcações nacionais serão  
brasileiros". 
Justificativa: 

Redação clara e contendo dispositivos mais eficazes. 
Parecer:   

   Além de aprimorar a redação do texto constitucional, torna o dispositivo mais eficaz.  
Pela aprovação. 
   
   EMENDA:34943 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA DE REDAÇÃO  
Dê-se ao art. 242 a seguinte redação:  
"Art. 242 - Os armadores, proprietários,  
comandantes e dois terços, pelo menos, dos  
tripulantes de embarcações nacionais serão  
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brasileiros.  
§ 1o. - Se o armador ou o proprietário for  
pessoa jurídica, a maioria de seu capital votante  
deverá pertencer a brasileiros.  
§ 2o. - A lei disporá sobre a armação, a  
propriedade e a tripulação das embarcações de  
esporte, turismo, recreio e apoio marítimo.  
§ 3o. - Salvo o caso de necessidade pública,  
a navegação de cabotagem e a interior, bem como a  
atividade pesqueira, são privativas de embarcações  
nacionais, reservando-se a sua exploração somente  
às empresas nacionais para esse fim constituídas." 
Justificativa: 

A presente emenda, sem ferir o mérito, apenas procura imprimir melhor redação ao dispositivo mencionado.  
Parecer:   

   A emenda proposta estimula a eficácia do transporte aquaviário nacional, bem como aprimora o texto 
constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:35036 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   

   EMENDA DE REDAÇÃO:  
Dê-se ao art. 240 a seguinte redação:  
"Art. 240 - A ordenação do transporte  
marítimo internacional estabelecerá igual  
preferência para armadores nacionais do Brasil e  
do país exportador ou importador, observado o  
princípio da reciprocidade." 
Justificativa: 

A emenda, sem pretender alterar o mérito do dispositivo, apenas preconiza redação mais clara, livre de 
ambiguidades.  
Parecer:   

   A emenda proposta contribui para o aperfeiçoamento do texto constitucional.  
Pela sua aprovação parcial. 
   
   EMENDA:35081 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FRANCISCO BENJAMIM (PFL/BA) 
Texto:   

   Suprima-se o art. 240 do projeto de  
constituição, substitutivo. 
Justificativa: 

A União compete instituir um sistema nacional de transporte. A operacionalização de cada modalidade compete 
à legislação ordinária.  
Parecer:   

   A supressão do art. 240 do texto constitucional nos parece inadequada e inoportuna, dada a amplitude do 
dispositivo na ordenação da Política de Transportes do País.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:35082 REJEITADA 
Fase:   

   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   

   FRANCISCO BENJAMIM (PFL/BA) 
Texto:   

   Suprima-se o § 1o. do art. 242 do  
substitutivo do projeto de constituição 
Justificativa: 

A União compete instituir um sistema nacional de transporte. A operacionalização de cada modalidade compete 
à legislação ordinária.  
Parecer:   

   A supressão do artigo 242 do texto constitucional não demonstra aprimoramento do texto constitucional.  
Pela rejeição. 

 

___________________________________________________________________ 

FASE S 

   
   EMENDA:00489 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ASSIS CANUTO (PFL/RO) 
Texto:   

   Dê-se ao art. 208 do Projeto de Constituição  
(A) a seguinte redação:  
Art. 208. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do país exportador ou importador, em partes  
iguais, respeitado o princípio da reciprocidade. 
Justificativa: 

Esta emenda busca estabelecer o princípio da reciprocidade no transporte das cargas decorrentes do comércio 
internacional do nosso País. Precisamos impedir do dumping dos armadores estrangeiros que tentam obter todo 
o frete gerado por esse importante segmento da economia brasileira. A reciprocidade garante, ainda, o 
desenvolvimento de nossa frota mercante. 
O texto aprovado pela Comissão de Sistematização oferece vários inconvenientes, dentre eles o de impedir 
afretamentos. Todas as marinhas do mundo, inclusive as do bloco socialista, praticam o afretamento pois é 
impossível a um país, sozinho, assegurar a plenitude da tonelagem requerida para o comércio marítimo 
internacional. O que nos propomos, nesta emenda, é oferecer melhores condições para a manutenção de nossa 
frota e sua posterior expansão.  
O texto constitucional deve fixar, de modo inequívoco, o princípio constante desta emenda por encerrar matéria 
da mais alta importância.  
Parecer:   

   A proposição em exame exclui da ordenação legal dos transportes aéreos e terrestres, o que, a nosso ver não   
aperfeiçoa o texto do Projeto, ao restringir a disciplinação  legal ao transporte marítimo.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00636 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GUSTAVO DE FARIA (PMDB/RJ) 
Texto:   

   O art. 208 do Projeto de Constituição (A)  
passa a vigorar com o seguinte texto:  
Art. 208. A lei disporá sobre a ordenação dos  
transportes aéreo, terrestre e marítimo, atendido,  
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quanto ao marítimo internacional, o princípio da  
reciprocidade. 
Justificativa: 

O essencial, quanto ao transporte marítimo internacional, é que seja consagrado o princípio da reciprocidade. 
Sua importância é fundamental para a própria soberania nacional e para evitar o aniquilamento da frota mercante 
brasileira de longo curso.  
As demais questões, sobre as quais se debruço o texto da Comissão de Sistematização, podem perfeitamente 
ser objeto da lei ordinária. Isso fará, inclusive, com que qualquer necessidade de ajuste às condições 
internacionais possa ser feito mais rapidamente, sem a necessidade de uma reforma do texto da Carta Magna.  
Parecer:   

   O Constituinte Gustavo de Faria, através de sua Emenda, transfere para a legislação ordinária o disposto no 
art. 208.  
Apesar da validade da sugestão, mister se torna observar que o art. 208, conforme se apresenta no projeto, tem 
uma abrangência que norteará a própria legislação ordinária, como por exemplo o que dispõe sobre os acordos 
bilaterais  firmados pela União, o equilíbrio entre armadores nacionais e navios de bandeira e registro brasileiro e 
do país exportador ou importador, além do princípio da reciprocidade que deve necessariamente ser 
consagrado.  
Razão pela qual somos pela sua rejeição. 
   
   EMENDA:01086 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   SANDRA CAVALCANTI (PFL/RJ) 
Texto:   

   Emenda Modificativa  
Dê-se ao artigo 208 a seguinte redação:  
Art. 208. A ordenação do transporte marítimo  
internacional, respeitadas as disposições de  
acordos bilaterais firmados pela União, observará  
a predominância dos armadores nacionais do Brasil  
e do pais exportador ou importador, em partes  
iguais, respeitado o princípio da reciprocidade.  
Parágrafo único. As disposições deste artigo  
não se aplicam ao transporte de granéis." 
Justificativa: 

É necessário que conste do texto constitucional uma afirmação da soberania de nosso país na participação do 
transporte das cargas pelo nosso comércio exterior. O texto que sugerimos permite a existência de uma 
saudável competição entre armadores brasileiros e estrangeiros, não ensejando a manutenção de “fretes 
artificiais” em prejuízo de nosso “comércio exterior” impede, também, que, através de “dumping” os armadores 
estrangeiros consigam obter todo o frete gerado pelo nosso comércio exterior, hoje da ordem de 3,5 bilhões de 
dólares anuais, e, além disso, cria as condições para o desenvolvimento de nossa frota mercante, assegurando a 
existência de transporte para nossas exportações e importações, mesmo em épocas de tensão ou de elevação 
exageradas de fretes no hemisfério Norte.  
O texto aprovado na Sistematização, cuja modificação aqui propomos, ao prever reciprocidade apenas para 
navios de propriedades de armadores nacionais e registrados em nosso Tribunal Marítimo, dá a impressão de 
que, ao impedir afretamentos, poderia gerar artificialmente encomendas de navios em estaleiros nacionais e 
empregos para marítimos. Mas isso não vai ocorrer, pois iria contrariar frontalmente as leis de mercado. Se 
viesse a ser adotado, ia trazer sérios prejuízos ao nosso comércio exterior.  
Todas as marinhas mercantes do mundo trabalhavam com alguma percentagem de suas frotas compostas de 
navios afretados. Os únicos países que atendem o transporte de seu comércio exterior com frota exclusivamente 
própria são os países socialistas onde, por característica de governo, o lucro não é preocupação.  
A oscilação natural dos níveis de comércio entre países obriga que os armadores se preparem para transportar 
algo em torno de oitenta por cento em navios próprios, deixando os restantes vinte por cento para complementar, 
em caso de necessidade, através de afretamentos.  
Os navios construídos no Brasil custam quase o sobro dos construídos na Coréia, onde os armadores 
estrangeiros, nossos competidores, podem compra-los livremente. Os nossos custos operacionais, também, são 
o sobro dos das bandeiras de conveniência, onde nossos competidores registram seus navios.  
Além do mais, o comércio exterior brasileiro de carga geral tem sido totalmente desbalanceado nos últimos anos. 
De acordo com estatísticas da SUNAMAN, o frete gerado por nossas importações nos últimos cinco anos 
representou, em média, quinze por cento do frete gerado por nossas exportações.  



. 

 

Infelizmente, fruto de desinformação, foram veiculadas através da imprensa notícias de que à aprovação dos 
dois parágrafos corretivos, no artigo proposto, acarretaria um prejuízo anual de 2 bilhões de dólares ao nosso 
País. Esse número e absolutamente irreal e fantasioso. De acordo com estatísticas oficiais da SINAMAN, o frete 
total gerado pelo nosso comércio exterior em 1986 foi de 3,5 bilhões de dólares, dos quais as empresas 
nacionais captaram 1,45 bilhão de dólares. Ainda de acordo com a mesma fonte, o gasto total com afretamentos 
no mesmo ano foi de 500 milhões de dólares, dos quais setenta e cinco por cento despendidos por empresas 
estatais. O saldo líquido do Brasil com navegação de longo curso foi, pois, 950 milhões de dólares em 1986. 
Quanto ao parágrafo, ele é essencial na medida em que o transporte de granéis é realizando apenas em um 
sentido, do exportador para o importador, não havendo, dessa forma, trocas comerciais para aplicar o princípio 
da reciprocidade. No transporte de nossas importações de trigo e de fertilizantes, temos o privilégio de designar 
os navios e transportá-las. Com isso, toda importação desses graneis é feita em navios de armadores brasileiros, 
ficando todo o frete gerado em nosso poder. A aplicação do princípio da reciprocidade não interessa ao Brasil, 
cederíamos graciosamente metade dos fretes que hoje auferimos aos países dos quais importamos, EEUU, 
Canadá, Argentina, Alemanha, etc. 
O mesmo se aplica ao transporte de petróleo, o granel que mais importamos. Exceto nos casos em que os 
países produtores de petróleo exigem uma participação mínima no seu transporte, a PETROBRAS carrega por 
ser proprietária da carga, toda nossa importação, auferindo todo o frete gerado. Pelo texto a PETROBRAS 
desnecessariamente concederá reciprocidade ao país exportador, cedendo outra vez graciosamente nossas 
divisas em frete.  
No caso do minério de ferro, a DOCENAVE limita sua participação em vinte por cento do transporte com o 
objetivo único de viabilizar nossas exportações e por acordo com o país importador (Japão). O fato é que os 
japoneses poderiam comprar apenas da Austrália, melhor posiciona geograficamente, e excluir o Brasil do rol 
dos seus fornecedores. Evidentemente isso não lhes interesses, pois concederiam à Austrália o poder de 
monopolizar o fornecimento. Esse transporte é gravoso pois o minério tem que chegar ao Japão ao mesmo 
preço do da Austrália, incluindo a pernada marítima.  
Para minorar suas perdas no transporte de vinte por cento de nossas exportações de minério de ferro, o 
DECENAVE usa, além de navios próprios, vários afretados no mercado internacional, sabidamente mais baratos. 
Pelo texto, a DOCENAVE estaria impedida de afretar e passaria a transportar cinquenta por cento de nossas 
exportações exclusivamente com navios próprios.  
Parecer:   

   A eminente Constituição sugere a mudança do art. 208  para a seguinte redação: A ordenação do transporte 
marítimo internacional, respeitadas as disposições de acordos bilaterais firmados pela União, observará a 
predominância dos armadores nacionais do Brasil e dos países exportador e importador, em partes iguais, 
respeitado o princípio da reciprocidade.  
A nosso ver, o art. 208, conforme se apresenta no texto do projeto é mais abrangente e atende, sem limitações 
as necessidades do setor.  
Igualmente, considera-se dispensável o parágrafo único sugerido pela mesma constituinte, que trata do 
transporte de granéis, já não mais considerado pela lei maior.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01578 REJEITADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   MELLO REIS (PDS/MG) 
Texto:   

   Emenda supressiva.  
Suprima-se ao projeto aprovado na Comissão de  
Sistematização o art. 208. 
Justificativa: 

O transporte marítimo internacional, principalmente o transporte de graneis, é regulado para lei da oferta e da 
procura. Não deve a Lei Maior impor uma redução na “oferta” de embarcações mediante limitação de utilização 
de apenas duas bandeiras (a do país importador e do exportador) sem que isso tenha reflexos imediatos nos 
preços dos transportes e consequente aumento no preço final de nossos insumos básicos importados (carvão, 
trigo e fertilizantes) e imediata perda de competitividade de nossos produtos exportados (minérios, soja, 
petróleo).  
É inadequado tratar do assunto da Constituição quando lei ordinária o tem feito, e bem. Além disso o art. 24, 
Incisos II e XI dá competência à União para legislar sobre as modalidades de transporte aqui tratados.  
É muita pretensão uma só norma regulamentar matérias tão amplas e distintas como os transportes aéreo, 
terrestre e marítimo. 
A Constituição não pode abrigar cartéis sob o manto de pretenso equilíbrio entre armadores do país exportador e 
importador com a conta paga pelo consumidor final dos produtos transportados.  
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Aos armadores nacionais e ao Brasil não interessa o princípio da reciprocidade na importação simplesmente 
porque já dominamos esse segmento. Todo o transporte de trigo, fertilizantes e carvão é feito hoje navios 
nacionais e o frete gerado permanece em nosso poder. Por que oferecemos graciosamente fatias de um 
segmento já conquistado? 
Criar, inadequadamente na Constituição, norma que afete o transporte internacional de mercadorias e pretender 
que ela atinja outros países é fadá-lo ao insucesso por sua inaplicabilidade.  
O importador estrangeiro ao verificar que o seu produto encarece porque seu transporte tem que ser feito em 
navios de apenas duas bandeiras certamente irá comprar onde não existam tais restrições.  
Parecer:   

   A Emenda do eminente Constituinte Mello Reis, propõe a supressão ao projeto do art.208, por considerar que 
"o transporte marítimo internacional, principalmente o transporte de granéis, é regulado pela lei da oferta e da 
procura". Afirma ainda que "é inadequado tratar o assunto na Constituição, quando lei ordinária da competência 
à União para legislar sobre as modalidades de transporte tratados no artigo em pauta". "Afirma ainda que aos 
armadores nacionais e ao Brasil não interessa o princípio da reciprocidade na importação, simplesmente porque 
já dominamos esse segmento".  
Somos contrários à propositura do emitente Constituinte, pois: Precisa o Brasil inicialmente coadunar a política 
de transporte marítimo internacional com a política de comércio exterior e fortalecer a posição da Bandeira 
Brasileira, aumentando a sua competividade no cenário mundial. Necessita ainda a armação brasileira ter 
estímulos para a formação de empresas nacionais de capital aberto, capacidade a enfrentar mudanças bruscas 
no cenário mundial e a resistir a eventuais crises, sem onerar a sociedade. Finalmente fortalecer posições 
governamentais que permitam uma firme postura brasileira contrapressões, no sentido da liberalização total dos 
tráfegos marítimos internacionais que venham a conflitar com a política nacional de navegação e marinha 
mercante.  
Pela rejeição 
   
   EMENDA:02043 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   

   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   LUÍS EDUARDO (PFL/BA) 
Texto:   

   Dispositivo emendado – TÍTULO VII 
Dê-se ao Título VII do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização, a seguinte redação: 
TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO, DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUBSOLO 
E DA ATIVIDADE ECONÔMICA. 
[...] 
Art. 207 - A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, terrestre e marítimo, observadas, no que se 

referem ao marítimo internacional, as disposições de acordos bilaterais e firmados pela União, o equilíbrio entre 
armadores nacionais e navios de bandeira e registro brasileiro e do país exportador ou importador, e atendido o 
princípio de reciprocidade. 
Art. 208 - Serão brasileiros os armadores e proprietários, bem como os comandantes e dois terços, pelo menos, 

dos tripulantes de embarcações nacionais. 
Parágrafo único - A lei regulará a utilização das embarcações de pesca e outras. 
Art. 209 - A navegação de cabotagem para transporte de mercadorias e a interior são privativas de embarcações 

nacionais ou de empresas brasileiras de capital nacional, salvo o caso de necessidade pública. 
[...] 

Assinaturas 

1. Luiz Eduardo 

2. Amaral Netto 

3. Antônio Salim Curiatti 

4. José Luiz Maia 

5. Carlos Virgílio 

6. Mário Bouchardet 

7. Melo Freire 

8. Leopoldo Bessone 

9. Aloísio Vasconceos 

10. Messias Góis 

11. Expedito Machado 

12. Manuel Vian 

13. Luíz Marques 

14. Orlando Bezerra 

15. Furtado Leite 

16. Ismael Wanderley 

17. Antônio Câmara 

18. Henrique Eduardo 

Alves 

19. Sadie Hauache 

20. Siqueira Campos 
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21. Aluízio Campos  

22. Eunice Michiles 

23. Samir Uchoa 

24. Maurício Nasser 

25. Francisco Dornelles 

26. Stélio Dias 

27. Airton Cordeiro 

28. José Camargo 

29. Mattos Leão 

30. José Tinoco 

31. João Castelo 

32. Guilherme Palmeira 

33. Carlos Chiarelli 

34. Roberto Torres 

35. Arnaldo Faria de Sá 

36. Sólon Borges dos Reis 

37. Ézio Ferreira 

38. José Dutra 

39. Carrel Benevides 

40. Joaquim Sucena 

41. Daso Coimbra 

42. João Resek 

43. Roberto Jefferson 

44. João Menezes 

45. Vinat Rosado 

46. Cardoso Alves 

47. Paulo Roberto 

48. Lourival Baptista 

49. Ruben Branquinho 

50. Cleonâncio Fonseca 

51. Bonifácio de Andrada 

52. Agripino de Oliveira 

Lima 

53. Narciso Mendes 

54. Marcondes Gadelha 

55. Mello Reis 

56. Arnold Foravante 

57. Jorge Arbage 

58. Chagas Duarte 

59. Álvato Pacheco 

60. Felipe Mendes 

61. Alysson Paulinelli 

62. Aloísio Chaves 

63. Sotero Cunha 

64. Gastone Righi 

65. Dirce Tutu Quadros 

66. José Elias Murad 

67. Mozarildo Cavalcante 

68. Flávio Rocha 

69. Gustavo de Faria 

70. Flávio Palmier da 

Veiga 

71. Gil César 

72. João da Mata 

73. Dioníso Hage 

74. Leopoldo Peres 

75. Carlos Sant’anna 

76. Délio Braz  

77. Gilson Machado 

78. Nabor Júnior 

79. Geraldo Fleming 

80. Osvaldo Sobrinho 

81. Osvaldo Coelho 

82. Hilário Braun 

83. Edivaldo Motta 

84. Paulo Zirzur 

85. Nilson Gibson 

86. Milton Reis 

87. Marcos Lima 

88. Nilton Barbosa 

89. Francisco Sales 

90. Assis Canuto 

91. Chagas Neto 

92. José Viana 

93. Lael Varella 

94. Rosa Prata 

95. Mário de Oliveira 

96. Sílvio de Abreu 

97. Luiz Leal 

98. Génesio Bernardino 

99. Alfredo Campos 

100. Vírgilio Galassi  

101. Alfredo Campos 

102. Theodoro Mendes 

103. Amilcar Moreira 

104. Oswaldo Almeida 

105. Ronaldo Carvalho 

106. José Freire 

107. José Mendonça Bezerra  

108. José Lourenço 

109. Vinícius Consanção 

110. Ronaldo Corrêa  

111. Paes Landim 

112. Alércio Dias 

113. Mussa Demes 

114. Jessé Freire 

115. Gandi Jamil 

116. Alexandre Costa 

117. Alberico Cordeiro 

118. Iberê Ferreira 

119. José Santana de 

Vasconcellos 

120. Christovam Chiaradia 

121. Djenal Gonçalves 

122. José Egreja 

123. Ricardo Isar 

124. Afif Domingos 

125. Jayme Paliarin 

126. Delfim Netto 

127. Farabulini Júnior 

128. Fausto Rocha 

129. Tito Costa 

130. Caio Pompeu 

131. Felipe Cheidde 

132. Monoel Moreira 

133. Marluce Pinto 

134. Ottomar Pinto 

135. Olavo Pires 

136. Victor Fontana 

137. Orlando Pacheco 

138. Ruberval Pilotto 

139. Jorge Bornhausen 

140. Alexandre Puzyna 

141. Artenir Werner 

142. Cláudio Ávila 

143. Divaldo Suruagy 

144. Denisar Arneiro 

145. Jorge Leite 

146. Aloysio Teixeira 

147. Roberto Augusto 

148. Messias Soares 

149. Dálton Canabrava 

150. Enoc Vieira 

151. Joaquim Haickel 

152. Edison Lobão 

153. Victor Trovão 

154. Onofre Corrêa 

155. Albérico Filho 

156. Vieira da Silva 

157. Costa Ferreira 

158. Eliezer Moreira 

159. José Teixeira 

160. Oscar Corrêa 

161. Maurício Campos 

162. Sérgio Werneck 

163. Raimundo Resende 

164. José Geraldo 
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165. Álvaro Antônio 

166. Asdrubal Bentes 

167. Jarbas Passarinho 

168. Gerson Peres 

169. Carlos Vinagre 

170. Fernando Velasco 

171. Arnaldo Moraes 

172. Fausto Fernandes 

173. Domingos Juvenil 

174. José Elias  

175. Rodrigues Palma 

176. Levy Dias 

177. Ruben Figueiró 

178. Rachid Saldanha Derzi 

179. Ivo Cersósimo 

180. Matheus Iensen 

181. Antônio Ueno 

182. Dionísio Dal Prá 

183. Jacy Scanagata 

184. Basílio Villani 

185. Oswaldo Trevisan 

186. Renato Jonhsson 

187. Ervin Bonkoski 

188. Jovanni Masini 

189. Paulo Pimentel 

190. José Carlos Martinez 

191. Júlio Campos 

192. Ubiratan Pinelli 

193. Jonas Pinheiro 

194. Louremberg Nunes 

Rocha 

195. Roberto Campos 

196. Cunha Bueno 

197. Inocêncio Oliveira 

198. Salatiel Carvalho 

199. José Moura 

200. Marco Maciel 

201. Ricardo Fiuza 

202. Paulo Marques 

203. João Lobo 

204. Telmo Kirst 

205. Darcy Pozza 

206. Arnaldo Prieto 

207. Osvaldo Bender 

208. Adyson Motta 

209. Paulo Mincarone 

210. Adroaldo Streck 

211. Victor Faccioni 

212. Luis Roberto Ponte 

213. João de Deus Antunes 

214. Arolde de Oliveira 

215. Rubem Medina 

216. Irapuan Costa Junior 

217. Roberto Balestra 

218. Luiz Soyer 

219. Naphtali Alves Souza 

220. Jalles Fontoura 

221. Paulo Roberto Cunha 

222. Pedro Canedo 

223. Lúcia Vânia 

224. Nion Albernaz 

225. Fernando Cunha 

226. Antônio de Jesus 

227. Nyder Barbosa 

228. Pedro Ceolin 

229. José Lins 

230. Homero Santos 

231. Chico Humberto 

232. Osmundo Rebouças 

233. Francisco Carneiro 

234. Meira Filho 

235. Márcia Kubitschek  

236. Aécio de Borba  

237. Bezerra de Melo 

238. Eraldo Tinoco 

239. Benito Gama 

240. Jorge Vianna 

241. Ângelo Magalhães 

242. Leur Lomanto 

243. Jonival Lucas 

244. Sérgio Brito 

245. Roberto Balestra 

246. Waldeck Dornelas 

247. Francisco Benjamim 

248. Etevaldo Nogueira 

249. João Alves 

250. Francisco Diógenes 

251. Antônio Carlos Mendes 

Thame 

252. Jairo Carneiro 

253. Paulo Marques 

254. Rita Furtado 

255. Jairo Azi 

256. Fábio Raunheitti 

257. Feres Nader 

258. Eduardo Moreira 

259. Manoel Ribeiro 

260. José Mello 

261. Jesus Tajra 

262. Francisco Coelho 

263. Érico Pegoraro 

264. Fernando Gomes 

265. Evaldo Gonçalves 

266. Raimundo Lira 

267. César Cals Neto 

268. Eliel Rodrigues 

269. Max Rosenmann 

270. Carlos de Carli 

271. Mauro Borges 

272. Albano Franco 

273. Sarney Filho 

274. Odacir Soares 

275. Mauro Miranda 

276. João Machado 

Rollemberg 

277. José Carlos Coutinho 

278. Miraldo Gomes 

279. Antonio Carlos Franco 

280. Wagner Lago 

281. Osmar Leitão 

282. Simão Sessim 

283. Annibal Barcellos 

284. Geovani Borges 

285. Eraldo Trindade 

286. Antonio Ferreira 

287. Maria Lúcia 

288. Maluly Neto 

289. Carlos Alberto 

290. Gidel Dantas 

291. Adauto Pereira 

 
Justificativa:   

   O fortalecimento de nossa economia é objetivo que se procura alcançar a serviço dos interesses sociais do País. Tal objetivo, 
modernamente, só pode ser atingido com a valorização do trabalho humano e com prestigio a livre iniciativa. Temos necessidade 
premente, para crer no aproveitamento de nossas potencialidades, de orientação firme e segura no texto constitucional, que 
garante estímulo à atividade produtiva. Por isso os dispositivos constantes deste título estão ao mesmo tempo, projetados para os 
avanços futuros e conciliados com a realidade presente. 
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Assim, a começar pelo elenco de princípios que devem nortear a atividade econômica, passando pela noção já incorporada ao 
nosso Direito, do que seja uma empresa brasileira ou nacional, buscar-se enfatizar a primazia da livre empresa como fator 
predominante do desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que se definem os parâmetros gerais do Estado nesse 
campo. 
Em linhas gerais, o novo texto procura traçar um perfil compatível com as diretrizes da economia de mercado e da aceitação de 
investimento estrangeiro, observadas algumas exceções em atividades consideradas fundamentais ao desenvolvimento 
tecnológico e à segurança nacional. 
Em relação à reforma agraria, duas alterações básicas foram introduzidas, a primeira refere-se ao direito da propriedade do imóvel 
rural, cuja utilização deve preencher uma função social, a segunda visa proteger a propriedade produtiva contra a desapropriação. 
A reforma urbana está adequada aos fins a que se destina, tendo a redação sido ajustada para dela retirarem-se as exceções e as 
impropriedades. 
Parecer:   

   Acolho, na forma do privilégio regimental, para as emendas com mais de 280 (duzentos e oitenta) assinaturas (Art.1º. Resolução 
nº 3/88). Pela aprovação, no mérito, com ressalva dos destaques pedidos por membros da Bancada do PMDB e do disposto na 
emenda 2P01776-2, a que dei minha aprovação (relativamente ao parágrafo 2o., do artigo 214). 
CAPÍTULO I: 
PELA APROVAÇÃO: Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII do Art. 199 e seu Parágrafo único; Parágrafo único do Art. 201; § 2º do Art. 
202; § 1º do Art. 203; incisos I, II, III e IV do Art. 204; §§ 1º, 4º e 5º do Art. 205; Art. 206 ("caput"), incisos II, III, V, e seu Parágrafo 
único; Art. 207 ("caput"); Art. 210 ("caput"); Art. 211 ("caput") e Parágrafo único. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 199 ("caput"), inciso IX; Art. 200 ("caput"), §§ 1º, 2º e 3º; Art. 201 ("caput"); Art. 202 ("caput"), §§ 1º e 3º; 
Art. 203 ("caput"), §§ 2º e 3º (Emenda nº 2 336-2, Marcos Lima); Art. 204 ("caput"); Art. 205 ("caput"), § 3º; incisos I e IV do Art. 
206; Art. 208 ("caput"); Art. 209 ("caput"). 
CAPÍTULO III: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 217 ("caput"), § 2º , § 5º, inciso I e § 6º; Art. 218 ("caput") e seu Parágrafo único; §§ 1º, 2º e 3º do Art. 
221; Art. 222 ("caput"); Art. 223 ("caput"); 
PELA REJEIÇÃO: 
Art. 216 ("caput"), Parágrafo único, incisos I, II, III e IV; § 1º do Art. 217; Art. 219 ("caput"), §§ 1º e 2º; Art. 220 ("caput") e seu 
Parágrafo único; Art. 224 ("caput"). 
CAPÍTULO IV: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 225 ("caput"), incisos I, II e III, alíneas "a" , "b" e "C"; incisos IV, VI, VII e VIII, §§ 1º e 2º ; 
PELA REJEIÇÃO: Inciso V do Art. 225. 

 
___________________________________________________________________ 

FASE U 

   
   EMENDA:00395 APROVADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   DASO COIMBRA (PMDB/RJ) 
Texto:   

   O ART. 184 Inciso I - resultante da fusão  
aprovada pelas lideranças e pelo Plenário da  
Assembleia Nacional Constituinte, passa ter a  
seguinte redação:  
O ART. 184 Inciso I - A lei disporá sobre a  
ordenação dos transportes aéreo, terrestres e  
marítimos respeitado o princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

A reciprocidade dada ao transporte marítimo internacional no § 1° do artigo 184, deve ser extensiva aos transportes 
aéreo e terrestre.  
A presente emenda visa a corrigir um equívoco na redação do citado artigo, resultado da fusão de dispositivos aprovada 
pelas lideranças e ratificada pela Assembleia Nacional Constituinte conforme se demonstra abaixo prova anexa (DANC 
folha 10113).  
EXPLICAÇÕES COMPLEMENTARES 
1 – O plenário da constituinte aprovou o texto básico do centrão sobre a Ordem Econômica. 
2 – Para os itens divergentes, foram solicitados destaques além das emendas já existentes, com relação ao texto da 
sistematização.  
3 – Quanto ao artigo em questão, não houve nem destaque nem emendas 
4 – Foi feito um acordo de liderança, quando aos artigos 208 § 1° e 2°, que não incluiu o artigo 209 do anteprojeto da 
sistematização ou o parágrafo único do artigo 207 do centrão.  
5 – A própria imprensa assim entendeu e publicou.  
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6 – O texto da Liderança do PMDB, incorporou este entendimento, só que, por razoes desconhecidas, publicou o texto da 
sistematização e não do centrão.  
7 – Este também é o entendimento da Deputada Sandra Cavalcanti, que coordenou, este acordo de liderança, que 
inclusive em seu pronunciamento após a votação, somente referiu-se ao transporte marítimo.  
8 – Cópia do DANC – Folha 10113. 
Face ao supra mencionado, solicita-se seja mantido no texto final, o aprovado na votação do primeiro turno porém omitido 
do texto da mesa, por interpretação equivoca, de que o Artigo 209 do Projeto A (Sistematização) tivesse sido incluído na 
Emenda de Fusão.  
Parecer:   

   Pretende o ilustre Autor da Emenda estender o princípio da reciprocidade ao transporte aéreo e terrestre.  
Parece-nos razoável a proposta, que acolhemos, uma vez que as três modalidades de transporte são ordenadas dentro  
dessa diretriz, através de acordos firmados pela União.  
À vista do exposto, somos pela aprovação. 
   
   EMENDA:00687 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   FÁBIO RAUNHEITTI (PTB/RJ) 
Texto:   

   Suprima-se no art. 184, § 1o., a expressão:  
"... atendido a princípio da  
reciprocidade...". 
Justificativa: 

Os acordos internacionais firmados pelo Brasil, em matéria de direito marítimo, nem sempre contemplam o princípio da 
reciprocidade. Por outro lado, o mercado existente à margem desses acordos segue normas e costumes próprios, 
mundialmente aceitos, que balizam a flexibilidade que caracteriza o setor de transporte marítimo.  
Por isso mesmo, melhor será adequar a norma constitucional à realidade predominante nesse setor. A supressão não 
acarretará qualquer prejuízo para a aplicação do princípio da reciprocidade, pois este vigorará através dos acordos 
internacionais que a estipularem, independentemente da sua inserção no corpo constitucional.  
Parecer:   

   Objetiva o Autor suprimir do art. 184, § 1o., a expressão "... atendido o princípio da reciprocidade..." para que  
haja mais flexibilidade na elaboração dos acordos internacionais.  
Entendemos que o princípio da reciprocidade deve ser mantido no texto constitucional, não só em relação ao trans -  
porte marítimo, mas a todas as modalidades de transporte, justamente para alterar a realidade hoje existente no setor,  
que não atende aos interesses nacionais.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:00761 APROVADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   

   Art. 184, § 1o.:  
Suprimir no texto do parágrafo 1o. a palavra  
"marítimo", ficando o novo texto assim redigido:  
- Art. 184 - A Lei disporá sobre:  
I - a ordenação dos transportes aéreo,  
marítimo e terrestre;  
II - a predominância dos armadores nacionais  
e navios de bandeira e registros brasileiros e do  
país exportador ou importador;  
III - o transporte de granéis;  
IV - a utilização de embarcações de pesca e outras.  
§ 1o. - A ordenação do transporte  
internacional cumprirá os acordos firmados pela  
União, atendido o princípio de reciprocidade. 
Justificativa: 

No transporte terrestre e aéreo internacionais a ordenação obedece também a acordos firmados pela União e dentro do 
princípio de reciprocidade.  
O inciso I do artigo 104 refere-se aos transportes aéreo, marítimo e terrestre não cabendo pois fixar os parâmetros de 
ordenação apenas para o transporte marítimo internacional, uma vez que as regras são comuns aos demais transportes. 
Ao eliminar a palavra “marítimo” do parágrafo 1°, o artigo 184 ganha sua real dimensão, ao invés de ater-se somente a 
um dos modos de transporte. 
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Parecer:   

   Pretende o ilustre Autor da Emenda estender o princípio da reciprocidade ao transporte aéreo e terrestre.  
Parece-nos razoável a proposta, que acolhemos, uma vez que as três modalidades de transporte são ordenadas dentro  
dessa diretriz, através de acordos firmados pela União.  
À vista do exposto, somos pela aprovação. 
   
   EMENDA:01814 REJEITADA 
Fase:   

   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   JOÃO HERRMANN NETO (PMDB/SP) 
Texto:   

   Deve ser dado ao Parágrafo 2o. do artigo 184 a seguinte redação:  
"§ 2o. - Serão brasileiros os armadores e os  
proprietários das embarcações nacionais. Os  
comandantes e os oficiais serão brasileiros natos  
e pelo menos 2/3 (dois terços) dos demais  
tripulantes serão brasileiros". 
Justificativa: 

O Parágrafo 2° do Artigo 184 do Projeto está em contradição com o disposto no Artigo 12, § 2°, inciso 7°, uma vez que os 
Comandantes fazem parte da reserva das Forças Armadas.  
Por outro lado, na legislação vigente os Comandantes e Oficiais devem ser brasileiros natos.  
Parecer:   

   A proposta tem por finalidade alterar a redação do §2o. do art. 184 do Projeto para exigir que os Comandantes e 
Oficiais das embarcações nacionais sejam brasileiros natos, conforme a legislação vigente.  
Não vimos contradição do referido parágrafo com o art. 184, § 2o., uma vez que não há a exigência no texto  
constitucional de que esses cargos devam ser privativos das Forças Armadas.  
Somos, pois, pela rejeição. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE W 

   
   EMENDA:00006 EM ANALISE 
Fase:   

   W - Proposta de Redação 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   

   Dê-se ao inciso II do art. 178 do projeto esta redação:  
Art. 178. ....................  
II - a predominância dos armadores nacionais  
e navios de bandeira e registros do Brasil e do  
país exportador ou importador. 
Justificativa: 

Deve-se aprimorar a linguagem do texto constitucional para ficar certo de que a predominância ali prevista há de ser entre 
armadores e navios do Brasil e do País importador ou exportador.  
A palavra “brasileiros” está mal colocada e não exprime, perfeitamente, o que se pretende defender com sua 
predominância.  
   
   EMENDA:00411 EM ANALISE 
Fase:   

   W - Proposta de Redação 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ALUÍZIO CAMPOS (PMDB/PB) 
Texto:   

   Art. 178 - .........................  
§ 1o. - Diga-se:  
"na ordenação do transporte internacional serão  
cumpridos os acordos firmados pela União, atendido  
o princípio da reciprocidade."" 
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Justificativa: 

A supressão desse paragrafo apenas removeria manifestações de óbvio ululante.  
   
   EMENDA:00412 EM ANALISE 
Fase:   

   W - Proposta de Redação 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ALUÍZIO CAMPOS (PMDB/PB) 
Texto:   

   Art. 177 - ................... 
§ 2o. - Converta-se em item I do art. 178 com a  
seguinte redação, renumerando-se os demais:  
"I - transporte e utilização de materiais  
radioativos no território nacional;" 
Justificativa: 

Emenda sem justificação.  
   
   EMENDA:00423 EM ANALISE 
Fase:   

   W - Proposta de Redação 
Comissão:   

   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   

   ALUÍZIO CAMPOS (PMDB/PB) 
Texto:   

   Art. 178 - .....................  
IV - Diga-se:  
"utilização de embarcações." 
Justificativa: 

A supressão das palavras “de pesca e outros” em nada afeta o dispositivo.  
 

___________________________________________________________________ 
 

Nota: Como citar no formato Documento Eletrônico (ABNT): BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Quadro histórico artigo 178 da Constituição Federal de 1988. [Mensagem institucional]. 
Disponível em: <colocar link da BD aqui>. Acesso em: colocar a data da consulta, por exemplo, 10 nov. 2014.  

 


